
REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 
Seção 11 

ANO XXVII - N? 88 QUARTA-FEIRA, 13 DE SETEMBRO DE 1972 BRASíLIA - DF 

SENADO F'EDERAL 
SUMÁRIO DA ATA DA 99.a SESSÃO, EM 12 DE SETEMBRO DE l!l72 

1- ABERTURA 

2 - EXPEDIENTE 

2.1 - Mt>nsagen'i do Sr. Presidente da República 

- Restituindo autógrafos de projetos de lei sancio­
nados: 

N.0 161172 ín.o 252172. na origem) de 11 do corrente, 
referente ao Projeto de Lei da Câmara n.0 19, de 1972 
ín.o 717/72, na Casa de orígeml, que acrescenta parágra­
fos ao art. 131 da Consolidação das Leis do Trabalho, 
aprovada peJo Decreto·lei n.0 5.452, de 1.0 de maio de 
1943 íprojeto que se transformou na Lei n.0 5.801, de 11 
de setembro de 19721; 

N.0 162/72 ín.0 253172, na orig·eml, de 11 do corrente. 
referente ao Projeto de Lei da Cilmara n.0 12. de 1972 
( n.0 674/72, na Ca.sa de origem>. que dispõe sobre a ins­
crição em prova de habiiitação à livre--docência (projeto 
que se transformou na Lei n.0 5. 802, de 11 de setembro de 
19721. 

2.2- Ofício 
Do Sr. 1.0 -Secretário da Câmara dos Deputados, enca­

minhando a revisão do Senado autógrafo do seguinte 
projeto: 

Projeto de Lei da Câmara n.0 34, de 1972 (n.0 812-B/72, 
na Câmara i, de iniciativa do Sr. Presidente da República. 
que autoriza o Instituto Brasileiro de Desenvolvimento Flo­
restal -- IBDF a alienar imóveis que menciona. 
2.3 -Pareceres: 

Referentes às seguintes matérias: 
Redação final do Projeto de Decreto Legislativo n.0 15, 

de 1972 (n.0 63-B/72, na Câmara), que aprova o texto dos 
Estatutos da Organização Mundial de Turismo, resultan­
tes da transformação dos Estatutos da União Internacio­
nal de Organismos Oficiais de Turismo e aprovados em 
reunião realizada na Cidade do Mêxico de 17 a 28 de se­
tembro de 1970. 

Redação final do Projeto de Decreto Legislativo n.o 3, 
de 1971 (n.0 3-B/71, na Câmara dos Deputados), que apro­
va o Acordo de Co-produção Cinematográfica entre a Re­
pública Federativa do Brasil e a Itália, firmado em Roma 
a 9 de novembro de 1970. 

2. 4 - Comunicações 
Dos Srs. Senadores Gustavo Capanema e Guido Mon­

din, que se ausentarão do País, a fim de participarem da 
60Y· Conferência Interparlamentar, a realizar-se em Roma. 

2. 5 - Requerimento 
N.0 99, de 1972, de autoria do Senador Osires Teixeira, 

solicitando a transcrição, nos Anais do Senado, da De· 
claração de Brasília, aprovada unanirn1~mente pelo VII 
Congresso Indigenista Interamericano. 
2. 6 - Comunicação da Presidência 

Recebimento da complementação dos documentos ne­
cessários para tramitação do Ofício n.0 1..197, de 1971, do 
Sr. Governador do Estado de Santa Catarina, que soli­
cita autorização do Senado Federal para que a Prefeitura 
Municipal de JoinvUe possa realizar ope:-ação de emprés­
timo externo com o Governo da Alemanha, com o fim de 
adquirir um conjunto radiológico Siemtms, destinado ao 
Hospital São Josê, e que recebeu no senado o n.0 S/29, de 
1972. Às Comissões de Finanças e de Constituição e Jus­
tiça. 

2. 7 - SENADOR RUY SANTOS - Focalizando dis­
curso proferido em recente Sessão pelo Senador Danton 
Jobim sobre a política tributária brasileira. 

SENADOR NELSON C ARNElRO - Considerações so­
bre a chamada operação antiimpacto do MDB. Indaga­
ções formuladas por S. Ex.a e publicadas na imprensa, 
referentes a dúvidas que a Oposição gostaria ver respondi­
das. Requerimento de Informações que encaminha à Mesa 
sobre a dívida externa do País. 

2. 8 - Comunicação da Liderança do MDB 
Relação dos membros do MDB que deverão compare­

cer à Assembléia-Geral da União Interparlamentar, em 
Roma. 

2, 9. - Comunicação da Presidência 
Designação do Senador Benjamin F'arah, para inte­

grar a Delegação Brasüeira à 60.e. Cor.ferência da União 
Interparlamentar, a realizar-se em Roma. 

2.10- Requerimento 
N.0 100, de 1972, de autoria do Senador Vasconcelos 

Torres, que consigna nos Anais do Senado voto de con­
gratulações ao General Antônio Jorge Corrêa, Presidente 
da Comissão que programou e coordenou as festividades 
comemorativas do Sesquicentenãrio da Independência do 
Brasil. 

2 .11 - Comunicações 
Dos Srs. Senadores Benjamin Farah, Danton Jobjm e 

Tarso Dutra, que se ausentarão do País, a fim de partiet­
parem da 60.a Conferência Interparlamentar, a realizar-se 
em Roma, 
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EXPEDIENTE 

SERViÇO GRAFICO DO SENADO FEDERAL 

EVANDRO MENDES VIANNA 

Diretor-Geral Oo Senado Federal 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 
Seção 11 

ARNALDO GOMES 
Superinlendente 

Impresso sob a responsabilidade da Me$8 do Senado Federal 

ASSINATURAS 
Via Superfície: 

PAUlO AUR~LIO OUINTELLA 
Chefe da Divlsão Administrativa 

Semestre • • . • . . . . • • • • • • . • . • • • • • • • • • • • • • • • • • • Cr$ 20,00 
Ano • • .. • • .. • • • . • • • • • • . • .. • .. .. • .. • .. • .. • • • • Cr$ 40,00 

VIa Aérea: 
ÉLIO BUANI 

Chefe da Divisão Industrial 
Semestre . . . . . . . . . . . . . . . • . . . . . . . . • . . . . . . • . . • Cr$ 40,00 
Ano Cr$ 80.00 

2.12 - Ofícios do Governador do Estado de São Paulo 
N.0 S/30. de 1972 tn.• 366172-CG, na origem) sollcitan­

do autoriZação do senado Federal para contratar emprés­
timo externo no valor de US$ 30,000.000.00 (trinta milhões 
de dólares) destinado a pagamento de gastos locais rela­
tivos à construção da Rodovia dos Imigrantes; 

N.o S/31, de 1972 ln. 0 367/72-GG. na origem) solici­
tando autorização do Senado Federal para contratar em­
préstimo externo no valor de US$ 22,000,000.00 (vinte e 
dois milhões de dólares) destinado a pagamento de gastos 
locais relativos a construção de acesso ferroviário à Refi­
naria de Paulínia e conclusão das variantes Bauru-Garça, 
Guedes-Mato Seco e Santa Gertrudes-Itirapina; e 

N.0 S/32, de 1972 (n.o 368/72-CG. na origem) solicitan­
do autorização do Senado Federal para contratar, através 
da FEPASA - Ferrovia Paulista S. A., empréstimo exter­
no no valor deUS$ 25,000,000.00 (vinte e cinco milhões de 
dólares) destinado a pagamento de gastos locais relativos 
a construção da Variante Entroncamento -Amoroso Cos­
ta, com aval do Tesouro Nacional. 

3 - ORDEM DO DIA 

Requerimento n.0 95/72, de autoria do Sr. Senador 
Paulo Tôrres, solicitando a transcrição, nos Anais do Se­
nado, da "Ordem do Dia" baixada, no Dia do Soldado, pelo 
Exm.O Sr. General Orlando Geisel, Ministro do Exército. 
Aprovado. 

Projeto de Lei do Senado n.O 3/72, de autoria do Sr. 
senador José Lindoso, que dispensa os empregados inscri­
tos em curso do MOBRAL da obrigatoriedade de trabalhar 
fora do limite normaJ de sua jornada, e determina outras 
providências. Discussão encerrada, em primeiro turno, 

(O preço do exemplar atrasado será acrescido 
de Cr$ 0,021 

Tiragem: 15.000 exemplares 

após leitura de emendas, havendo o Sr. Senador Lenoir 
Vargas discutido a matéria.. Às Comissões de Constituição 
e Justiça, de Legislação Social e de Educação e Cultura. 

4 - DISCURSOS APóS A ORDEM DO DIA 
SENADOR BENJAMIN FARAH - Transmitindo apelo 

de ex-combatentes no sentido da regulamentação da Lei 
n.0 5.698, de 31 de agosto de 1971. 

SENADOR DANTON JOBIM- Dia da Imprensa. 
SENADOR JOSÉ LINDOSO - 36.0 aniversário de fun­

dação da Rádio Nacional do Rio de Janeiro. 
SENADOR FRANCO MONTORO - Congratulando-se 

com as Comissões Técnicas do Senado pela aprovação do 
Projeto de Lei do Senado n.0 33/72, de sua autoria, que 
destina parte da receita da Loteria Esportiva às Santas 
Casas de Misericórdia. 

SENADOR VASCONCELOS TORRES- Administração 
do Prefeito de Angra dos Reis. Almirante Jair Toscano de 
Brito e o êxito da "Festa do Divino Espírito Santo", rea­
lizada nesse Município fluminense. 

5 - Designação da Ordem do Dia da próxima Sessão. 
Encerramento. 

6 - Transcrição 
"Ordem do Dia" baixada pelo Exm.0 Sr. General Or­

lando Geisel, Ministro do Exérci'OO, no transcurso do Dia 
do Soldado. 

7 - Discun;o pronunciado pelo Senador Carvalho 
Pinto na sessão de 11-9-72. 

S - Atas das Comissões. 
9 - CompoBição das Comissões Permanentes. 

ATA DA 99.a SESSÃO 
EM 12 DE SETEMBRO DE 1972 

nato Franco - Alexandre Costa 
- Clodomir Milet - Jose Sarney 

caner - Benedito Ferreira 
Emival Caiado - Fernando Cor­
rê9 - F!linto Müller - Salda­
nha Derzi - Mattos Leão - Ney 
Braga - Antônio Carlos - Celso 
Ramos - Daniel Krieger - Gui­
do Mondin - Tarso Dutra. 

2. a Sessão legislativa Ordinária 
da 7. a legislatura 

PRESID~NCIA DOS SRS. CARlOS 
llNDENBERG E RUY CARNEIRO 

As 14 horas e 30 minutos. 
acham-se presentes os Srs. Se­
nadores: 

Ada1berto Sena - Geraldo Mes­
quita - Flávio Britto - José Lin­
doso - Milton Trindade - Re-

- Fausto Castelo-Branco - Pc-
trônio Portella - Helvídio Nune:5 
- Virgílio Távora - Waldemar 
Alcântara - Wilson Gonçalves -­
Duarte Filho - Ruy Carneiro -­
João Cieofas - Arnon de Mello 
- Luiz Cavalcante - Lourival 
Baptista - Heitor Dias - Ruy 
Santos - Carlos Llndenberg -­
Eurico Rezende - João Calmon 
- Paulo Tôrres - Benjamin Fa­
rah - Nelson Carneiro - Maga­
lhães Pinto - Carvalho Pinto -
Franco Montara - Orlando Zan-

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin­
denberg) - A lista de presença acusa 
o comparecimento de 45 Srs. Sena­
dores. Havendo número regimental, 
declaro aberta a Sessão. 

O Sr. 1.0 -Secretário vai proceder à 
leitura do expediente. 



Setembro de 1972 DIARIQ DO CONGRESSO NACIONAL <Seção li) Quarta-feira 13 271ll 

J!: lido o seguinte: 

EXPEDIENTE 
MENSAGENS 

DO SR. PRESIDENTE DA REPúBLICA 

Restituindo autógrafos de Projetos de 
Lei sancionados: 
- N.0 161172 (n.0 252/72, na ori­

gem), de 11 do corrente, ref€'­
rente ao Projeto de Lei da Câ­
mara n.O 19, de 1972 <n.0 717/7?., 
na Casa de origem}, que acres­
centa parágrafo ao artigo 131 da 
Consolidação das Leis do Traba­
lho, aprovada pelo Decreto-lei 
n.O 5.452, de 1.0 de maio de 1943 
(projeto que se transformou na 
Lei n.0 5.801, de 11 de setenwm 
de 19721; 

- N.0 162172 <n.O 253172, na ori­
gem>, de 11 do corrente, referen~ 
te ao Projeto de Lei da Câma.·a 
n.• 12, de 1972 <n.O 674/72, n.1 
Casa de origem i, que dispõe so­
bre a inscrição em prova de ha­
bilitação à livre-docência <pro­
jeto que se transformou na Lei 
n.O 5.802, de 11 de setembro de 
1972). 

OFíCIO 
DO SR. !.O-SECRETARIO DA 
CAMARA DOS DEPUTADOS 

Encaminhando à revisão do Senado, 
autógrafo do seguinte projeto: 
PROJETO DE LEI DA CAMARA 

n. • 34, de 1972 
(n.• 812-B/72, na Casa 

de origem) 

<DE INICIATIVA DO SENHOR 
PRESIDENTE DA REPúBLICA> 

Autoriza o Instituto Brasileiro 
de Desenvolvimento Florestal -
lBDF, a alienar imóveis que menw 
cio na. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1.o Fica o Instituto Brasileiro 

de Desenvolvimento Florestal - mDF 
autorizado a alienar, mediante con­
corrência pública, os seguintes imó­
veis de sua propriedade: 

1 - No Distrito Federal: 
a} o imóvel representado pela Loja 

n.0 34 da Quadra 311, Setor Comercial 
Local <SCL-SULI, do Plano Piloto, 
constituída de subsolo, loja e sobre­
loja, e respectivo terreno, em Brasília. 

2 - No Estado da Guanabara: 
a) os imóveis representados pelos 

6.0 , 7.0 e 12.0 (sexto, sétimo e décimo 
segundo) pavimentos do Edifício Cla­
ridge, à Avenida Presidente Antômo 
Carlos, n.0 607, e respectivas frações 
ideais do terreno, na cidade do R\o 
de Janeiro; 

b) o prédio de 2 (dois) pavimentos, 
sito à Rua Pedro Emesto, n.0 57~ e 
respectivo terreno, da cidade do Rio 
de Janeiro; 

c) os imóveis representados pelos 
5.0 C. 0

. 7.o e 8.0 <quinto, sexto, sétimo 

e oitavo) pavimentos do Edifício Lu­
ruex, sito à Rua México, n.0 45, rla 
cidade do Rio de Janeiro, e respecU~ 
vas frações ideias do terreno. 

3 - No Estado do Rio Grande do 
Sul: 

a) o prédio n.0 1.115 da Rua Fr~­
derico Mentz, .em Porto Alegre, e res­
pectivo terreno, com 57,20m (cin· 
qüenta e sete metros e vinte centíme­
tros) de frente por 340,00m (trezenbs 
e quarenta metros) de fundo, com as 
respectivas benfeitorias; 

b) os apartamentos n.0 s 1-C e 1-D 
do Edifício Serrano, sito à Rua dos 
A.ndradas, n.0 721, e as respectivas 
trações ideais de terreno, em Porto 
Alegre; 

c) a Loja n.0 749 do Edifício Dona 
Marieta, sito à Rua dos Andradas, n.o 
745. localizada no andar térreo, e res­
pectivas dependências de uso comum 
e partes ideais do terreno, em Porto 
Alegre. 

4 - No Estado do Paraná: 
a> o 1. 0 (primeiro) pavimento do 

Edifício Procopiak. sito à Rua Carlos 
de Carvalho, n. 0 74, esquina da Ru3.­
Voluntários cta Pátria, e a respectiva 
fração ideal do terreno, em Curitiba, 

b) os imóveis representados pelos 
conjuntos n.os 84, 86 e 87 do 8.0 f oita­
vo> pavimento do Edifício Brasileiro 
Moura, situado à Rua Cândido Lopes, 
e respectivas frações ideias do terre­
no, em Curitiba; 

c) .o imóvel constituído de terras de 
faxinais e gramados, situado em Li­
nha Ivaí, 1.a. Seção, com área de .. 
24.200,00m~ (vinte e quatro mil e du­
zentos metros quadrados), no Muni­
cípio de Prudentópolis; 

d) as salas de n.0 s 141, 142 e 143 do 
14.0 (décimo quarto) pavimento do 
Edifício Augusta, .sito à Rua Dr. Mu­
rici, n.0 650, e respectivas fraçõec; 
ideais do terreno, em Curitiba; 

e) o imóvel constituído por uma 
área com lGO. OOO,OOm!.' l cem mil me­
tros quadrados), situado no lugar d~­
nominado Barigui, Município de Curi­
tiba, Distrito do Portão. 

5 - :No Estado de São Paulo: 
a) o imóvel constituído por uma 

área de 87.187 ,00m2 <oitenta e st>te 
mil, cento e oitenta e sete metros 
quadrados) e respectivas benfeitorias, 
inclusive um conjunto residencial de 
30 (trinta) casas, situado à Rua Ja­
guaré, bairro do Butantã, em São 
Paulo, Capital. 

Art. 2.0 Esta lei entrarâ em vigor 
na data de sua publicação, revogad.:ts 
as disposições em contrârio. 

MENSAGEM N.O 223, DE 1972, DO 
PODER EXECUTIVO 

Excelentissimos Senhores Membros 
do Congresso Nacional: 

Nos termos do art. 51 da Constitui­
ção e para ser apreciado nos prazos 
nele referidos, tenho a honra de sub­
meter à elevada deliberação de Vossas 

Excelências, acompanhado de Expo­
sição de Motivos do Senhor Ministro 
de Estado da Agricultura, o anexo 
projeto de lei que "autoriza o Insti­
tuto Brasileiro de Desenvolvimento 
Florestal - IBDF, a alienar imóveis 
que menciona'!. 

Brasília, 4 de agosto de 1972. -
Emílio G. Médici. 

EXPOSIÇAO DE MOTIVOS N.0 016, 
DE 4 DE FEVEREIRO DE 1971, DO 
MINISTJ!:RIO DA AGRICULTURA 

Excelentíssimo Senhor :Presjdente 
da República 

Tenho a honra de submeter à alta 
consideração de Vossa Excelência a 
solicitação da Presidência dG Instituto 
Brasileiro de Desenvo~vimento Flores­
tal - IBDF, no sentido de que seja 
obtida a necessária autorização legis­
lativa para a alienaçáo de bens imó· 
veis situados no Distrito Federal e nos 
Estados da Guanabara, Rio Grande 
do Sul, Paraná e São Paulo, cuja ma­
nutenção no patrimônio dessa Autar. 
quia não se revela conveniente, por 
mDtivos vários. 

Pretende a Presidência do IBOF 
utilizar os recursos provenientes das 
operações de venda desses imóveis no 
pagamento das desapropriações de 
glebas incluídas nos limites dos Par­
ques Nacionais, cuja implantação al.n­
da não se encontra totalmente efeti­
vada, e na aquisição da sede da Au­
tarquia, na Capital :li'ederal. 

Ao manifestar a minha concordân­
cia em relação às medid~ propostas 
pela Presidência do IBDF, solicito a 
Vossa Excelência q1:.e se digne de or­
denar a efetivaçãc das necessáli.as 
providências no sentido da transmis~ 
são da matéria ao Legislativo Federal, 
com vistas à outoq~a da conseqüente 
autorização para a alienação dos bens 
imóveis em tela. 

Valho-me do ensejo para renovar a 
Vossa Excelência a expressão do meu 
mais profundo respeito. - L. F. Cirne 
Lima. 

f As Comissões de Agricultura e de 
Finanças.) 

PARECERES 
PARECER 

N. 0 306, de 1972 

Da Comissão de Redação 
Redação final do Projeto de De­

creto Legislativo n.0 15, de 1972 
(n.0 63-B/72, na Câmara dos 
Deputados.> 

RelatOr: Sr. Filinto Müller 
A Comissão apr1~senta a redação fi~ 

nal do Projeto de Decreto Legislativo 
n.o 15, de 1972 <n.0 63-B/72, na Câ­
mara dos Deputados), que aprova o 
texto dos Estatutos da Organização 
Mundial de Turigmo, resultantes da 
transformação doa Estatutos da União 
Internacional de Organismos Oficiais 
de Turismo e aprovados em reuntão 
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realizada na Cidade do México de 17 
a 28 de setembro de 1970. 

Sala das Sessões, em 12 de setem­
bro de 1972. - Antônio Carlos, Pre­
sidente - Filinto Müller, Relator 
Danton Jobim. 

ANEXO AO PARECER 
N.o 306, DE 1972 

Redação final do Projeto de De­
creto Legislativo n,0 15, de 1972 
(n,o 63-B/72, na Câmara dos 
Deputados.) 

Faço saber que o Congresso Nacio­
nal aprovou, nos termos do art. 44, 
inciso I, da Constituição, e eu, .... 
. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . , Presidente 
do Senado Federal, promulgo o se­
guinte 

DECRETO LEGISLATIVO 
N.o , DE 1972 

Aprova o texto dos Estatutos da 
Organização Mundial de Turismo, 
aprovados em reunião realizada 
na Cidade do México de 17 a 28 
de setembro de 1970. 

o Congresso Nacional decreta: 
Art. 1.0 É aprovado o texto dos Es­

tatutos da Organização Mundial de 
Turismo resultantes da transforma. 
ção dos 'Estatutos da União Interna· 
clonal de Organismos Oficiais de Tu~ 
rismo e aprovados em reunião reali­
zada na Cidade do México de 17 a 28 
de setembro de 1970. 

Art. 2.o Este decreto legislativo en­
trará em vigor na data de sua publi­
cação, revogadas as disposições em 
contrário. 

PARECER 
N.• 307, de 19?2 

Redação final do Projeto de De­
creto Legislativo n.O 3, de 1971 
(JLo 3-B/71, na Câmara dos 
Deputados). 

Relator: Sr. Danton Jobim 

A COmiSsão apresenta a redação fi­
nal do Projeto de Decreto Legislativo 
n.o 3, d·e 1971 (n.o 3-B/71, na Câmara 
dos Deputados), que aprova o Acordo 
de Co-produção Cinematográfica en­
tre a Repúbllca Federativa do Brasil 
e a Itália, firmado em Roma a 9 de 
novembro de 1970. 

Sala da.s Sessões, em 12 de setembro 
de 1972. - Antônio Carlos, Presiden­
te - Danton Jobim, Relator- Filintn 
Müller. 

ANEXO AO PARECER 
N.o 307, DE 1972 

Redação final do Projeto de 
Decreto Legislativo n.0 3, de 1971 
(n.0 3.8/71, na Câmara dos 
Deputados). 

Faço saber que o COngresso Nacio­
nal aprovou, nos tennos do art. 44, 
inciso I, da Constituição, e eu, .... 

.. , Presidente do Senado 
Federal, promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO 
N.0 • DE 1972 

Aprova o texto do Acordo de 
Co-produção Cinematográfica en­
tre o Governo da República Fe­
derativa do Brasil e o Governo da 
República Italiana, firmado em 
Roma a 9 de novembro de 1970. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1. o É aprovado o texto do 

Acordo de ·eo-produção Cinematográ­
fica entre o Governo da República 
Federativa do Brasil e o Governo da 
República Italiana, firmado em Roma 
a 9 de novembro de 1970 . 

Art. 2.0 Este decreto legislativo en­
trará em vigor na data de sua publi­
cação, revogadas as disposições em 
contrario. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin­
denberg) - O Expediente lido vai à 
publicação. 

Sobre a mesa, comunicações que 
vão ser lidas pelo Sr. 1.0-Secretál'io. 

São lidas as seguintes 
Brasilia, 8 de setembro de 1972. 
Exmo. Sr. Presidente do Senado 

Federal: 
Incluído que está o meu nome na 

relação dos delegados brasileiros à 
so.a Conferência lnterparlamentar, 
que deverá reunir-se em Roma. no 
dia 21 deste mês, e precisando de to­
mar, no Rio de Janeiro, medidas de 
preparação da viagem, comunico a 
V. Ex.a que serei forçado, para os 
mencionados fins, a ausentar-me dos 
trabalhos do Senado, a partir do pró­
ximo dia 11. 

Receba, com a minha cordial des­
pedida, os protestos do meu mais ele­
vado apreço. Gustavo Capanema. 

Em 12 de setembro de 1972. 
Senhor Presldente. 
Tenho a honra de comunicar a 

Vossa Excelência que me ausentarei 
do País a partir de 18 do corrente, a 
fim de participar da Assembléia-Ge­
ral da Uniáo Interparlamentar, a 
realizar-se em Roma nos dias 21 a 28 
de setembro em curso. 

Atenciosas Saudações. ~ Guido 
Mondin. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lln­
denberg) - Sobre a mesa, requeri­
mento que vai ser lido pelo Sr. 1.0 -

Secretário. 
É lido o seguinte: 

REQUERIMENTO 
N .0 99, de 1972 

Exmo. Sr. Senador Petrônio Por­
tella 

DD. Presidente do Senado Federal 
O Senador que o presente assina, 

nos tennos regimentais, 
Considerando a importância da po­

lítica indigenista no Continente Ame­
ricano; 

Considerando o grande esforço bra­
sileiro no aprimoramento das medi­
das de proteção aos nativos, desde 
José Bonifácio a Cândido Mariano 
Rondon; 

Considerando a importância de que, 
se revestiu o VII Congresso Indige­
nista Interamericano encerrado em 
agosto próximo passado nesta Capi­
tal e realizado como parte das co­
memorações do Sesquicentenário; 

Considerando a importância que, 
na atualidade, se reveste o problema 
indígena e a.s conclusões a que che­
garam as várias Nações representa­
das no citado Congresso, 

Requer a Vossa Excelência, cum­
prindo o rito regimental, seja inserto 
nos Anais da Casa a anexa "Decla­
ração de Brasília" aprovada unani­
memente pelo VII Congresso Indige­
nista Interamericano. 

Sala das Sessões, em 12 de setem­
bro de 1972. - Osires Teixeira. 

O SR. PRESIDENTE <Carlos Lin­
denberg) - De acordo com o art. 
234, § 1.0

, do Regimento Interna, o 
requerimento será submetido a exa­
me da Comissão Diretora. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin­
denberg) - Em Sessão anterior, a 
Presidência comunicou ao Plenário o 
recebimento do Ofício n.0 1.197, de 
1971, do Governador do Estado de 
Santa Catarlna, solicitando autoriza­
ção do Senado Federal para que a 
Prefeitura Municipal de Joinvile pos­
sa realizar operação de empréstimo 
externo com o Governo da. Alemanha, 
com o fim de adquirir um conjunto 
radiológico Siemens, destinado ao 
Hospital São José, e que recebeu no 
Senado o n° S/29, de 1972. 

A matéria ficou aguardando, na 
Secretaria-Geral da Presidência, a 
complementação dos documentos ne­
cessários. 

Tendo a Presidência recebido os 
referidos documentos, despachará a 
matéria às Comissões competentes. 

O SR. PRESIDENTE <Carlos Lin­
denberg) - Concedo a palavra ao 
nobre Senador Ruy Santos, que fala­
rá em nome da Liderança da Aliança 
Renovadora Nacional. 

O SR. RUY SANTOS - (Em nome 
da ARENA, pronuncia o seguinte dis­
curso. Sem revisão do orador.) Sr. 
Presidente, Srs. Senadores, o emi­
nente Senador Danton Jobim, com a. 
elegância que o caracteriza, e cuja 
ausência do plenário lamento neste 
instante, pronunciou, na sessão do 
dia 23 do mês passado, um longo dis­
curso. em nome do seu Partido, con­
tra a carga tributária a que está su­
jeito o contribuinte brasileiro. Dias 
depois, R Ex.a retornou ao tema. As­
severou, no seu primeiro pronuncia­
mento que: 

"O Brasil se coloca num dos pri­
meiros lugares do mundo em ter­
mos de carga tributária bruta." 
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E, inconformado com o êxito do Go-
verno revolucionário, adiantou: 

" - Não sei se será esta uma das 
faces do milagre brasileiro, mas, 
de qualquer modo, é um fato." 

O Senador guanabarino não está, 
entretanto, descobrindo nenhum fato. 
Não descobriu a pólvora. O Governo 
sabe disso. Tem isso anotado. E não 
só anotado: bate-se pela correção. 

Ainda na Mensagem enviada ao 
Congresso, quando da abertura da 
atual Sessão Legislativa, disse o Pre­
sidente Médici: 

"Com o objetivo de suavizar e 
distribuir mais equitativamente a 
carga fiscal, a Política Tributá­
ria canalizou os investimentos 
para a consecução das metas da 
política econômico-financeira glo­
bal. Neste particular, destacam­
se as medidas para diminuir a 
regressividade do Imposto sobre 
a Renda da pessoa física~ com­
preendendo a isenção do recolhi­
mento na fonte, para rendimento 
até certo nível do trabalho assa­
lariado, o abatimento nas pres­
tações dos mutuários do Siste­
ma Financeiro de Habitação, e 
as deduções das despesas com a 
atividade profissional dos decla­
rantes da cédula "D", limitando­
se, ainda, o abatimento de juros 
de dívidas pessoais. 
Seguindo a mesma orientação, 
dilataram-se, ainda, os prazos de 
recolhimento dos Impostos sobre 
a Renda e Produtos Industriali­
zados, concedeu-se isenção do 
Imposto de Importação para a 
aquisição de bens e equipamen­
tos destinados à pesquisa cientí­
fica, para a fusão ou incorpora­
ção de empresas, além de estimu­
lar-se a utilização de insumos 
modernos para a produção agri­
cola." 

E na Mensagem que acompanhou 
proposta orçamentária, há pouco re­
cebida pelo Congre:::so, ao destacar os 
condicionamentos de sua elaboração. 
diz: 

"A preservação da política de não 
aumentar impostos. Ao contrário, 
medidas liberatórias têm sido 
adotadas, a exemplo da elimina­
cão do IPI sobre alimentos indu.s­
Írializados. Para o PASEP, o Te­
souro irá contribuir com a im­
portância de Cr$ 470 milhões, 
além de liberar, para o PIS, par­
cela do Imposto de Renda cor­
respondente a Cr$ 392 milhões. 
Por outro lado, para continuação 
da política de incentivos fiscais 
abre-se mão de receita correspon­
dente a Cr$ 2027 milhões (exclu­
indo o PIN e o PROTERRA l , sen · 
do Cr$ 1.264 milhões destinados 
a desenvolvimento regional (Nor­
deste e Amazônia), e Cr$ 750 mi­
lhões a setores prioritários (Tu-

rismo, Pesca, Reflorestamento, In­
dústria Aeronáutica, MOBRALl." 

É com alegria, Sr. Presidente, que 
vejo chegar ao plenário o eminente 
Senador Danton Jobim. 

Logo que S. Ex.a. deixou a tribuna, 
em que pronunciou discurso lido e, 
por isso mesmo, meditado, apresentei, 
de pronto, ligeira contestação a afir­
mações feitas, mostrando o que o 
Governo vem fazendo neste sentido. 
E, nessa mesma sessão, respondendo, 
em nome da Liderança da ARENA, 
ao Senador Franco Montoro, declarou 
o Senador José Sarney: 

"O Senador Danton Jobim ocupa 
a tribuna do Senado para dizer 
que devemos à tecnocracia de 
1964 a política de altos indices 
de tributação, e traz como do­
cumento bâsico, o Staff Papers. 
Estou com este documento em 
mãos, com a mesma tabela que 
S. Ex.a consultou. Essa tabela diz 
que de 1960 a 1965 - e aí o Bra­
sil está incluído com uma carga 
tributária de 26,4%, bruta, e lí­
quida de 17%. Em que compa­
nhia estamos incluídos? 
Para que o Senado possa ter co­
nhecimento da injustiça que se 
faz ao relacionar o Brasil neste 
documento, basta dizer que a 
República Federal da Alemanha, 
no último ano, tinha uma carga 
tributária bruta de 47,8%, e lí­
quida de 28,3%; o Brasil está com 
um índice de 26,4% ." 

O eminente Senador Danton Jobim 
buscou, para avalizar a sua afirma­
tiva, não tanto a autoridade indis­
cutível do Senador Carvalho Pinto, 
mas a sua condição de integrante, 
dos de brilho maior, da bancada da 
ARENA. Citou, porém, apenas o que 
estava no seu interesse citar. E temos 
que compreender sua atitude. No re­
latório, entretanto, do abalizado mes­
tre, que representa São Paulo no Se­
nado, estâ expresso: 

"Não é por outro motivo que, 
acertadamente, houve por bem o 
Governo da República em se de­
finir, no campo da política fiscal 
e orçamentária pela "vedação de 
aumento de impostos e conti­
nuação da política de alivio pro­
gressivo da pressão tributária." 

E, referindo-se ao Boletim do Ban­
co Central de Julho do ano passado, 
transcreve: 

"0 Imposto de Renda apresentou 
crescimento real de 21.3%. Re­
cente portaria atenuou a carga 
tributária sobre a pessoa física, 
ao permitir que, para o ano-base 
de 1970 (exercício de 1971) o pa­
gamento seja efetuado em doze 
cotas mensais sucessivas, desde 
que o último vencimento não ul­
trapasse o mês de junho de 1972." 

O Sr. Danton Jobim - Permite V. 
Ex.a um aparte? 

O SR. RUY SANTOS - Desejaria 
apenas concluir a Citaçiio do que dis­
se o eminente Senador, mas se V. 
Ex. a deseja apartear logo ... 

O Sr. Dankm Jobim - É muito 
rápido o meu aparte, talvez apenas 
um esclarecimento. V. Ex.8 declarou 
que só me servi do parecer do nobre 
Senador Carvalho Pinto na parte em 
que me era útil. Devo dizer, entre­
tanto, que é o que V. Ex.a está fa­
zendo neste momento. O que me in­
teressava e o que importava ao de­
bate era exatamente mostrar que não 
se podia, de nenhum modo, fazer 
comparação entre a carga tributária 
de um país semidesenvolvido, ou em 
desenvolvimento, e um país superde­
senvolvido, como os Estados Unidos. 
E isso confirmou o Senador Carva­
lho Pinto, de maneira. enfática. Pos­
teriormente, quando tive oportunida­
de de apresentar a réplica à crítica 
do eminente Senador José Sarney, 
S. Ex.a reafirmou tudo o que dissera. 
Realmente fez essas declarações, em 
que acentuou que o Governo federa1 
tem plena consciência da nossa si­
tuação e estâ tomando providências 
em relação a ela. Eu as aceitei por­
que declarei de início que a minha 
preocupação era, embora não osten­
tando o título de economista, apre­
sentar, dentro das minhas possibilí­
dades, o diagnóstico da situação. 
Muito obrigado. 

O SR. RUY SANTOS - Agradeço 
a v. Ex.a, mas chegarei adiante a 
essa parte da carga tributária do 
Brasil comparada à de outros países. 

Quero apenas dizer a V. Ex.a, quan­
to ao início do seu aparte, que não 
estou fazendo o que V. Ex.a. fez. Ci­
tei o que V. Ex.a. disse, com o aval 
do Senador Carvalho Pinto, e estou 
acrescentando o que o Senador Car­
valho Pinto também disse e de que 
V. Ex.a não se serviu. 

O Sr. José Sarne:y - Permite V. 
Ex.a um aparte? 

O SR. RUY SANTOS - Pois não. 
O Sr. .José Sarne:y - Como esse 

debate é inexaurível aqui no Senado, 
acredito que ainda teremos oportu­
nidade de voltar ao assunto. Gosta~ 
ria de dizer que as comparações en­
tre o Brasil e os países superdesen­
volvidos, no caso da estatística sobre 
carga tributária, são inteiramente 
procedentes, levando-se em conta 
números absolutos. Quando se faz a 
réplica e se diz ç,ue o Brasil não 
pode ser comparado com esses paí­
ses, com os números altos que têm, 
não se exclui da taxa brasileira aque­
les quantos que são necessários, e 
que o Brasil distribui, para obras so­
ciais e para encarg;os, que em outros 
países superdesenvolvidos são de ini­
ciativa privada e aqui são financia­
dos pelos impostos, pela carga tribu­
tária; se excluíssemos dos índices os 
27% que no Brasil são destinados 
para encargos que noutros países de­
senvolvidos estão à conta dos par-
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ticulares, chegaríamos a wna carga 
tributária de 18/19%, absolutamente 
exeqüível dentro da conjuntura in­
ternacional. 

O SR. RUY SANTOS - Muito obri­
gado a V. Ex.a. Eu acrescentaria que, 
na Receita federal, há devolução ime­
diata no que toca a aposentados, no 
:1ue toca a pensionistas, no que toca 
a Previdência Social de um modo ge­
ral e também a encargos da União, 
que naqueles paises referidos não 
existe, como por exemplo Educação 
e Saúde que, nos grandes centros, 
estão entregues praticamente à ini­
ciativa privada. 

Mas, da transcrição do Senador 
Carvalho Pln to: 

"O Imposto sobre Produtos In­
dustrializados que, a exemplo do 
exercício anterior, mantém a 
maior participação no total da 
receita, assinalou Um dos meno~ 
res crescimentos, ocasionado pe~ 
las reduções, concessões e isen­
ções vinculadas à política fiscal 
imprimida p e 1 as autoridades. 
Neste sentido, através de recente 
alteração na Lei básica do IPI, 
foram delegados poderes ao Mi­
nistro da Fazenda para atribuir 
aos estabelecimentos industriais 
o direito de crédito do imposto 
relativo a máquinas~ aparelhos e 
equipamentos, de produção na~ 
cional, inclusive quando adquiri· 
dos de nâo contribuintes do re­
ferido imposto, destinado à sua 
instalação ou moderoização. Duas 
inovações contêm o dispositivo: 
a primeira é admitir o direito de 
crédito aos bens da produção que 
integram o ativo fixo das empre­
sas (máquinas e equipamentos), 
antes só admissível em relação às 
matérias-primas e embalagens 
"empregadas na industrialização 
de produtos"; a outra é permitir 
tal crédito ainda quando aqueles 
bens não tenham sido adquiridos 
diretamente de estabelecimentos 
industriais ou equiparados, isto é, 
de contribuintes do imposto.'' 

~ bom não esquecer a nossa ex­
tensão territorial, cuja unidade é 
buscada, o elenco de problemas a re­
solver, as disparidades regionais, os 
desníveis sociais, o acúmulo de erros 
do passado, a luta contra a inflação 
e pelo equilibrio orçamentário. Esse 
equilíbrio é essencial, sem sacrifício 
maior para o desenvolvimento bra­
sileiro, e está sendo obtido. Assim, a 
Mensagem que acompanha a Propos­
ta Orçamentária em exame no Con­
gresso declara: 

"O presente projeto de orçamento 
prevê para 1973 um deficit de 
apenas Cr$ 480 milhões, substan­
cialmente abaixo do inicialmente 
admitido no OPI a preços de 
1973, mesmo para o exercício de 
1974. Trata-se do mais baixo ní­
vel de deficit, em termos reais, 
nas duas últimas décadas, e des-

tinado a financiamento sem efef .. 
to inflacionário. 
Esse nível de deficit, significan ... 
do uma redução de 44 por cento. 
em termos re~ is, em relação ao 
previsto no orcamento de 1972 
(que é de Cr$ 760 milhões) cor­
responde a 0.14 por cento do P!B, 
e a 1,1 por cento da despesa glo..­
bal do Tesouro." 

Aí está um aspecto do milagre bra ... 
sileiro, de que o eminente Senador 
Danton Jobim faz pouco. E não tanto 
milagre: antes ação, determinação, 
consciência, propósito de administrar 
certo, de administrar bem, de admi..­
ni.strar com os olhos voltados para o 
interesse nacional E resultado que 
abre a porta ao alívio da carga que 
o Governo reconhece. Alívio que está 
ocorrendo aos poucos. Tanto que, em 
aparte a S. Ex:\ dissf" o Senador Car· 
valho Pinto que: 

"estamos assistindo a uma pro~ 
gressiva redução do imposto sobre 
circulação de mercadorias." 

Apesar, porém, desse fato incontes~ 
tado, como outros mais que veremos 
a seguir, disse o eminente represen­
tante da Guanabara que: 

"não tem visto realmente as me~ 
didas que foram tomadas e que 
tenham produzido, até agora, al~ 
gum alívio na carga trlbutàrla.'1 

É não querer ver. E para os cegcs 
de Escritura não há lentes de corre­
ção que dêem jeito. Vou relacionar, 
porém, vãrios Atos, recentes, em que 
se busca. incontestavelmente, a redu­
ção daquela carga: 

- o Decreto n.0 7(l. 435, de abril des­
te ano: as alíquotas de 4 por cento. 5, 
8, 9 e 10 por cento foram reduzidas a 
zero, atingindo carnes, peixes, leite, 
queijos, legumes, frutas, chá, fari­
nhas, banha, óleos vegetais, chocola­
te. doces, vinagre, entre muitos arti­
gos de consumo: 

O Sr. Danton Jobim - V. Ex.a dá­
me licença para uma ligeira interven­
ção? 

O SR. RUY SANTOS - Pois não. 

O Sr. Danton Jobim - Meu aparte 
é no sentido de dizer que essas me­
didas a que V. Ex.8 se refere foram 
tomadas, aliás, com excelente inten­
ção, que jamais nego aos meus adver­
sários e pressuporho sempre naque­
las que se acham no Governo. Mas o 
importante é que, do ponto de vista 
prático, de pouco elas adiantam ou 
de pouco têm adiantado; tanto as­
sim que se verifica novo surto de au­
mento do custo de vida, o maior do 
ano, pelo menos na Guanabara, no­
ticia que V. Ex.a deve estar lendo nos 
jornais de hoje. Sabe V. Ex. a que 
sou um interlocutor absolutamente 
tolerante e de boa fé. Sabe V, Ex.a 
que náo procuro, artificiosamente, fa­
zer crer aos meus adversârios que 
aquelas citações em que me apoio re-

presentem infalivelmente a realidade 
da nossa situação tributária; ape­
nas amparei-me no relatório sobre o 
Orçamento do ano de 1972, confiado 
a uma das mai::,res i.iguras nesta Casa, 
talvez a maior delas, no campo da 
Ciência Econômico-Financeira, com 
um longo passado, uma longa expe­
riência de administrador e de mestre, 
e que nos vem dizer essas coisas que 
serviram de esteio ao meu despre­
tensioso libelo. Se, por exemplo, cer­
tas afirmações, feitas pelo Senador 
Carvalho Pinto, não podem ser aceitas 
pelo nosso ilustre colega Senador José 
Sarney, será, vamos dizer, uma diver­
gência entre arenista e arenista, sen­
do que o parecer do honrado Sr. Se­
nador Carvalho Pinto foi aprovado na 
Comissão e neste Plenário, como sabe 
V. Ex. a Então, o que fiz foi calcar-me 
com afirmações que partem do campo 
arenista e da Maioria que apeia o 
Governo. Muitas dessas críticas que 
V. Ex.a. está fazendo devem ser dirigi~ 
das aos seus companheiros e não pro­
priamente a mim. 

O SR. RUY SANTOS - Comecei 
meu discurso, Sr. Presidente. Srs. Se~ 
nadores, elogiando a elegância do no­
bre Senador Danton Jobim ... 

O Sr. José Sarney- Permite V. Ex. a 
um aparte? 

O SR. RUY SANTOS -Um momen­
to, Senador. E não vou retificar, 
absolutamente, o que disse no início. 
Apenas lamento que a elegância do 
Senad0r Danton Jobim descambe -
e não tome V. Ex.8 como desapreço -
para uma intriga entre dois compa­
nheiros da ARENA. V. Ex.8 busca, 
fugindo à discussão, apenas intrigar 
dois companheiros, do maior brilho, 
da nossa Bancada e que podem ter 
divergências como eu tenho com ou­
tros e outros têm comigo, mas isto de­
monstra apenas a superioridade com 
que o nosso Partido vê a solução dos 
problemas n!"'cionais. 

O Sr. José Sarney - Permite V. 
Ex.a. um aparte? 

O SR. RUY SANTOS - Pois não, 
Senador. 

O Sr. José Sarney - O Senador 
Danton Jobim, nosso querido e bri­
lhante colega - porque todos temos 
para com S. Ex.e. uma grande admi­
ração-, apenas cometeu uma injusti­
ça no seu discurso: na realidade, to­
dos concordamos com a referência 
feita ao Professor Carvalho Pinto, 
mas o representa~te de São Paulo 
apontou uma tendência, no nosso 
processo fiscal, ao aumento da car­
ga tributária ao longo de muitos 
anos. 

Essa tendência já se vem manifes­
tando ao longo de um grande perío­
do. O Senador Danton Jobim disse 
que isto devíamos aos tecnocratas que 
haviam tomado o Poder depois de 
1964. Este foi o ponto fundamental 
que atacamos nas críticas de S. Ex.a 
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Jt que essa tendência datava de há 
muitos anos, como o Senador Carva­
lho Pinto e o próprio Governo reco­
nhecem e todos reconhecemos. Se 
porém S. Ex.a colocasse essa tendên­
cia antiga como resultado do adven­
to dos tecnocratas de 1964, isto era, 
de certo, uma incoerência. Voltando 
ao tema da comparação de países 
subdesenvolvidos com países desen­
volvidos: se recebêssemos essa tese 
de maneira absoluta, chegaríamos à 
conclusão de que, conforme o Brasil 
se vá desenvolvendo, evidentemente 
a carga tributária aumentará porque 
os países desenvolvidos têm carga tri­
butária mais alta. Então, a única 
maneira de diminuir a nossa carga 
tributária é manter o Brasil no clube 
dos subdesenvolvidos, ou, então, fa­
zer com que ele comece a regridir. É 
a tese que se apresenta nesta casa. 
Mas, evidentemente, não é esta a tese 
do povo brasileiro nem a do Governo, 
como não é a de nenhum de nôs. Só 
há uma maneira de a carga tribu­
tária diminuir, de acordo com a tese 
consagrada: é a de que o País não 
se desenvolva, porqu~ os países sub­
desenvolvidos têm carga tributária 
baixa. Se o Brasil progredir, vai ter 
carga tributâria alta como têm os 
países desenvolvidos. Afinal, qual é 
a tese da Oposição? É a de o Brasil 
regredir para baixar a carga tribu­
tária? É a pergunta que deixo ao 
Plenário. 

O SR. RUY SANTOS - Agradeço a 
V. Ex. a No me1· discurso, mais adian­
te, vou-me referir à colocação do 
Brasil entre vários países mostrando 
que a nossa posição não nos é des­
favorável. 

Eu queria apenas dizer ao eminen­
te Senador Danton Jobim, que fez re­
ferências ao custo de vida, que nin­
guém pensou, e ninguém pensa, que 
se possa acabar com a elevação do 
custo de vida, de uma hora para 
outra. 

Na primeira Mensagem do Presi­
dente Médici ao Congresso. S. Ex.a 
disse esperar que, no fim de seu Go­
verno, a taxa de inflação ainda es­
teja em 10%. Ora, se S. Ex. a acha 
que a taxa de infla~ão ainda estará 
em 10%, não podemos ter a preten­
são de já se ter eliminado a t::levação 
do custo de vida. 

V. Ex. a, como Oposição, tem de con­
cordar em que aquela marcha as­
cendente, aquela ladeira para o des­
conhecído que nós tínhamos do custo 
de vida, antes de 1964, aquela eleva­
ção foi-se reduzindo. Hoje, estamos 
em 15 ou 16%, se não me falha a 
memória, pelo que li nos jornais. 

Leio outros decretos que mostram 
a disposição do Governo de baixar a 
carga tributária: 

- o Decreto-lei n.O 1. 234, de 25 de 
julho de 1972, isentou do IPI o arame 
farpado e ovalado, máquinas e imple­
mentas agrícolas, e tratores; 

- o Decreto-lei n.O 1.165, de abril 
de !971, isentou do IPI os produtos 
de origem nacional destinados à ins­
talação, ampliação, ou reequipamen­
to de empreendime::ltos industriais; 

-~ o Decreto-lei n.c.. 1.189, de se­
tembw do ano passado, assegurou às 
empresas fabricantes de produtos ma­
nufaturados isenção de impostos so· 
bre importação e sobre produtos ma­
nufaturados, abrangendo mâquinas e 
equip<~.m€:ntus; 

- pelo Decreta n ~ 69.618, de no­
vembro de 1971, as mis~~es diplomáti­
cas puderam adquirir, com isenção 
do IPI, produtos destinados à cons­
trução, instalação ou ampliação de 
suas sedes; 
-o Decreto-lei n.0 1.211, de março 

deste ano, isentou dos impostos de im­
portação e IPI, na importação de 
equipamentos e materiais destinados 
à instalação, ampliação e renovação 
de estúdios e laboratórios cinemato­
gráficos: 

- o Decreto-lei n.0 1. 219, de maio 
de 1972, isenta as empresas fabri­
cantes de produtos manufaturados do 
imposto sobre importação e IPI; 
- pelo Decreto n.0 70.660, de maio 
deste ano, foi reduzida a ZERO a alí­
quota do IPI referente a discos; 

- o Jornal do Brasil noticiou, no 
dia 1.0 deste, que o Ministro Delfim 
Netto assinou portaria, reduzindo, de 
10 e 12 por cento, para 6 por cento, as 
alíquotas do IPI que incidia sobre ca­
minhões e ônibus pesados; 

- Decreto-lei n.0 1. 236, recentíssi­
mo, de 28 de agosto, isentou do im­
posto de importação conjunto indus­
trial, mesmo com similar nacional, in­
centivos estes últimos a que vem dê 
se referir, em artigo, há poucos dias, 
o mestre Eugênio Gudin que, ao lado 
de outros, constituem o: 

"conjunto de medidas que eu en­
tão chamei de Redenção da In­
dústria Nacional e que possibili­
taram às nossas exportações, que 
em 1967 andavam pela casa de 
um bilhão e meio, atingir, este 
ano, a mais de três bilhões e meio 
de dólares. Só a exportação de 
manufaturados deve atingir a ca­
sa de um bilhão de dólares." 

Isso sem falar em outros tipos de 
incentivos com base no imposto sobre 
a renda. 

Bom não esquecer, ainda a propó­
sito, que, enquanto no Brasil o im­
posto sobre a renda pago pelas em­
presas está sujeito a uma alíquota 
única de 30 por cento, na Austrália 
vai até a 40, na Áustria a 44, no Ca· 
nadá a 47, nos Estados Unidos a 52, 
na França a 50 por cento (única), na 
Holanda até 59, no Reino Unido a 
38,75 por cento. 

Mas, voltando à afirmação de que 
o Brasil é dos primeiros quanto ao 
peso da carga tributária, se quisermos 
permanecer nas mesmas fontes con­
sultadas por S. Ex.a, ou seja, STAFF 

PAPE R S - "MEASURING TAX 
EFFORT IN DEVELOPING COUN· 
TRIES" - novembro de 1967 -, ve­
remos que o Brasil ocupa precisamen­
te o vigésimo primeiro lugar, saben­
do-se que todos os países desenvol­
vidos da atualidade se acham colo­
cados antes dele. Com cargas tribu­
tárias mais leves que a do Brasil, es­
tão países como Chade, Kenya, Ma­
lawi, Afeganistão, Ta:nzânia. 

Seria oportuno perguntar onde seria 
mais cômodo de se viver, ou de se es­
tabelecer um empreendimento, se na 
Suécia e França, com cargas tributá­
rias em cerca de 37,5 por cento, se no 
Brasil, com 21,4 por cento, ou se no 
Afeganistão e Etiópia, com cerca de 6 
a 8 por cento? 

Mais não é possívtd fazer. Quando 
a Revolução pôs fim à desordem eco­
nômica, financeira e social em que vi­
via o País, a inflação corroia, a todo 
galope, o organismo nacional. E se 
impunha detê-la. Não fazê-lo seria 
liquidar oom todo o nosso esforço pa­
ra nos mantermos como Nação. E a 
essa tarefa se lançou, com patriotis­
mo, o primeiro Gov•erno da Revolu­
ção. Tarefa impopular, reconhecia o 
Presidente Castello :Branco, mas ne­
cessária e patriótica. Com contenção 
de salários, com redução nos gastos 
públicos, com a paralisação de obras 
que não estivessem dentro de um ri­
goroso critério de prioridade, com a 
eiímínação de deficfts orçamentários. 
E a grande arma buscada, ao lado da 
moralização administrativa, foi a re­
forma tributária e de nosso apare­
lhamento fiscal A arrancada desen­
volvimentista a que se referiu o Se­
nador Danton Jobim teria que ser re­
tomada. Com ordem na Casa antes 
de tudo; ordem mais necessária por­
que a Revolução se fizera contra a 
desordem. E os frutos foram sendo 
colhidos, lentamente como era de se 
operar, mas colhidos. Assim, quando 
se empossou o saudoso Presidente Cos­
ta e Silva, foi possív"l ao segundo Go· 
v,erno da Revolução retomar o desen­
volvimento. Com cautela; com plane­
jamento. A arrecadação passou a me­
lhorar, ante o aparelho que o movi­
mento de março montou. Claro que a 
carga tributária era alta, mas claro 
também que o deficit orçamentário 
não se encontrava ainda em nível su­
portãvel. A opção t<ma que ser feita. 
Ou eliminar aquela carga, com o au· 
mento do deficit e a impossibilidade 
da realização de obras e serviços es­
senciais ao nosso de·senvolvimento, ou 
contar com o sacrifício, por algum 
tempo, do contribuinte. A segunda al· 
ternativa foi a preferida. 

Empossado o ter~eiro Governo da 
Revolução, à frente o honrado Presi­
dente Emílio Médici, cumpria-lhe dar, 
com características pessoais, é certo, 
a decisão do movhnento de março. 
Com consciência e determinação. O 
T,esouro passou a arrecadar mais, em 
conseqüência do melhor aparelho ar-
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recadador montado; o deficit orça­
mentário foi-se reduzindo, o desen­
volvimento nacional se fazendo. E, co­
mo conseqüência, busca-se, já agora, 
reduzir a carga tributária. Essa car­
ga, porém, não ~orre por conAta, ape­
nas._ da tributaç~o da competencia da 
Uniao. No seu tão citado Parecer, em 
todo esse debate, diz o Senador car­
valho Pinto que: 

"essa situação espelha um qua­
dro de injustiça, profundamente 
agravado, no âmbito geral da N~­
ção, pela esmagadora co_mposiçao 
indireta das arrecadaçoes esta­
duais e municipais." 

E o Ministro Delfim Netto, em ex­
nosição na Comissão de Finanças do 
Senado, fez referência à elevação de 
tributos que 'se verifica, de um modo 
e;eral, nos Estados e Municípios, de 
narte dos governantes que, ao assu­
mirem o cargo, encontram o Estado, 
ou Municipio, sobrecarregado de com­
promissos que vêm das administra­
ções anteriores. 

Em gráUco representativo da carga 
tributária por Estados da Federação, 
que tenho em mãos, ref€rente a 1969, 
verifica-se ser o Estado da Guanabara 
o segundo de maior carga tributária 
cto Brasil, só superado por pouco por 
São Paulo. A carga tributária na Gua­
nabara chega a quase 30 por ce~to, 
muito superior à média do Brasil 
f21,4 por cenOO), no ano considerado, 
r'levendo-se a diferença à sobrecarga 
dos impostos de competência do Go­
verno estadual, que vem se confor­
"Ylando com o fenômeno sem qualquer 
reacão, mesmo porque a carga tribu­
tária, no Brasil e no mundo, tem 
c:Jrrelações diretas com o desenvol­
vimento econômico e social. 

O Sr. Danton Jobim - V. Ex.e. me 
nermite um aparte? (Assentimento do 
orador.) Isto ocorre na Guanabara 
exatamente porque meu Estado é um 
dos dois Estados mais desenvolvidos do 
Brasil. O contribuinte do nosso Estado 
node pagar os impostos, o que não 
acontece com o do Nordeste; 30% da 
população brasileira é que paga im­
postos, como sabe V. Ex.8 , e a Guana­
hara sempre foi um dos maiores pa­
g-adores. O contribuinte carioca ge­
ralmente esteve perto de São Paulo 
na contribuição para o Imposto de 
Renda, durante bastante tempo. No 
momento, com melhor arrecadação, a 
situação tem melhorado muito. 

O SR. RUY SANTOS - Pense! que 
V. Ex.a fosse dizer que, até há pouco, 
existiam serviços na Guanabara 
custeados pelo Tesouro da União. Ain­
da há um ou outro. Quero dizer a V. 
Ex.a. que náo contesto a capacidade 
do guanabarino em receber a carga 
tributária que sobre si pesa, mas V. 
Ex.a não pode jogar apenas sobre a 
União ou os seus tecnocratas essa res­
ponsabilidade. V. Ex.a tem que ape­
lar também para os tecnocratas que, 
na Guanabara, contribuem para o au­
menro da carga tributária. 

O Sr. Danton Jobim - V. Ex. a vai­
me permitir, já que está constante­
mente me chamando à colação. V. 
Ex.a faz muito bem em apontar os 
erros ou enganos que eu, porvent.ura, 
tenha cometido nos meus modestos 
discursos. Agora, devo dizer a V. Ex.a. 
o seguinte: realmente, nos Estados, o 
que se faz não é senão seguir rigoro­
samente a orientação financeira e tri­
butária da União. V. Ex.8 sabe disto; 
também sabe que, hoje, não se pode 
falar em Federação. no sentido tradi­
cional do termo, aqui no Brasil. O 
Ministro da Fazenda o regente de uma 
imensa orquestra, onde os músicos 
são de todos os Estados. Acho acer­
tado: não poderíamos, evidentemen· 
te, combater a inflação. se continuá.s­
semos a deixar que os Estados livre­
mente fizessem os seus orçamentos, 
sem consultar aos interesses da re­
cuperação financeira e do Plano de 
Desenvolvimento Nacional. N e s te 
ponto, não divergimos absolutamen­
te. Em relaqão à Guanabara, o que 
se dá é isso: é um Estado em que se 
pode pagar impostos porque a sua 
produção é grande, ainda distancia­
da das demais unidades da Federa­
ção. menos de São Paulo, natural­
mente. Mas se V. Ex.8 argumentasse 
com são Paulo seria a mesma coisa: 
os paulistas págam muito mais im­
postos do que os guanabarinos porque 
produzem muito mais. 

O Sr. RUY SANTOS- Multo. não. 
Está mais ou menos equilibrado com 
a Guanabara. Tenho o gráfico a seu 
dispor. 

O Sr. Danton Jobim - V. Ex.a vai­
me mostrar esse gráfico, que me dará 
grande alegria por saber que o Estado 
que represento já conquistou esse ga­
lardão de ao menos aproximar-se de 
São Paulo na sua capacidade de pa­
gamento, embora possua populat~ão 
muitíssimo menor. 

O SR. RUY SANTOS - Se V. Ex.• 
telefonar para o Secretário de Fi­
nanças da Guanabara, que deve ter 
comparecido a essas reuniões presidi­
das pelo Ministro Delfim Netto, ouvi­
rá - como ouvi e alguns Senadores 
devenl ter ouvidG do Secretario do 
seu Esatdo - que a recomendaeão 
do Mistério da Fazenda é no sentido 
de que os Estados não aumentem a 
tributação. E isso está-se verificando. 

O Sr. Danton Jobim - A Guana­
bara segue rigorosamente essa reeo­
mendação, ou melhor, essa orienl;a­
ção. 

O SR. RUY SANTOS - V. Ex.• ollz 
que os Estados estão seguindo orien­
tação de cima. A orientação é no 
sentido de que não aumentem; faGam 
como o Governo Federal: procurE!m 
reduzir. 

O Senador Danton Jobim, porém, 
afirmou, a certa altura de seu dis· 
curso, que o nível 

"de arrecadação ora verificado é 
conseguido à custa de exigir-se 

do contribuinte, considerando a 
farta incidência dos impostos in­
diretos, muito acima de sua ca­
pacidade de contribuir." 

A verdade, Wdavia, é que, enquan­
to a carga tributária direta cresceu 
44,2 por cento no período 1959/60 a 
1965/67, a carga tributária indireta 
cresceu 15,8 por cento, segundo "Es­
tudos Anpes n.0 18". 

O que tem de se fazer está sendo 
feito. Sem precipitação. Tecnicamen­
te, apesar do desapreço do Senador 
Danton Jobim pelos técnicos. Não 
se pode agir sem atenção à conjun­
tura nacionaL E vamos nos louvar no 
Senador Carvalho Pinto, opinião que 
buscamos com sinceridade pelo muito 
que nos merece o eminente homem 
público paulista. E está no seu já re­
ferido Relatório: 

"Forçoso é convir, entretanto, que 
neste estágio trepidante da nos­
sa economia, em que medidas es­
truturais e conjunturais se so­
mam para o domínio defintivo da 
inflação, para a ruptura do de­
senvolvimento e a conquista de 
mercados externos. seria irrealís­
tica a suposição de que a corre­
ção dessas anomalias estivesse ao 
alcance de operações drásticas e 
sumárias, ou pudesse - sem 
ofensa à nossa normalidade evo­
lutiva -, ser obtida fora de um 
amplo e perseverante programa 
de medidas concatenadas e pro­
gressivas, atentas às reações so­
ciais e econômicas provocadas. E 
nem seria justo, a esse respeito, 
negar-se a preocupação que o Go­
verno vem tendo com a matéria, 
ostensiva numa série de inicia~ 
tivas fiscais e de reformas da 
maior profundidade no campo 
econômico-financeiro." 

Realisticamente, convém repetir. 
Progressivas. Buscando o equilíbrio 
orçamentário, realizando uma série de 
obras e serviços que, em verdade, de­
safogam a carga do clamor de todos 
nós. Ação governamental que nos 
permitiu que a capacidade de energia 
elétrica instalada, em mil quilowatt.s, 
passasse de 6. 350. em 1963. para 
12.629, em 1971, com um aumento de 
98.9 por cento; que a produção de pe­
tróleo, em mil barris, subisse de 
37.500. em !963. para 57 mil em 1971. 
com o aumento de 52 por cenro; que 
os terminais de telex, que eram 500 
em 1963. chegassem a 3.136 em 1971. 
com o aumento de 527,2 por cento; que 
as unidades habitacionais construí­
das passassem da média anual, em 26 
anos, de 4.600, para 114 mil, média 
anual no periodo 64/71; que os dis­
pêndios federais com a educação su­
bissem, em milhões, do valor em 1972, 
de 1. 033 para 2. 500, com a elevação 
de 142 por cento, com o aumento de 
matrículas, só no curso superior, em 
mil estudantes, de 124 para 543, com 
o aumento de 337,9 por cento, valen­
do destacar que, ainda há poucos dias, 
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o chefe do Governo inaugurou, na 
Ilha do Fundão na Guanabara, parte 
do projeto da Cidade Uni~rsitária, 
onde só a atual administração inves­
tiu quase Cr$ 400 milhões de cruzei­
ros; que as rodovias pavimentadas 
passaram de 11.400 quilômetros, em 
1963, para 25. 535, em 1971. 

O Sr. Danton Jobim -V. Ex. a per­
mite mais um ligeiro aparte? 

O SR. RUY SANTOS - Com muito 
prazer, nobre colega. 

O Sr. Danton Jobim - V. Ex.8 omi­
tiu ai - creio que não propositada­
mente - a valiosa contribuição do 
Estado da Guanabara a essa obra fe­
deral. Realmente, a infra-estrutura 
confiada ao Governo da Guanabara 
está praticamente pronta e somente 
não foi inaugurada porque se acha­
ram algumas incorreções na aplica­
ção do projeto, e então essa inaugu­
ração ficou para um pouco mais tar­
de. Esta infra-estrutura, porém, que 
custa realmente "uma fábula", evi­
dentemente coube ao Governo da 
Guanabara, que tem cooperado com 
o Governo federal em tudo o que diz 
respeito ao Plano Nacional de Desen­
volvimento. O Sr. Chagas Freitas 
tem procurado fazer administração 
separando rigorosamente a política 
partidária dos interesses vitais da 
Nação brasileira, que estão soldados 
aos interesses do nosso Estado. 

O SR. RUY SANTOS - Eu não te­
nho nenhuma restrição, eminente 
Senador, à ação, que sei eficiente, do 
eminente Governador da Guanabara. 

O Sr. Danton Jobim - A contrt­
buicão que ele deu a essa obra. 

O SR. RUY SANTOS - Sei que há 
contribuição. Eu queria apenas que 
V. Ex.a, como representante da Gua­
nabara, amigo e correligionário do 
Senador Chagas Freitas, nos trou­
xesse os números do já aplicado pelo 
Governo da Guanabara. 

O Sr. Danton Jobim - Já fiz refe­
rência aqui, em pronunciamentos an­
teriores, e V. Ex.a possivelmente não 
prestou atenção. 

O SR. RUY SANTOS - Mas V. 
Ex. a poderia repetir. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin· 
denberg) - (Fazendo soar a cam­
painhas.) Lembro ao nobre orador 
que o seu tempo está-se esgotando. 

O SR. RUY SANTOS - Vou con­
cluir, Sr. Presidente. 

De 1963 a 1971, houve o aumento de 
124 por cento em rodovias pavimen­
tadas, isso sem falar nas não pavi­
mentadas. Mas o eminente Senador 
Danton Jobim - perdoe-me - V. 
Ex. a. estar sempre falando em seu no­
me, mas o faço com simpatía - em 
seu segundo discurso, perguntou: 

"- De que adianta possuir boas 
rodovias, se não há razão de uti­
lizá-las como meio de transporte, 
ao nivel economicamente viável, 

como multiplicadoras de con­
sumo?" 

Santo Deus! Perdoe-me S. Ex.a. a 
exclamação. Parece que o eminente 
representante da Guaanbara só co­
nhece a Guanabara. Percorra, po­
rém, S. Ex.a. esse imenso Brasil, ou 
os Brasis da divisão de muitos, e ve­
rificará a utilização. E não só nas 
grandes estradas pavimentadas, co­
mo a Rio-São Paulo, ou a Rio­
Bahia; apure o movimento já agora 
na Belém-Brasília, ainda em cons­
trução: aperceba-se do heroísmo dos 
motoristas de caminhão nas estradas 
de segunda ou terceira classe. em 
época de chuvas. E em nivel de via­
bilidade; nível tão surpreendente que 
faz concorrência com o transporte 
ferroviário, bem mais barato, o que 
tem levado o Governo à supressão de 
ramais de estradas de ferro que se 
tornaram antieconômicos. Tão viá­
vel, Excelência, que o Presidente Mé­
dici vem de baixar o Decreto-lei n. 0 

1. 228, de 3 de julho deste ano, ainda 
em tramitação no Congresso, em que 
isenta de imposto os rendimentos au­
feridos, no tráfego internacional, por 
empresas estrangeiras de transporte 
terrestre, desde que haja reciproci­
dade no tratamento. E sabe por que, 
eminente Senador? - É que o setor 
rodoviário é hoje responsável por 
cerca de 70 por cento do total de 
transportes do País. É o fator velo­
cidade, rapidez na entrega, interfe­
rindo na preferência. 

O Sr. Danton Jobim - V. Ex. a., ai, 
vai-me obrigar a pedir novo aparte. 
- (Assentimento do orador.) - É 
que eu não declareí absolutamente 
que não havia tráfego nas estradas. 
Eu não cometeria evidentemente essa 
cincada. Eu temia que, prosseguindo 
a tendência para o crescimento in­
definido da carga tributária, chegás­
semos a uma situação em que tería­
mos grande nUmero de estradas, mas 
seria tal a miséria a que reduziría­
mos regiões como o Nordeste - eu 
não me refiro propriamente à Bahia, 
falo em Nordeste no sentido antigo 
quando a Bahia ainda não se havia 
inserido nessa Região ... 

O SR. RUY SANTOS - V. Ex.• es­
tá muito baiano depois que preside 
a Comissão do MDB do meu Estado. 

O Sr. Danton Jobim - Ela era con­
siderada evidentemente mais Leste 
que Nordeste. Mas a verdade é que 
aqui tenho ouvido os correligionários 
de V. Ex.a., nordestinos de boa cepa, 
homens ativos nos seus Estados, que 
vêm para a tribuna comunicar ao 
Senado e à opinião pública que a si­
tuação do Nordeste é realmente de­
sesperadora. Essa é a verdade. Te­
mos aí uma série de publicações fei­
tas pelo eminente Senador Arnon de 
Mello. Essas publicações ai estão pa­
ra ser consultadas também por V. 
Ex.a. Verifica-se que realmente a si­
tuação do Nordeste é terrível. Pode­
mos até prever que haja no desen-

volvimento do Nordeste um retroces­
so, porque já está numa situação 
muito difícil, suas pe~:specttvas real­
mente não são boas. 

O Sr. José Sarney -- V. Ex. a. quer 
diminuir os impostos, então, diminui­
rá também o recurso para o Nor­
deste! 

O Sr. Danton Jobim - Mas V. Ex..a 
sabe que um dos di.sc.ursos do Sena­
dor Arnon de Mello tem sido todo 
calcado sobre matéria tributária. 
S. Ex.a chegou até a fazer uma com­
paração entre os efeitos do ICM e os 
efeitos do antigo IVG. V. Ex.a. co­
nhece isso, porque deve ter ouvido ou 
lido as declarações do nobre Senador. 

O Sr. Arnon de M.ello - V. Ex. a 
me concede um aparte? 

O SR. RUY SANTOS - Eu vou dar 
o aparte ao eminente Senador Amon 
de Mello. Mas quero dizer a V. Ex. a 
que, quando, há poueo, se referia ao 
protesto continuado, não sei se notou 
a inquietação que havia um pouco 
atrás de mim, quando o Senador Hel­
vídio Nunes, represer.tante do peque­
no Estado do Piauí <Não apoiado!), 
dizia que não subscreve, absoluta­
mente, a ponderação de V. Ex.a. 

Ouço, agora, o Senador Arnon de 
Mello. 

O Sr. Arnon de Meno- Muito obri­
gado, nobre Senador Ruy Santos, por 
me conceder o aparte. Em primeiro 
lugar, quero destacar como o ilustre 
Senador Danton Jobim, filho de São 
Paula, futuro GQvernador da Guana­
bara .. 

O Sr. Danton Jobim- Não apoiado! 
O Sr. Arnon de i'\IeUo - . . . está 

sensibilizado - é a primeira vez que 
assim o vejo - pela Pobreza do Nor­
deste. Todas as palavras que aqui 
pronunciei sobre a ::ninha Região eu 
as confirmo e repito. Lamento não 
seja eu quem mais tenha condenadJ 
o subdesenvolvimento nordestino mas 
o Sr. Presidente da República Emílio 
Garrastazu Médici, no seu antológico 
discurso de julho d1~ 1970, depois de 
visitar as áreas flageladas pelas se­
cas. 

O Sr. Danton Jobim - Muito bem! 
O Sr. Arnon de Mello - Tenho re­

almente pronunciado numerosos dis­
cursos contra a pobreza do Nordeste, 
mas isso não me impede de reconhe­
cer que nenhum G-overno o benefi­
ciou tanto como o atual. .. 

O SR. RUY SANTOS - Quem ago­
ra diz muito bem sou eu. 

O SR. ARNON DE MELLO - ... e. 
por último, sobretudo com o PRO­
TERRA. 

O SR. RUY SANTOS - Sr. Presi­
dente, vou concluir: 

As obras e serviços prestados ao 
Paí.s, através da arrecadação de tri­
butos a cargo da Nação, não são, to­
davia, somente estes, dentre os mui­
tos . Do recolhido pelo Tesouro Na­
cional do Imposto de Renda e sohre 
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Produtos Industrializados, dez por 
cento são entregues aos Estados. Dis­
trito Federal e Municípios; além dis­
so, 40 po-r cento do produto da arre­
cadação sobre lubrificantes e combus­
tíveis liquidas, 60 por cento do ím­
>Josto arrecadado sobre energia elé­
trica e 90 por cento do produto cta 
arrecadação do Imposto sobre Mine­
rais serão distribuídos MS Estados, ao 
Distrito Federal e aos Municípios. 
Tudo nos termos do que dispõ-e a 
Constituição Federal. 

Mais que a carga tributária, que 
não foi criada pelos Governas da Re­
volução, antes interessados, como já 
está demonstrado, em aliviá-la, é a 
Justiça Tlibutária. A injusti~a na 
tributação dói mais que o próprio tri­
"'luto. Se todos os sujeitos à mesma 
lncidência estão pagando, não hâ. o 
-1ue recla.mar; reclamou-se, sim, e 
durante muito tempo, foi a cobran­
-::a a "A" e a mão pela cabeça de "B". 
Hoje, com a nova aparelhagem fiscal, 
~om a reforma do sistema de arreca­
dação, todos estão pagando, ou são 
compelidos a pagar o devido. 

A prova é que no discurso do emi­
nente Senador Arnon de Mello va­
mos encontràr: em 1968 - 4 miUtões 
e 300 mll declarantes de Imposto de 
Renda, e já em 1972 mais de cem por 
cento, mais de 9 milhões de declaran­
tes. 

O Sr. Ruy Carneiro - Permite V. 
Ex.a um aparte? 

O SR. RUY SANTOS - Com muito 
prazer. 

O Sr. Ruy Carneiro - Ouvi o apar­
te do meu velho e querido 1.migo Se­
nador Arnon de Mello, em que o no­
bre representante de Alagoas estra­
nha que o ilustre colega de minha 
bancada Senador Danton .Jobim, nas­
cido em São Paulo e eleito pela Gua­
nabara esteja tão interessado pela 
sorte de nós os nordestinos. Lamen­
to interromper o eminente LídPr da 
maioria Senador Ruy Santos, porém, 
preciso esclarecer ao plenário que o 
Senador da Guanabara é um grande 
e brilhante jornalista, ex-Presidente 
da Associação Brasileira de Imprensa, 
conhece com profundidade o drama 
do Nordeste e quando vem à tribuna 
aborda de modo amplo e global os in­
teresses da Nação, não se cingindo 
apenas ao setor regional por onde foi 
eleito. Gratíssimo Senador Danton 
Jobim pelo ardor com que defende o 
Nordeste. 

O SR. RUY SANTOS - Agradeço 
a V. Ex.8 , Senador Ruy Carneiro. 

Conthmando, Sr. Presidente: e, ao 
que me consta, só após a Revolução 
de 1964, graças ao aperfeiçoamento do 
aparelho arrecadador, se viu o Tesou­
ro Nacional devolvendo ao contribu­
inte o que foi recolhido a mais do 
Imposto de Renda. 

O Sr. Benedito Ferreira - Permite 
V. Ex." um aparte? 

O SR. RUY SANTOS - Pois não, 
nobre Senador! 

O Sr. Benf'.dito Ferreira - V. Ex."' 
diz Que o Governo e.stá preocupado 
em reduzir a carga tributária. v. Ex.n 
diria melhor: o Governo jâ. vem ali­
viando a carga tributária., porque re­
vogou o art. 83 da Lei n.0 3. 460, revo­
gou aquela punição paradoxal que 
havia no Brasil para empresas que 

. faziam reinvestimentos de lucros. 
Veja V. Ex.8 : a Lei n.0 3.460, no seu 
art. 83, punia com 15% todo empre­
sário que levasse seu lucro à conta 
de Lucros Suspensos e, depois, à con­
ta de Capitais ou Lucros Não Distri­
buídos. No entanto, o Governo Fe­
deral, após 1964, revogou essa puni­
ção e fez mais, baixando o Decreto­
lei n.O 157. Percebe-se, pois, que o 
Governo não esta só preocupado, mas 
agindo, de fato. no sentido de aliviar 
a carga tributária. 

O SR. RUY SANTOS - Agradeço a 
V. Ex.a No entanto, peço aos nobres 
colegas que não me aparteiem. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin­
denberg) - C Fazendo soar a eampai­
nha) - A Presidência lembra a V. 
Ex. a que seu tempo está esgotado. 

O SR. RUY SANTOS - Estou ven­
do o pisca-pisca vermelho, há muito 
tempo, me advertindo. Concluirei, Sr. 
Presidente. 

E mais ainda que a injustica tri­
butária, Srs. Senadores, dói, · re\'Ol­
tando mesmo a não-verificacão de 
que está sendo devolvido em Ôbras e 
serviços o que vem de recolher, O 
contribuinte que não vê a aplicaç:io 
da arrecadaçáo grita, e o faz com ra­
zão. Na hora, entretanto, em que ve­
rifica, como agora, como depois da 
Revolução, que há honestidade na 
administração. que há prioridade t}m 
obras e serviqos, que há um plano de 
desenvolvimento em execução, sente 
aliviada a carga a que foi submetido. 
Os industriais que clamam através a 
palavra do Presidente de sua. Confe­
deração, citada pelo Senador Danton 
Jobim, e cuja carga está sendo ali­
viada, estão vendo os seus produtos 
chegarem, com facilidade, à maior 
parte do território nacional, graças à 
implantação de um sistema rodoviá­
rio bem traçado e bem executado; 
que há um sistema de comunicações, 
através discagem direta, e um telé­
grafo já eficiente, pondo o produtor 
em contato com os centros consumi­
dores, produtor que. até há pouco. era 
obrigado a manter, às suas custas, 
um sistema próprio de comunicações; 
que se desenvolve a agricultura, que 
se incentiva a produção mineral, pon­
do-lhes, à mão, a matéria-prima a 
tratar; que se põe fim aos desníveis 
regionais; que se faz a integração 
nacional, que se melhora a capacida­
de aquisitiva do brasileiro. 

A Oposição está, na sua Operaçã.o 
Antiimpacto. se servindo de afirrna,­
ções que são do próprio Governo. É 
o Governo quem vem dizendo que a 

distribuição de renda não ê perfeita, 
ou que a carga tributária é alta, di­
zendo e agindo para corrigir aquela e 
aliviar esta. Pegue, daqui por diante, 
a nobre Oposição outras afirmativas 
governamentais. Que há ainda desní­
veis regionais. Que há ainda pobre­
za. Que a economia vai bem e o povo 
ainda vai mal. Que há ainda crian­
ça sem escola. Que há ainda ende­
mias com índices altos. Pegue-se no 
óbvio. E aqui estamos para destacar 
o que vem sendo feito em favor da 
prosperidade da Nação, do bem-estar 
do povo, da integração nacional. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presi­
dente. (Muito bem! Muito bem! 
Palmas. O orador é cumprimentado.) 

O SR. PRESIDENTE <Carlos Lin­
denberg) - Nos termos do ~ 2.0. art. 
184, do Regimento Interno. concedo a 
palavra ao nobre Senador Nelson 
carneiro. 

O SR. NELSON CARNEIRO 
(Pronuncia o seguinte diseurso.) Sr. 
Presidente, a Comissão Executiva 
Nacional do Movimento Democrático 
Brasileiro resolveu lançar, em todo o 
País, uma campanha de esclareci­
mentos da opinião pública, em face 
da propaganda ilimitada, por todos 
os meios de divulgação, de que se 
valia o Governo para fazer crer ao 
povo brasileiro, sem qualquer con­
traste, o "milagre" que se atribui. A 
Oposição cumpria recolocar o rio das 
maravilhas em seu Jeito natural, se­
lecionando o que havia, na torrente, 
de excessos de imaginação. fazendo 
inclusive justiça aos governos ante­
riores, a que tantos dos atuais revolu­
cionários serviram com exemplar de­
dicação, e recordando à Nação que 
muitos dos êxitos que se assoalham. 
sáo a colheita das sementes espalha­
das num passado hoje amaldiçoado 
por muitos que dele participaram. 

Aos impactos governamentais opu­
nham-se, assim os antiimpactos. Mas 
se aqueles se cercam de suspense e 
de projeções televisionadas, esses não 
têm modelos inflexíveis, e por falta 
dos mesmos recursos publicitários, se 
valem dos meios lícitos que ainda não 
lhe foram retirados, e quando a 
irnprensa pode, o que nem sempre 
acontece, divulgar o que falam ou 
escrevem os líderes oposicionistas. 

Coube ao nobre Senador Franco 
Montara a responsabilidade de co­
ordenar e iniciar esses esclarecimen­
tos. E ninguém dirá que o não fez 
com a habitual eficiência e a mais 
elevada isenção. Pouco importa que 
impugnações hajam surgido às suas 
críticas. Aqui não têm assento, por 
mero acaso, as mals altas expressões 
políticas do País, homens experimen­
tados, de larga vivência pública. Vi­
ram os fatos por outros ângulos, e 
daí surgiu o debate, que é a vida dos 
Parlamentos. 

Sucedeu-lhe, na. tribuna, o ilustre 
Senador Danton Jobim, que focali-
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zou o problema do aumento ·da car­
ga tributária. Fê-lo oom a costumei­
ra elevação, valendo-se de dados e 
opiniões, a que outros dados e opi­
niões podem ser opostos, num País 
onde as estatísticas são tã.Q intran­
qüilas quanto as águas do mar. 

O Sr. Benedito Ferreira - V. Ex.a 
permite um aparte? 

O SR. NELSON CARNEIRO - Com 
muito prazer. 

O Sr. Benedito Ferreira --. Nobre 
Senador Nelson Carneiro muito me 
preocupou uma afirmação de v. Ex. a. 
É que V. Ex.• disse que muito do de­
senvolvímento, muito do progresso 
que aí está seria fruto da semente 
lanGada anteriormente à. Revolucão. 
Veja V. Ex.a como os números São 
frios e muitas vezes não permitem 
certos tipos de comentários, No ciclo 
de 1!?57 a 1961. crescemos no produto 
interno bruto à taxa de 8,3% média; 
em !962. caimos para 5,3: em Hl63, 
1,5%: em 1964, 2.~%: em 1965, 2.7o/c. 
Só em 1966 é que voltamos para 5,1%. 
Vê V. Ex.a que esse tipo de semente 
a que V. Ex.a se reporta não pode 
ter sidn f\Qt,el., Ql1 P veio a dar os 
frutos extraordinários que estamos 
colhendo, porque os números estão aí 
para de~menttr. No período pré-re­
volucionário, e mesmo pós-revolucio­
nário. não germinaram os frutos qne 
hoje estamos colhendo. Era esta a 
observação que eu queria fazer a 
V. Ex.a 

O SR. NELSON CARNEIRO - É 
evidente que o nobre Senador Bene­
dito Ferreira é o mais jovem dos re­
presentantes do povo com a8sento 
nesta Casa. Mas nunca pen.sei que 
S. Ex a tivesse tão pouca idade, ou 
tão pouca memória. porque esqueceu, 
por exemplo, de que a indústria si­
derúrgica não nasceu no Brasil de­
pois da Revolução; de que a indústria 
de construção de navios não se ini­
ciou com a Revolução; de que Brgsí­
lia não se construiu depois da Revo­
lução: de que as estradas que de­
mandam de Brasília para os vários 
pontos do território nacional não 
foram abertas depois da Revolução: 
de que a PETROBR. .\S não surgiu 
depois da Revolução. Esses e tantos 
outros fatos é que fizeram. Sr. Pre­
sidente, que eu afirmasse que muitas 
das sementes espalhadas no passado, 
a que tantos serviram nesta Casa, 
agora estão germinando e produzin­
do os seus frutos. 

O Sr. Benedito Ferreira - Per­
mite V. Ex.a uma explicação? 

O SR. NELSON CARNEIRO - Pois 
não! 

O Sr. Benedito Fererira - Eu que~ 
ria deixar patente que não sou real­
mente tão novo, príncipalmente no 
que diz respeito à memória. Não sou 
desmemoriado. Tanto que me lem~ 
brei, e V. Ex.a há de se lembrar co­
migo, das denúncias que fiz neste 

plenário - como as fiz também na 
Câmara dos Depu ta dos - sobre a 
implantação criminosa que se fez no 
Brasil, no período áureo a que V. Ex.a 
se reporta, com a famosa "Operação 
Swap", dessa criminosa indústria 
automobtlística para desenvolver o 
país. Sabe V. Ex.a que, em nome do 
nacionalismo, houve a introdução 
desse tipo de indústria, cujos refle­
xos vamos pagar oom esses dados es­
tatísticos que demonstrei aqui. É bem 
verdade que se concretizou em nosso 
país esse tipo de indústria a que V. 
Ex.a se reporta. Mas, a que preço? 
Um verdadeiro saque contra o futuro, 
uma emissão de cheque sem fundo 
para que as gerações atuais viessem 
a pagar. Daí porque chamei a ateu­
cão de V. Ex.6 Essas ~ementes deram, 
isto sim. um produto interno crescen­
do 50% ao incremento demogrâfico 
verificado no ano de 1963. Eram estas 
as observações que desejava fazer. 

O SR. NELSON CARNEIRO -
Agradeço o aparte de V. Ex.a, mas 
espero ter respondido anteriormente 
à sua intervenção. 

O Sr. José Lindoso - Permite-me 
um aparte, nobre Senador Nelson 
Carneiro? 

O SR. NELSON CARNEIRO -
Pois não! "É uma honra para mim. 

O Sr. José Lindoso - Será uma 
intervenção rápida. Apenas desejo 
assinalar que V. Ex.a, por outras pa­
lavras. repete o Presidente da Re­
pública, que já disse que a obra de 
construção da Nação é uma obra de 
todos os dias e de todos nôs. 

O SR. NELSON CARNEIRO 
Agradeço a V. Ex.a a resposta que 
dá eo nobre Senador Benedito Fer­
reira. 

Continuando, Sr. Presidente: 

Na Câmara dos Deputados, vârios 
oradores emedebistas focalizaram, 
com bravura e seriedade, outros as­
pectos da realidade nacional. O de- · 
bate, pois, não se interrompera, nem 
se restringira a um só dos parlamen­
tares designados para o estudo das 
diversas controvérsias. Era, e é, de 
louvar-se o esforço da Minoria, im­
possibilitada de constituir comissões 
parlamentares de inquérito e sem 
resposta a seus pedidos de informa­
ções, em avivar as discussões, que 
não se restringiam a simples modifi­
cações nos regimentos internos, mas 
interessavam, pela sua amplitude e 
repercussão, a todas as camadas po­
pulares. 

O Sr. Eurico Rezende - Permite V. 
Ex.a um aparte? 

O SR. NELSON CARNEIRO - Com 
praz:er. 

O Sr. Eurico Rezende - O que não 
deve ser uma surpresa para V. Ex.a, 
porque é do meu hábito atender ao 
pregão da sua simpatia oratória ... 

O SR. NELSON CARNEIRO- Mui­
to me honra V. Ex. a 

O Sr. Eurico Rezend'e - Estranhá­
ve.l seria se eu não ocorresse, com a 
minha intervenção, no pronuncia­
mento de V. Ex. a Es':.Ou de acordo, 
aliás, complementando as palavras do 
eminente Presidente Médici, e rep-ro­
duzidas no aparte do :.lustre Senador 
José Lindosú, no sentido de que mui­
tas conquistas que, hoje, frutificam no 
Brasil vieram de governos anteriore.., 
- os governos do Presidente Getúlio 
Vargas, do Presidente Dutra, do Pre­
sidente Juscelino Kubitschek, este que 
foi, realmente, aquel-e que iniciou o 
grande salto do nosso desenvolvimen­
to econômico. Mas muita c<Jisa que 
procuraram germinar no passado, se 
prosperasse, V. Ex.a. talvez, não esti­
vesse ocupando a tribuna neste mo­
mento. Estão aí as contribuições de 
governos anteriores. Mas o caminho 
certo, geralmente certo, globalmente 
certo - V. Ex.a há de convir - foi 
encontrado a partir de 1964. E, com 
relação à operação antlimpacto, devo 
dizer que foi muito boa para. o Con­
gresso Nacional porque deu vivacida­
de aos nossos debates·, conduziu os 
parlamentares a conquistarern no ef'-· 
tudo e na pesquisa s\:.bsidios mais sé­
ríos, e não o uso daquelas ftases es­
coteiras a que estávamos habituadas. 
Mas não teve repercu:ssão nenhuma 
na opinião pública. E digo porque. 
Não porque o Sr. senador Franco 
Montoro não tenha valor. que V. Ex.a 
não seja uma cidadela avançada da 
cultura parlamentar. nem que o nosso 
simpático Senador Danton Jobim não 
tenha a sua liderança cultural, mas é 
que o raciocínio do povo é muito sim­
ples. O Brasil está indo bem. O Br-.­
síl está tendo operadas, a to<Ia carg· 
as oficinas da sua emancipação eco­
nômica, do seu bem-estar social. En 
tão, o raciocínío po'f'ular é simples: r 
Oposicãa não tem razão. Agora ..se e~ 
sa opéração antiím~acto ti:vesse sido 
feita. como aliás o foi no passadc, 
quando o País se encontrava nas cer­
canias da ietalidade do equilíbrio oo­
cial, isso surtiria efeito - corno surtiu 
aquela carnpanha capitaneada pela 
extinta União Democrática Nacio­
nal, por V. Ex.a também, que sem­
pre se opôs aos desr.aa.ndos da maldi­
ção proscrita em 196-4 -, aí essa ODe­
ração antiimpacto ~:urttria efeito pe­
rante a opinião pública. Então, o re­
sumo é o seguinte: a operaçã(} antiim­
pacto foi muito boa pata o C()ngresso; 
funcionou plenamente mas não teve 
a menor repercussão probant-e na 
sensibilidade nem nas coronárias da 
opinião pública. 

O SR. NELSON CARNEIIW - O 
nobre Senador Ruy Santos, que é rné­
dlco, poderia responder a e~ aparte 
com maior proficiência. S. Ex.a é que 
entende de coronãrjas. Eu aJ)enas so­
fro o mau funcionamento dru; coroná­
rias e não sei corno :solucioná.~ lo. 

• 
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Mas, de qualquer forma, estou satis­
feito porque vejo, revejo o antigo es­
padachim da UDN, que naquele tempo 
profligava os governo.s, com a mesma 
bravura, com a mesma elegância e 
com as mesmas palavras dlficeis e re­
buscadas, hoje, exaltando o Governo. 
Eu me congratulo com o nobre se­
nador Eurico Rezende. 

O Sr. José Lindoso - Permite V. 
Ex.a um aparte? 

O SR. NELSON'CARNEIRO- Com 
muita honra. 

O Sr. José Lindoso - V. Ex.a está 
inaugurando, nesta Casa, um estilo de 
debate diferente. 

O SR. NELSON CARNEIRO - Ain­
da bem. 

O Sr. José Lindoso - Parece-me 
que V. Ex.a. está realmente com pou­
ca pólvora, porque usa um recurso que 
representa, em última análise, fuga ao 
debate. Ainda há pouco V. Ex. a, sem 
responder ao Senador Benedito Fer­
reira, utilizava o aparte, em um pla­
no de filosofia e história, que lhe dera 
para exatamente apoiar o pensamen· 
to do Presidente da República, jogan­
do. me contra o nobre Senador Bene­
dito Ferreira, sem responder aos ar~ 
gumentos que lhe oferecera. Agora. 
V. Ex. a. não replica propriamente o 
Senador Eurico Rezende; pede socar~ 
ro aos serviços médicos do Senador 
Ruy Santos. 

O Sr. Eurico Rezende - É um caso 
de hospitalização oposicionista. 

O SR. NELSON CARNEIRO - Sr. 
Presidente, ainda bem que a pólvora, 
por enquanto, é pouca. Espere S. Ex. a. 
que virá mais pólvora ainda. 

Os impactos, esses sim, são talhados 
pelo mesmo figurino. Reúne·se o Mi­
nistério, requisita-se o horário dos rá­
dios e drus televisões, convoca~se a im­
prensa escrita, e, de repente, se anun­
cia, por exemplo, a doação ao-Brasil 
dos restos mortais de Pedro I, sem o 
coração, que esse ficou em Portugal, 
com os portugueses. 

Apesar disso, não surpreendeu à Li­
derança da Minoria que o eminente 
Senador Filinto Müller, que soma, com 
tanta elevação e serenidade, os agra­
dáveis encargos de Líder da Aliança 
Renovadora Nacional aos árduos de­
veres de Líder do Governo nesta ca.sa 
- se houvesse valido da imprensa, 
sim, Srs. Senadores, da imprensa, pa­
ra, através de O Globo que circulou 
na sexta-feira, 1.0 de setembro, de­
clarar - então com surpresa nossa -
textualmente: 

"Nós aceitamo.s o debate, não te­
mos receio do debate, ma.s em ter­
mos elevados. Do jeito que está, a 
operação que o MDB chama de 
"antiimpacto'\ não passa, pelo 
menos no Senado, de um impacto 
promocional do Senador Franca 
Montoro, nada mais." 

Cumpria à Liderança, ao menüs foi 
assim que aprendi com os meus majo­
res, não deixar pesasse sobre um dos 
seus crítica tão injusta, que minimi­
zava o debate autorizado pela direção 
partidária, e o reduzia a uma Sinlp!es 
exibição vaidosa. Foi o que fiz. FOI o 
que faria o eminente Senador Filinto 
Müller, se o comentãrio alcançasse a 
qualquer de seus liderados. 

Não havia, desse modo, nenhuma 
recuperação de liderança, que no MDB 
é de todos, ao contrário da que insi­
nuou o nobre Senador Ruy Santos, 
com aquela deliciosa malícia que 00-
dos lhe reconhecem e perdoam. 

O Sr. Ruy Santos - Obrigado pelo 
perdão. 

O SR. NELSON CARNEIRO - O 
Senado Federal não realizaria sessão 
naquela sexta-feira, 1.0 de setembro. 
Nem nos dois dias seguintes. Justo 
não era ficasse sem resposta pronta 
a afirmação da chefia majoritária. 
Daí a nota oficial da Liderança do 
MDB, distribuída no mesmo dia 1.0 : 

"0 Sr. Nelson Carneiro, líder do 
MDB, no Senado Federal, distri­
buiu ontem à imprensa a seguin­
te nota oficial: 
Na última sessão, o ilustre Líd.er 
Filinto Müller anunciou a pre­
sença. nos próximos dias, na tri­
buna do Senado Federal, de vá­
rios oradores, que abordarão di­
versas aspectos da situação eco­
nômica nacional. prosseguindo 
asssim o debate iniciado pela bJ..n­
cada oposicionista na sem:ma 
passada. A liderança do Movi­
mento Democrático Brasileiro es­
pera que os brilhantes repres~n­
tantes da Maioria possam afinal 
responder a algumas perguntas 
formuladas pela Minoria desde a 
primeira sessão da presente le­
gislatura e outras, entre tant~"ls, 
que ficaram no ar. 
Quanto custou aos cofres nacio­
nais a aventura do Plano de Salt­
de? A quem deve ser imputada a 
responsabilidade pelo fragoroso 
desastre da Ponte Rio-Niterói? 
E quanto afinal custará a Ponte? 
Por que se abandonou a famosa 
Carta de Bra.silla, distribuída em 
papel de ouro e exalçada como a 
lei áurea da agricultura? Em 
quanto importa a dívida externa 
do Pais, quais as comissões pagas, 
os juros, os vencimentos, os cre­
dores, o destino? Quando se con­
cluirá a ponte de Brasília? É cer­
to, como afirmava o ilustre Sen.l­
dor João Cleofas em dicurso de 
19 de agosto de 1971, citando da­
dos oficiais da SUDENE, que, nos 
útlimos dez anos, "no Nordeste, 
decresceu de 11% para 7% do 
emprego criado no Brasil? "É v~r­
dade, que "não há dúvida que a 
introdução do ICM agravou pro­
fundamente as disparidades r~~­
gionais e gerou distorções", como 
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afirmava o economista Rubens 
Vaz da Costa? Terá incidido em 
erro o nobre Senador Paulo Guer­
ra, ao asseverar que o MOBRAL, 
para os nordestinos, "é uma de­
magogia"? Quantos morreram ou 
foram vítimas de epidemias em 
virtude do estado de abandono 
sanitário na Transamazônica, de 
que deu notícia, nesta Casa o 
ilustre Senador Clodomir Milet, 
e que só recentemente teria sido 
enfrentado pelo Ministério da 
Saúde? Serão verdadeiros os da­
dos de pesquisa recentíssima di­
vulgados pela Fundação Getúlio 
Vargas, denunciando que "meta­
de da população das pessoas re­
muneradas recebe 13,7% da ren­
da total", enquanto "10% da po­
pulação apropriam-se de quase 
metade da renda total"? Estarão 
certos os pesquisadores da Fun­
dação Ford e do Ministério da 
Agricultura quando esclarecem 
que "a causa mais evidente do 
processo de agravamento da con­
centração de renda em nosso Pais 
é a compressão salarial"? É igual­
mente exato que "a remuneração 
média do trabalho agrícola se 
manteve praticamente estacioná­
ria, em valores reais, entre 1.0 cte 
setembro de 1966 e o 2.0 semestre 
de 1970"? Erra o economista João 
Pinheiro Neto quando diz que, 
"enquanto os consumido-res de 
renda alta aumentaram o nível 
de gastos, os das camadas mais 
modestas, necessitados de rou­
pas, calçados. etc., tiveram meno­
res possibilidades de consumo, o 
que indica o achatamento na 
base da pirâmide e o crescimento 
injusto do vértice"? Quando o 
Governo errou e acertou nos ru­
mos seguidos no caso do café? 
Quanto BF gastou na insensata po­
lítica de erradicação dos cafezais? 
Quantos milhões de pés dessa ru­
biácea foram destruid-os? Mere­
cerá contestação o ilustre Sena­
dor Arnon de Mello, quando rea­
firmava, ainda ontem, sua decla­
ração anterior de que, "em maté­
ria de analfabetismo, segundo es­
tatística do IPEA, tem o Nordeste 
mais analfabetos hoje do que há 
cinquenta anos atrás"? O emi­
nente Senador Carvalho Pinto 
estaiia equivocado quando, ba­
seado em estudo de G.S. Sabota, 
repetia que "o gráfico mostra co­
mo as classes de renda alta são 
em geral subtributadas", ressal­
vando que ·'as alterações sofridas 
pelo sistema tributário após 1964 
não autorizam a pensar que te­
nham ocorrido mudanças subs­
tanciais, pelo menos no que se 
refere ao aspecto da equidade da 
carga tributária"? Que providên­
cias tomou o Governo para por 
termo à política de desacertos da 
"famigerada SUNAB", denuncia­
dos pelo honrado Senador Flávio 
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Britto? Quantas unidades resi­
denciais construídas pelo Banco 
Nacional da Habitação foram de­
volvidas, retomadas ou permane­
cem desocupadas em todo o ter­
ritório nacional. E há ações em 
curso para despejar promitentes 
compradores? Quantas? 
A Minoria não tem meios de ob­
ter informações do Governo, nem 
de constituir comissões de inqué­
rito. Sem conhecer as razões. as­
siste, por exemplo, às demissões 
dos superintendentes da SUDAM, 
SUDECO e SUFRAMA. Os orado­
res destacados pela Maioria pode­
riam esclarecer es.sas e outras dú­
vidas, que não são apenas da 
Minoria, mas de toda a Nação 
brasileira." 

Interrompendo, na véspera, ao ilus­
trado Senador Arnon cte Mello, que 
declaro~ não desejar apartes, o emi­
nente hder do Governo declinara os 
nomes de oito de nossos mais creden­
ciados colegas que ocupariam esta 
tribuna para focalizar a ação gover­
namental, em seus vários setores. 
Ante~i~ei alguma.s das dúvidas que 

a Opostçao desejaria ver respondidas 
pelos oradores designados, evitando 
que continuassem no ar muitas das 
indagações que, ao assumir a lide­
rança, aqui formulei a 1.0 de abril de 
1971. E a elas ajuntei outras que re­
colhi no órgão oficial. tendo 'o cuida­
do de jamais referir dos insignes co­
leg:=ts palavra q_ue não haja sido pro­
ferida nesta tnbuna, e conseqüente­
mente caído no domínio público. Meu 
questionário pode ser acusado de in­
completo, não de excessivo. Nele não 
incluí, por exemplo, qualquer pergun­
ta sobre os verdadeiros motivos da 
exoneração do ex-titular da Pasta da 
Saúde, aqui tantas vezes exaltado co­
mo uma das peças mais eficientes da 
máquina re~olucion~ria. E ainda ago­
ra, Sr. Presidente, aquele roi não ín­
corpor? nenhuma inquirição sobre o 
que ha de verdade nessa ruidosa der­
rubada que, no Ministérío do Tr3.ba­
lh~, .apenas n~o alcança a figura res­
pettavel e dtgna do Ministro Júlio 
Barata. 

Não aceito, assim. as objurgatórias 
cont~a a nota oficial que emiti, e que 
ora mcorporo a esta oração. 

A chamada "Operação Antiimpac­
to" não é u~a "ação entre amigos", 
nem se restnnge necessariamente às 
casas I_egislativas. Nossa preocupação, 
nosso ll?t~resse. nosso dever são que 
essas duvidas e essas apreensões che­
guem, pelos meios possíveis, ao ho­
mem do povo, a quem presentemente 
se nega o direito de julgar, pelo voto 
direto e secreto, a todos os supremos 
dirigentes federais e estaduais quan­
do não se lhe recusa também' a pos­
sibilidade de escolher os que vão di­
rigir as capitais e os sempre mais 
numerosos municípios incluídos nas 
áreas de segurança e estâncias mine­
rais. Porque é todo o povo o convo-

cacto, pelas fanfarras oficiais, para o 
lançamento dos impactos palacianos, 
é a ele que a Minoria se dirige, das 
tribunas que lhe restam. 

O Senador Clodomir Milet, com a 
fidalguia que o caracteriza, ocupou 
esta tribuna, para dando a primeira 
resposta ao incõÚlodo questionário, 
informar que não houve nenhuma 
epidemia, que ninguém morreu na 
Transamazônica, antes que o atual 
Ministro da Saúde para lá voltasse 
suas vistas. Convenço-me, Sr. Presi­
dente, que Deus é brasileiro, e parece 
que foi lá - na Amazônia e não na 
Bahia, como diz a canção ~ que Cris­
to nasceu. Em seu discurso de 5 de 
setembro, o ilustre representante ma­
ranhense, que Deus permita não seja 
alcançado em 1974 pelo alfange da 
revolução que tão ardorosamente de­
fende, e continue a honrar-nos com 
seus conselhos e ensinamentos. o ilus­
tre representante maranhense, repi­
to afirmou: -

- "Mas o que quero deixar bem 
claro é que quando regressei da 
Amazônia no ano passado, tive a 
oportunidade de me referir à 
grande obra que ali já se estava 
realizando, dizendo que me havia 
causado estranheza a falta do Mi­
nistério da Saúde na região." 

É ainda o Senador Milet quem re-
corda: -

- "O Ministério da Saúde. atra­
vés do seu delegado federal do 
Estado do Pará, pretendeu res­
ponder-me àqueles ligeiros repa­
ros que haviam sido feitos no dis­
curso que aqui proferi, enume­
rando as obras que o Ministério 
teria realizado ou estaria fazendo 
na Transamazônica. 
Confesso que estas declara<;ões 
não me satisfizeram. nem ao Go­
verno, por isso que recentemente 
tivemos a oportunidade de ler, 
nesta Casa, e figura n()s Anais, 
declarações do Sr. Ministro da 
Saúde, dando conta de medidas 
que estavam sendo adotadas vi­
sando ao saneamento da região, 
medidas de ordem gerai, referen­
tes à própria região. como as pro­
vidências quanto aos que busca­
\Tam a região amazônica para ali 
se estabelecerem. E tanto era 
grande o empenho do G<lverno no 
particular que foi criada a Secre­
taria de Saúde da Amazônia. 

Minha pergunta não se dirigia ao 
presente, mas aos primórdios da aber­
tura da Tra.nsamazônica. quando ao 
honrado Senador Milet causara "es­
tranheza a falta do Ministério da Saú­
de na região". 

Quero fazer minhas. ainda uma vez. 
as palavras do douto representante do 
Maranhão, a 5 do corrente: 

"Entendia eu, Sr. Presidente, que 
o Ministério da Saúde devia estar 
presente quando se iniciavam os 

projetos de colonização e de po­
voamento da Ama.zônia, logo de­
pois de iniciados os trabalhos da 
construção da "Transamazônica". 

Em todo o trecho do território na­
cional, onde se constata abandono sa­
nitário há mortes, há epidemias. Por 
isso in'ctaguei se, na Amazônia, isao 
acontecera, durante o período em que 
o Senador Milet, ao visitar os traba­
lhos da Transamazônica, estranhou a 
falta do Ministério da Saúde. 

Estou satisfeito, Sr. Presidente, por­
que o "milagre brasileiro" impediu 
que, na região antes abandonada à 
própria sorte, gra&'ias.se alguma epide­
mia, alguém houvesse morrido. 

O intrépido Senador Benedito Fet­
reira, em aparte, resalvou que o Sr. 
Ministro dos Transportes ocupara o 
ano passado a tribuna da Câmara, 
para explicar o caso da ponte Rio­
Niterói. Mas a Oposição, desde 1.0 de 
abril de 1971. tez a indagação,_ que 
ora repete, e o nobre Senador gOiano, 
talvez por desapreço a quem a for­
mulou, não encontrou vagares para 
descobrir, na longa oração ministe­
rial, resposta a essas interrogações: 

O Sr. Benedito Ferreira - V. Ex.a 
me concede uma lige:ira interrupção? 

O SR. NELSON CAIR.NEIRO - Pri­
meiro. farei as interrogações, depois 
concederei o aparte a V. Ex.e. 

- A quem se deve atribuir o de­
sastre da famosa Ponte? E quanto 
ela afinal custará, quando concluída? 
Mais ou menos do qt.e antes? Quan­
to? 

Com muita honra, nobre Senador 
Benedito Ferreira, ouvirei o aparte 
de V. Ex.a. 

O Sr. Benedito Ferreira - Ao alu­
dir ao fato, não houve, de minha 
parte, nenhum propósito de desapre­
ço à Oposição, mesmo porque V. Ex.e. 
sabe muito bem a estima pessoal que 
me liga a V. Ex.a 

O SR. NELSON Ci\RNEIRO - 1!: 
uma estima fraternal. 

O Sr. Benedito Ferreira - Obriga­
do a V. Ex.e. Mas, nobre Senador Nel­
son Carneiro, eu quis dar demonstra­
ção da minha compreensão para o 
fato de V. Ex.a vir, através dos jor­
nais, em nome da Oposição, em nome 
do MDB, fazer interpelação a respeito 
da ponte Rio-Niteró:, vez que o no­
bre partido da Oposi~~ão renunciou à 
oportunidade maior e melhor - e es­
tou repetindo o que já foi dito, em 
aparte, ao nobre Senador Clodomir 
Milet - quando, lá na Câmara dos 
Deputados, compareceu o Sr. Ministro 
dos Transportes, sobraçando volumes 
e mais volumes de documentos, dados 
e informações, para dar conhecimento 
à nobre Oposição e, porque não dizer, 
à opinião pública nacional, como ti­
nha sido requerido pelo MDB. E, no 
entanto, o que aconteceu? Nenhum 
dos Parlamentares do MDB quis fazer 
interpelações ao Ministro. Dai eu di-
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zer que compreendia V. Ex.a. deixasse 
de fazer interpelações através da tri­
buna para fazê-lo através da im­
prensa. Já que a oportunidade maior 
tinha sido renunciada por V. Ex.as 
era esta a observação que eu queria 
fazer. 

O SR. NELSON CARNEIRO - Mui­
to obrigado a v. Ex.• 

O SR. VASCONCELOS TORRES -
Pediria que V. Ex. a me concedesse um 
aparte, nobre Senador Nelson Car­
neiro. V. Ex.a falou em ponte Rio­
Niterói, e me sinto no dever de dizer 
alguma coisa. 

O SR. NELSON CARNEIRO - Um 
momento. Deixe-me, primeiro, res­
ponder ao nobre Senador Benedito 
Ferreira, a quem sou muito grato pe­
la intervenção. 

Sr. Presidente, realmente a Opooi­
ção, não interrogando o Ministro Má­
rio Andreazza, quis lavrar na Câmara 
dos Deputados um protesto contra as 
dificuldades criadas à constituição de 
COmissão Parlamentar de Inquérito 
que, esta sim, investigaria profunda­
mente as causas daquele desastre. 

Antes de dar o aparte ao nobre Se­
nador Vasconcelos Torres, vou con­
tinuar a leitura, porque darei mais 
uma oportunidade ao nobre Senador 
Benedito Ferreira. S. Ex.a leu todo o 
trabalho do Ministro Andreazza. Re­
corda-se dos volumes que S. Ex.a le­
vou. Mas nós não queremos isto. A 
Oposição é mais modesta, contenta­
se apenas com que S. Ex.a, nesse 
amontoado de documentos, pince as 
respOstas às perguntas que aqui for­
mulo. 

Continuando, digo: S. Ex.a é um dos 
oradores escolhidos pela douta Lide­
rança da Maioria para ocupar a aten­
ção ctesta Casa. Muito grato ficaria 
se o llustre Senador goiano se en­
carregasse também de dissipar essas 
dúvidas da Oposição, a qual já o disse 
- "como o pobre, vive de teimosa". 

Com muita honra, ouço o Senador 
Vasconcelos Torres. 

O Sr. Vasconcelos Torres- Senador 
Nelson Carneiro, quanto ao problema 
da Ponte Rio-Niterói, quando V. Ex.• 
brande a corda da sua pergunta sobre 
o desastre, parece-me, data venia, que 
faz apenas um pouco de sensaciona­
lismo, porque a matéria revivida por 
V. Ex. a já foi suficientemente escla­
recida não só pelo Ministro dos Trans­
portes, como também pelo inquérito 
mandado proceder pelo Departamen­
to Nacional de Estradas de Rodagem. 
Aliás, ali perdeu a vida um enge­
nheiro residente no meu Estado, o 
Engenheiro Nilcson Viana. O fato 
ocorreu como de ordinário acontece 
em todas as grandes construções do 
mundo. Sabe V. Ex.a, por certo, que o 
número de acidentes previstos era 
bem maior. Não há obra gigantesca 
sem que haja ponderável margem de 
risca de vida. Calculava-se que no 

transcurso da obra vanas vidas te­
riam de ser sacrificadas. Veja V. Ex.a 
o que ocorreu na ponte sobre o Rio 
Tejo; na ponte da Baia de Sidney; 
nas pontes que existem nos Estados 
Unidos. São acidentes e mais aciden­
tes. Tenho a impressão de que o con­
junto de indagações de V. Ex.a talvez 
não tenha feito justiça à inteligência 
do inquiridor. Porque, voltando ao as­
sunto, aliás já suficientemente escla­
recido, foi como que uma espécie de 
mala que precisava ser cheia de qual- . 
quer maneira. E daí. a série de per­
guntas e indagações que no meu mo­
do de entender, com todo o respeito, 
não tem qualquer razão de ser. O as­
sunto já foi esclarecido. A ponte é fa­
mosa, sim, porque muita gente não 
acreditava nela. E quem passa pela 
Guanabara, quem vat ao Estado do 
Rio, já vê perfeitamente os pilares 
assentados. E na área do Rio de Ja­
neiro e em Niterói, parece-me que 
cerca de 60% dos pih.res das rantpas 
já estão construídos. Aliás, a ponte 
Rio-Niterói, Senador Nelson Carnei­
ro, hoje. jâ tem um nome: Ponte Pre­
sidente costa e Silva. Tenho a honra 
de ter sido o autor do projeto, trans­
formado em lei. em homenagem àque­
le que justamente se empenhou a 
fundo, oara que a ponte uudesse ser 
construída. E continua sendo cons­
truída pelo seu sucessor, Presidente 
Garrastazu Médici. 

O SR. NELSON CARNEIRO - !lu 
havia solicitado ao. nobre Senador 
Benedito Ferreira que respondesse às 
indagações. Mas, como o Senfldor Vas­
concelos Torres reivindica a qualida­
de de cidadão fluminense. portanto 
interessado diretamente nã. con.stru­
cão da ponte. eu nediria que S. Ex.a 
ánotasse essas perguntas que a Mino­
ria formula. com a.s quais S. Ex.a, com 
esse vasto cabedal de informações, 
poderá trazer alguns dados. 

O Sr. Eurico Rezende - Honra-me 
V. Ex.a com outro ap!:lrte? 

O SR. NELSON CARNEIRO - V. 
Ex. a sabe que não posso usar as flores 
com que V. Ex.a engrinalda os seus 
apartes, mas eles sempre me enean­
tam. 

O Sr. Eurico Rezende - Devo sa­
lientar que V. Ex.a é titular de fasci­
nante pericul~sidade no Plenário, pela 
maneira como sofisma e procura tecer 
os enredos. Vejo no discurso de- V. 
Ex.a uma desculpa, quando disse que 
a Oposição não interpelou o eminente 
Ministro Mário David Andreazza, por­
que com esse sílêncio, com essa omis­
são, desejou registrar um protesto, 
uma vez que a Câmara dos Deputados 
não quis constituir uma comissão par­
lamentar de inquérito para apurar a 
causa daquele insucesso setorial que 
houve na construção t!a "Obra do Se. 
culo". Mas não foi isso, Excelênria. 
A Oposição. tenho a impressão, não 
gosta aa presença de Ministros de ES·· 
ta.do nc Congresso Nacional, tanto 
assim que está lutando, bravamenr.c, 

para aue não seja aprovado o projeto, 
de origem parlament:1r, que disciplina 
e, mais do que isso, assegura sua vin­
da. Realmente, com esse acervo todo 
de conquistas, de realizações, é muito 
incômodo à Oposição dar oportunida­
de aos Ministros de Estado, assim 
numa intervivência presencial, de res­
ponder. o que eu quero dizer a V. 
Ex.a. é que o Congresso Nacional, pelo 
menos no passado, não estava prepa­
rado para fazer comissões parlamen­
tares de inquérito. 

Pelo menos às que assisti eram pal­
co de exploração política e colocavam, 
no pelourinho da opinião pública, in­
justamente, reputações muitas vezes 
tlibadas. Estive presente a uma delas 
que me encandalizou. Uma testemu­
nha era ouvida. 

O SR. NELSON CARNEIRO - A 
Presidência está advertindo-me. 

O Sr. Eurico Rezende - Permita­
me V. Ex.a que conclua o aparte? 

O SR. NELSON CARNEIRO - Pois 
não! Estou ouvindo V. Ex.a com o 
maior apreço. A Presidência é que, de 
vez em quando, está usando aquela 
luzinha vermelha ... 

O Sr. Eurico Rezende - Fique V. 
Ex.a tranqüilo: o Presidente é do Es­
pirito Santo e, por isso mesmo, tole­
rante e liberal. Prossigo no meu apar­
te. Uma testemunha era ouvida. 
Acusavam um homem público. No dia 
seguinte, toda a imprensa divulgava. 
Já os inquéritos feítos no Executivo 
obedecem àquela discriminação ne­
cessãria que permite não se acusar al­
guém senão depois de feita a indicla­
ção no inquérito administrativo. Nã.o 
conh ~o -- estou aqui desde 1963 -
um inquérito cuja apuração, algumas 
horas depois não fosse do conheci­
mento da opinião pública. Estabele­
cia-se, no Congresso Nacional, um 
mercado de suspeição, com I"elação aos 
nossos homens públicos. Quanto à 
Ponte Rio-Niterói, todas as investi­
gações se fizeram. V. Ex.a sabe, e o 
eminente Senador Vasconcelos Tor­
res explicou multo bem: foi um de­
sastre comum cujos exemplos se mul­
tiplicam no passado, acontecem no 
presente e ocorrerão no futuro em 
todo o mundo, quando se trata de 
obras dessa natureza, cercadas de to­
dos os riscos. como também o MDB 
não tem evitado- não por culpa sua, 
mas do povo - certos desastres elei­
torais que a estatística de composi­
ção do Congresso Nacional revela de 
ano para ano. Não é culpa do MDB, 
ess·e massacre eleitoral provocado pelo 
povo. São fatores realmente incon­
troláveis e que V. Ex.a, na cumeada 
da sua isenção e da sua imparciali­
dade, deve examinar, não com o calor 
do passionalismo, mas com aquele es­
tudo amadurecido, no sentido de que 
- isto é uma verdade - foi uma be­
leza a Constituição Federal ter esta­
belecido a contencão em matéria de 
inquéritos parlamêntares, porque se­
não hoje estaríamos amargando aqui 
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a grande dor ~ eu, V. Ex.a e toda a 
Casa - de vermos ai atacados. in­
justamente, durante meses a fio, até 
a decisão final, homens públicos de 
conduta a toda prova. 

O SR. NELSON CARNEIRO - Sr. 
Presidente, o nobre Senador Eurico 
Rezende insurge-se contra uma das 
mais democráticas instituições parla­
mentares do mundo, que é a comis­
são Parlamentar de Inquérito. 

O Sr. Eurico Rezende - Contra o 
abuso, Excelência; eu citei fatos! 

O SR. NELSON CARNEffiO - S. 
Ex.a não conhece nenhuma Comissão 
que tivesse resultados proveitosos. Tive 
a honra, como Deputado1 de presidir 
a quatro dessM Comissões, duas delas 
sobre o petróleo. Na primeira, foram 
inquiridos. entre outros, o General 
Idálio Sardenberg, que era o Presi­
dente da PETROBRAS, e o atual Pre­
sidente dessa Companhia, o General 
Ernesto Geisel. A primeira Comissão 
Parlamentar de Inquérito concluiu 
com seu parecer que foi aprovado; a 
segunda, sobre petróleo, t,eve também 
minha Presidência e seus resultados 
foram aprovados. Posterionnente, 
coube-me presidir outra sobre a Co­
missão do Vale do Rio São Francisco 
e suas conclusões foram aprovadas 
pelo Plenário. Só não concluimos 
duas: uma, que me cabia presidir, a 
dos índios, porque, com a vigência do 
Ato Institucional n.0 1, não era possí­
vel investigar a vida dos silvicolas em 
Brasília e a Constituição proibia que 
os membros da Comissão de Inquérito 
se transferissem para os lugares onde 
se encontravam os indígenas; e, fi­
nalmente, a última Comissão, Sr. Pre­
sidente, esta uma vitória da UDN; foi 
constituída pela UDN e eu a integra­
va, Senador Eurico Rezende, o de que 
muito me orgulho. Ainda outro dia, li 
nos jornais que, ao se falar no Presi­
dente de todos os brasileiros, o nobre 
Senador Ruy Santos lembrava que, 
naquele tempo, eu defendia a candi­
datura Eduardo Gomes. 

O Sr. Ruy Santos - Eu. não, nobre 
Senador! 

O SR. NELSON CARNEIRO - Aqui 
se alegou isto. Sr. Presidente, este é 
um dos títulos da minha carreira po­
lítica. Defendi duas vezes a candida­
tura Eduardo Gomes, quando ele era 
Oposição e se insurgia contra os po­
deres ditatoriais, procurando restaurar 
a vida democrática no País. Continuo 
fiel a este princípio, defendendo as 
mesmas teses. Mas quero concluir mi­
nha resposta ao nobre Senador Eurico 
Rezende. A quarta Comissão foi cons­
tituída às vésperas da dissolução do 
Congresso, por iniciativa da UDN, pa­
ra se investigar as pressões que se fa­
ziam contra ele. Fui membro dessa 
Comissão, que se dissolveu com a vi­
tória do movimento de 1964, porque 
aí já não era preciso investigar: as 
pressões existiam claras, cristalinas a 
todos os olhos. De modo que a.s Co­
missões de Inquérito, no Brasil, nem 

sempre tiveram aquele cunho desas­
troso e reprovável a que se refere o 
Senador. 

O Sr. Eurico Rezende - V. Ex.a ar­
gumenta com exceções. 

O SR. NELSON CARNEIRO - Ar­
gumento com as cinco de que partici­
pei e nenhuma delas teve esse carâ.­
ter. V. Ex.a se refere a uma ou duas. 

O Sr. Benedito Ferreira - V. Ex.a. 
me concede um aparte? Só desejo aju­
dar! 

O SR. NELSON CARNEIRO - Sr. 
Presidente, são tantos os Cirineus que 
me querem ajudar, que não sei com 
quem partilhar a cruz deste discurso. 

O Sr. Benedito Ferreira - V. Ex.a. 
quer, naturalmente, a verdade. 

O SR. NELSON CARNEIRO - Sr. 
Presidente, o mais inquieto dos Ciri­
neus é o Senador Benedito Ferreira e 
V. Ex.a me permita que lhe conceda 
o aparte. 

O Sr. Benedito Ferreira - Nobre 
Senador Nelson Carnei-ro, sobre as Co­
missões Parlamentares de Inquérito, 
eu só gostaria de lembrar uma que 
foi um desastre nacional. Essa, que~ 
ro crer, bastaria para que fosse in~ 
serida na Constituição essa limitação. 
Lembro a V. Ex. a a triste e malfadada 
Comissão Parlamentar de Inquérito 
sobre aftosa no rebanho nacional. A 
repercussão no Exterior, é preciso que 
se crie um adjetivo próprio para qua­

.liflcá-la. Tantos anos vêm lutando 
os produtores bra.sileiros para conse­
guir preços compatíveis para os nos­
sos rebanhos no mercado externo e 
graças, única e exclusivamente, a es­
sa malfadada Comissão Parlamentar 
de Inquérito sobre a aftosa houve o 
retraimento desse mercado. Quanto 
à ponte Rio-Niterói, se assim enten­
der a minha Liderança, se assim en~ 
tender o meu Líder Filinto Müller, 
e quero crer que esse é o entendi­
mento de S. Ex.a porque ele quer que 
seja esclarecida a verdade plena, V. 
Ex.a terâ as respostas, até mesmo do 
óbvio, quanto a esse desastre; V. Ex.a 
não tenha dúvida, embora o MDB re­
nunciasse - e eu enfatizo - renun­
ciasse, naquela oportunidade, ao di­
reito de fazer essas indagações que 
ora vem fazer. Mas aqui estamos pa­
ra isso para debater, esclarecer a 
opinião pública, o contribuinte nacio­
nal que tem dado o seu esforço para 
o desenvolvimento deste Pais, a exem­
plo daquilo que se está fazendo na 
Guanabara, que é a construção da­
quela maravilhosa ponte que tanto 
está incomodando V. Ex.a Em res­
peito a V. Ex.a, em respeito ao con­
tribuinte nacional, daremos oportu­
namente os esclarecimentos reclama­
dos sobre a ponte Rio-Niterói. 

O SR. NELSON CARNEIRO - Que­
ria apenas dizer que essa não é a 
primeira vez, como eu afirmava. No 
dia 1. 0 de abril de 1971, no discurso 
inaugural com que assumi a Lideran­
ça da Minoria, entre as perguntas 

que enviei ao Governo figura esta: a 
quem deve ser imputada a responsa­
bilidade pelo fragoroso desastre da 
ponte Rio-Niterói. Agora, apenas 
aumento, Sr. Presidente: quase doia 
anQs depois )á é possíV>el saber q~.Ian-: 
to afinal custará esta ponte; ma1s ou 
menos do que antes? quanto? São 
perguntas que interessam ao povo. 

O Sr. José Lindosfl• - Permite V. 
Ex.a um aparte? 

O SR. NELSON CARNEIRO - Pe­
la ordem ao Senador Ruy Santos. 
Não é pel3. circunstâr..cia de ser baia­
no o Senador Ruy Santos que lhe dou 
a preferência . 

O Sr. José Lindoso - Há gr~cT:es 
títulos para merecer a preferenc1a, 
inclusive o de baiano. 

O SR. NELSON CARNEIRO_- E 
V. Ex. a sabe da minha admiraçao pe­
lo Estado do Amazonas. 

O Sr. Vasconcelos Torres -: Sena­
dor Nelson Carneiro, por ma1s cara 
que seja a ponte, ela automaticamen­
te se pagará. É um empreendimento 
autofinanciável. o preço será sem­
pre barato porque o Gove~no ac.eitou 
o desafio de séculos e esta realizan­
do uma obra extraordinária de liga­
ção entre dois centros urbanos eA qu.e, 
v. Ex.a sabe, de grande importa~c1a 
econômica. não falando da importan­
cia turística . 

O SR. NELSON CARNEIRO - ~r. 
Presidente, com esses argumentos nao 
é possível criticar nenhuma obra do 
Pais, nem no passado nem no futu­
ro! ... 

O Sr. Ruy Santos -- Não é somente 
uma ligação entre dois centros ur­
banos, mas a ligação entre Rio e Nor­
te e Nordeste, pelo litoral, que A apro­
xima, que encurta mt.ito as distanci!is. 
Conheço os estudos e, realJ?e~te, ae­
pois de algum tempo, a proppa Pon­
te se financia. Mas a proposito ~3:s 
Comissões Parlamentares de Inquerl­
to ninguém contesta. o seu valor. V. 
E~. a encontra no nosso eminente con­
terrâneo o Professor Nelson Sampaio, 
uma crítica ao abuso das Comissões 
de Inquérito no Brasil. O Senador 
Franco Montoro disse há pouco que 
v. Ex.a citou quatro ou cinco, que se 
desincumbiram de suas missões e ti­
veram suas conclusôes aprovadas e 
não foi citada nenhuma das que não 
o tiveram. Quero citar um exemplo 
ao Senador Franco Montoro: quando 
a UDN propôs aquela Comissão de 
Inquérito sobre a tentativa de se­
qüestro do Governador Carlos Lacer­
da, a Comissão foi constituída e mor­
reu no parecer. inicial do eminente 
Deputado Murillo Costa Rego. E nesse 
tempo, com o apreço que merece o 
Senador Franco Montoro, S. Ex.a in­
tegrava a ilustre Bancada do Governo. 

O Sr. Franco Montoro - V. Ex.a 
está enganado! 

O Sr. Ruy Santos ·- Não, absoluta­
mente! 

1 
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O Sr. Franco Montoro -V. Ex.a faz 
uma afirmação inteiramente falsa. 

O Sr. Ruy Santos - V. Ex.a fazia 
parte da Bancada do Governo, per­
tencia ao Partido Democrata Cristão. 
Eu era da Câmara, nobre Colega. co­
mo V. Ex.a V. Ex.a naquela época in­
tegrava a Bancada do Governo. 

O Sr. Franco Montoro - V. EX.a 
vai-me permitir? 

O SR. NELSON CARNEIRO Com 
muita honra. 

O Sr. Franco Montoro - O nobre 
Senador Ruy Santos, não sei porque, 
quis brindar-me com uma referência 
de presença no Governo. Poderia per­
tencer ao Governo ... 

O Sr. Ruy Santos - Poderia, não! 
Pertenceu! 

O Sr. Franco Montoro - Poderia e 
não haveria mal nenhum nisso. 

O Sr. Ruy Santos - Haveria mal e 
pertenceu. 

O Sr. Franco Montoro - Mantenho 
exatamente o que disse: IJ<)deria e 
não haveria nenhum mal; mas não 
pertencia. A única ocasião em que 
pertenci ao Governo foi quando se 
deu a união nacional de todos os par­
tidoo, desde a União Democrática Na­
cional até ao Partido Trabalhista Bra­
sileiro, no primeiro Governo · Parla­
mentarista. Se há oposicionista nesta 
Casa, o mais pertinaz deles sou eu 
porque sempre pertenci à Oposição. 
A única ocasião em que pertenci a 
uma Bancada do Governo foi quando 
houve a união nacional. Está portan­
to, errado o nobre Senador Ruy San­
tos, e a retificação consta do dis­
curso. 

(0 Sr. Presidente faz soar a cam­
painha). 

O SR. NELSON CARNEIRO- Que­
ro, retificado eSte ponto, dar o aparte 
que me pede o nobre Senador José 
Lindoso, com a velha admiração de 
sempre. 

O Sr. José Lindoso - V. Ex.a, real­
mente, me dá oportunidade de voltar 
ao debate depois desse retrospecto de 
posições políticas na história do Par­
lamento. Serei breve. Quando ouvi o 
nobre Senador Benedito Ferreira di­
zer a V. Ex.a que se propunha a aju­
dá-lo, eu me pus em dúvida: como 
um companheiro da Situação vai-nos 
socorrer, na circunstância em que 
estamos, com um dos gigantes da 
Oposição atacando realmente a nossa 
linha de combate, a nossa linha de 
trabalho? Mas, na sua generosidade 
imensa, estou convencido de que ele 
quer servir a V. Ex.a, quer ajudar 
V. Ex.a no alto propósito também de 
ajudar o Brasil e a verdade. Consi­
dero, nobre Senador, encerrado o as­
sunto ponte Rio-Niterói. V. Ex.a:s, do 
MDB, recusaram-se a investigar, den­
tro de uma linha de serenidade e de 
seriedade, o problema quando se ne­
garam a interpelar o Sr. Ministro 
Mário Andreazza, que espontanea-

mente compareceu à Câmara dos 
Deputados para prestar esclarecimen­
tos os mais amplos, os mais com­
pletos à nobre Oposição e ao Con­
gresso NacionaL V. Ex.as queriam 
sim, naquela época, levantar uma ce­
leuma, "faturar" politicamente ... 

O Sr. Eurico Rezende - Apoiado! 
O Sr. José Lindoso - ... e não se 

esclarecerem nos devidos limites da 
situação, de um insucesso de natu­
reza técnica. 

O Sr. Eurico Rezende- Muito bem! 
O Sr. José Lindoso - E não é o 

primeiro fracasso em empreendimen­
to dessa natureza, como muito bem 
referiu o nobre Senador do Estado do 
Rio; que pode ocorrer mesmo nos se­
tores onde há requinte e maior preo­
cupação de aprimoramento técnico, 
como acontece na NASA quando est-á 
construindo seus foguetes interpla­
netários. V. Ex.e. está na sua técnica 
de transferir à situação o ônus da 
prova que caberia a V. Ex.a, que de­
seja os esclarecimentos. Busque~os 
nos volumes que o Ministério dos 
Transportes apresentou à Câmara 
para satisfazer à saciedade da nobre 
Oposição. V. Ex. a se socorre do no­
bre Senador Benedito Ferreira, e ele 
trará a V. Ex.a os esclarecimentos, 
num bis - porque o assunto está en­
cerrado. A opinião pública aplaude 
conscientemente o problema da ponte 
Rio-Niterói e sabe que o Governo, 
ocorrido o insucesso, laborou para 
corrigi-lo dentro dos seus propósitos 
de seriedade que marcam o próprio 
Governo. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin­
denberg) - (Fazendo soar a cam­
painha.) A Presidência lembra ao 
nobre orador que o seu tempo está 
esgotado. 

O SR. NELSON CARNEIRO- Con­
tando com aquela tolerância espírito­
santense, prosseguirei por alguns ins­
tantes. 

Sr. Presidente, não estou contra a 
ponte Rio-Niterói. Eu seria o último 
dos homens que vivem no Rio de .ra­
neiro a desconhecer as vantagens 
dessa ponte. Apenas não encontrei, 
nos grossos volumes - e foram mul­
tas as indagações -, ... 

O Sr. José Lindoso - Houve a re~ 
cusa da perquirição. 

O SR. NELSON CARNEIRO - ... 
respostas tão simples que resolveriam 
tudo. 

Aproveito para esclarecer também 
um aparte do nobre Senador Eurico 
Rezende que ficou sem resposta: a 
Oposição não é contra a presença dos 
Ministros no plenário. Se V. Ex.as 
relessem hoje o trabalho que tive a 
honra de realizar com o saudoso Mi­
nistro Milton Campos, que tanto 
exalçou a vida pública neste País 
(Muito bem!), veriam que ali se di­
zia o seguinte: o que se deve é per­
mitir a presença dos Ministros, mas 
não com as formalidades. que huje 

caracterizam a presença deles, em 
que chegam e falam 2, 3, 4 e 5 horas. 
Quando se chega às seis horas da 
tarde, quando já o Plenário está can­
sado de ouvir o relatório, faz-se aque­
la solenidade, para que o Ministro 
responda às inquirições. 

Neste trabalho, Sr. Presidente, uma 
das conclusões é ·que os Ministros de­
veriam comparecer ao Congresso co· 
mo fazem os Ministros na Inglaterra: 
são perguntas e respostas dadas co­
mo se fosse um Senador que respon­
desse a um aparte. 

O Sr. Ruy Santos - Mas lá o re­
gime é parlamentar. 

O SR. NELSON CARNEIRO- Esta, 
a sugestão, Sr. Presidente. O que não 
queremos é a solenidade de o Minis­
tro vir dar um show no Senado ou 
na Câmara dos Deputados. Isto o 
MDB não pode aplaudir. 

O Sr. Eurico Rezende - O Minis­
tro Roberto Campos quase foi agre­
dido na Câmara dos Deputados, por­
que não havia essa solenidade regi­
mental. 

O SR. NELSON CARNEIRO- Con­
tinuando, Sr. Presidente. Com o bom 
humor que graças a Deus não o aban­
dona, o vigilante Senador Ruy San­
tos lembra-me o texto do art. 30. 
parágrafo único, letra d, da Emenda 
Constitucional n.0 1. Ainda bem que 
o faz, para quebrar a monotonia que 
marca minhas desalinhavadas inter­
venções. O texto existe: o que não 
existe é a atenção ministerial. Tenho 
em mãos nada menos de 29 pedidos 
de informações, formulados através 
da Mesa da Câmara dos Deputados, 
24 dos quais por ilustres membros da 
Bancada oposicionista, e que até hnje 
não lograram resposta. O Regimento 
Interno do Senado manda arquivar 
o requerimento de informações qne, 
depois de 60 dias, não merece a con­
sideração do Executivo. 

Para que expor o Senado aos mes­
mos vexames de que padece a Câ­
mara dos Deputados? 

Dir-se-á que apenas imagino, já 
que não apresentei qualquer pedido 
ao Executivo. Experimento-o hoje, 
Sr. Presidente, através do requeri· 
menta que, por intermédio da Mesa, 
endereço ao Sr. Presidente da Repú­
blica, a fim de que o Sr. Ministro da 
Fazenda informe o seguinte: 

a) a quanto monta a dívida ex­
terna do País; 
b) quais os credores; 
c) quais as comissões pagas; 
d) quais os juros ajustados; 
e) quais as datas de vencimentos 
dos referidos débitos; 
fl quais os fins a que se desti­
naram ditos empréstimos. 

Faço-o pertinen'temente, não só no 
exercício da função fiscalizadora re­
ferida no art. 45 da Carta Constitu­
cional, como por estar em curso no 
Congresso a Proposta Orçamentária. 
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A Minoria agradece os cuidados da 
Maioria com os rumos de suas ativi­
dades. Muito obrigado, Srs. Senado­
res. (Muito bem! Muito bem! Pal­
mas.) 

COMPARECEM MAIS OS SRS. 
SENADORES: 

José Guiomard - José Esteves 
- Cattete Pinheiro - Dinarte 
Mariz - J essé Freire - Domicio 
Gondim - Milton Cabral- Paulo 
Guerra - Wilson Campos -
Teotônio Vilela - Augusto Fran­
co - Leandro Maciel - Antônio 
Fernandes - Amaral Peixoto -
Vasconcelos Torres - Danton 
Jobim - José Augusto - Osires 
Teixeira - Accioly Filho - Le­
noir Vargas . 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin­
denberg) - Sobre a mesa, indicação 
que vai ser lida pelo Sr. L0 -Secre­
tário. 

É lida a seguinte: 
Sr. Presidente: 
Comunico a Vossa Excelência que 

a liderança do MDB indica os nobres 
Senadores Benjamin Farah, Adalber­
to Sena e Rui Carneiro, a fim de 
que V. Ex. a designe aquele colega 
que deve integrar a Delegação brasi­
leira à 6o.a Conferência da União In­
terparlamentar, a realizar-se em Ro­
ma, em setembro corrente. 

Ocorre, ainda, que a Comissão Exe­
cutjva do Grupo Brasileiro da União 
Interparlamentar distinguiu, como 
um de seus delegados, o ilustre Se­
nador Dan ton Jobim . 

Sala das Sessões, 12 de setembro de 
1972. - Nelson Carneiro. 

O SR. PRESIDENTE !Carlos Lin­
denberg) - De acordo com o expe­
diente que acaba de ser lido, esta Pre­
sidência designa o nobre Senador 
Benjamin Farah para integrar a De­
legação brasileira à XL Conferência 
da União Interparlamentar, devendo 
integrá~la ainda o nobre Senador 
Danton Jobim, indicado pela Comis­
são Executiva. 

O SR. PRESIDENTE !Carlos Lin­
denberg) - Sobre a mesa, requeri­
mento que será lido pelo Sr. L0 -Se­
cretárlo. 

É lido o seguinte 
REQUERIMENTO 
N.0 100, de 1972 

Consigna, nos Anais do Sena­
do, voto de congratulações ao Ge­
neral Antônio Jorge Corrêa, Pre­
sidente da Comissão que progra­
mou e coordenou as festividades 
comemorativas do Sesquicente­
nário da Independência do Brasil. 

Sr. Presidente: 
Na forma regimental. requeiro seja 

consignado nos Anais um voto de 
congratulações ao General Antônio 
Jorge Corrêa, Presidente da Comissão 
que programou e coordenou as festi­
vidades comemorativas do Sesqui-

centenário da Independência do Bra­
sil, pelo brilho e extraordinário êxito 
alcançado por essas comemorações. 

Na História está a forca moral dos 
povos e é vivendo-a, nâ experiência 
direta dos grandes episód1os ou no 
realismo épico das comemorações bem 
planejadas, que as nações se reen­
contram e atingem a plena consciên­
cia do que são e do que querem, no 
espaço e no tempo. 

As comemorações do Sesquicente­
nário da Independência proporciona­
ram ao povo brasileiro, justamente, 
esse contato ao vivo, tão necessário, 
com a sua verdade e com a sua voca­
ção nacional. 

O Brasil consolidou ainda mais, na 
seqüência de atos cívicos de que to­
dos os brasileiros participaram, sua 
unidade e Sua força. 

E o competente e modesto artífice 
desse trabalho magnífico foi o ilus­
tre militar a que me referi, credor, 
por isso mesmo. da admiração e da 
gratidão de todOs nós brasileiros. 

Vamos, assim. tributar ao eminente 
patrício, sem demora, a pequena e 
singela homenagem deste voto de 
congratulações. 

Sala das Sessões, em 12 de setem~ 
bro de 1972 . - Vasconcelos Torres. 

O SR. PRESIDENTE !Carlos Lin­
dcnberg) - O requerimento lido irá 
à publicação e, em seguida, à Comis­
são competente. 

Sobre a mesa, expediente que será 
lido pelo Sr. 1.0 -Secretário. 

São lidas as seguintes: 
Em 12 de setembro de 1972 

Senhor Presidente: 
Tenho a honra de comunicar a 

Vossa Excelência que me ausentarei 
do País a partir de 16 do corrente, a 
fim de participar da 6o.a Conferência 
Interparlamentar, a realizar~se em 
Roma nos dias 21 a 28 de setembro 
em curso. 

Atenciosas saudações. - Benjamin 
Farah. 

Em 12 de setembro de 1972. 
Senhor Presidente: 
Tenho a honra de comunicar a 

Vossa Excelência que me ausentarei 
do País a partir de 18 do corrente, 
a fim de participar da Assembléia­
Geral da União Interpar1amentar, a 
realizar-se em Roma nos dias 21 a 28 
de setembro em curso. 

Atenciosas saudações, 
Jobim. 

Danton 

Em 12 de setembro de 1972. 
Senhor Presidente: 
Tenho a honra de comunicar a 

Vossa Excelência que me ausentarei 
do País a partir de 18 do corrente, a 
fim de participar da Assembléia Ge­
ral da União Interparlamentar. a 
realizar-se em Roma nos dias 21 a 28 
de setembro em curso. 

Atencim;as saudações. Tarso 
Dutra. 

O SR. PRESIDE~'TE (Carlos Lin­
denberg) - O expediente lido vai à 
publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin­
denberg) - A Presidência recebeu do 
Governador do EstE.do de São Paulo 
os seguintes Oficios: 

- N.• 3/30. de 19"i2 In." 366/72-CG, 
na origem), solicitando autori­
zação do SenE.do Federal para 
contratar empréstimo externo 
no valor de IJS$ 30.000.000.00 
I trinta milhões de dólares l, 
destinado a pagamento de gas~ 
tos locais relativos à construção 
da Rodovia dos Imigrantes; 

- N.• S/31, de 19~'2 In ° 367/72-CG, 
na origem!, solicitando :l"'..ttori­
zacão ào SenEdo Federal para 
coÍltratar empréstlmo externo 
no valor de IJSS 22.000.000,00 
lvinte e dois milhões de dóla­
res 1, dC'Stinado a pagamento de 
gastos locais relativos à constru­
cão de acesso ferroviário â. Re­
finaria de Paulinia e conclusão 
das varianteE Bauru-Garça, 
Guedes-Mato Seco e Santa 
Gertrudes-Itirapina; e 

- N.0 S/32, d(> 19':'2 (n.0 368!72-CG, 
na origem 1, solicitando autori­
zação do Senado Federal para 
contratar, através da FEPASA 
-- Ferrovia Paulista S.A., em­
préstimo externo no valor de 
USS 25.000.000.00 lvlnte e cin­
co milhões de dólaresl, destina­
do a pagamentJ de gastos loc<cJis 
relativos à construção da Vari­
ante Entroncamento-Amoro.so 
Costa, com aval do Tesouro Na­
cional. 

As matérias serão de.<>:pachada.s ú.s 
Comissões de Finanças e cte Consti­
tuição e Justiça. 

O SR. PRESIDEI\:TE !Carlos Lin­
denberg) - Esgotada a Hora do Ex­
pediente. 

Passa-se à 
ORDt;M IIO DIA 

Item 1: 
Votação, em turno tinico. do 

Requerimento n.0 95, de 1072. de 
autoria do Sr. Senador Paulo 
Tôrres, soli.citando transcriçào, 
nos Anais do Senado Federal, tia 
"Ordem do Dia·- baixada, no Dia 
do Soldado, pelo Exmo. Sr. Gene­
ral Orlando Geisel, Ministro do 
Exército, tendo PARECER FAVO­
RA VEL, sob n.0 304, de 1972, -
da Comissão Diretora. 

Em votação. (Pamia.) 
Os Srs. Senadores que aprovam o 

requerimento queiram permanecer 
sentados. (Pausa.) 

Aprovado o requerimento; será fei­
ta a transcrição solieitada. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin­
denberg) -
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Item 2: 

Discussão, em primeiro turno, 
do Projeto de Lei do Senado n.O 
3, de 1972, de autoria do Sr. Se­
nador José Lindo.so, que dispensa 
os empregados inscritos em curso 
do MOBRAL dll obrigatoriedade 
de trabalhar fora do limite nor· 
mal de sua jornada, e determina 
outras providências, tendo PARE­
CERES, sob n.0 ' 288, 289 e 290, de 
1972, das Comissões - de Consti­
tuição e Justiça, pela constitucio­
nalidade e juridicidade, com 
Emendas que apresenta de n.0 s 
1 e 2-CCJ; - de Legislação So­
cial, favorável ao Projeto e â..s 
emendas da Coitllssão de Consti­
tuição e Justiça, e com as Emen­
das que apresenta de n.0 s 1 e 
2-CLS e - de Educação e Cultu­
ra, favoráveL 

Sobre a mesa emendas que vão ser 
lidas pelo Sr. t.t>-secretátio. 

São lidas as seguintes 

E.llENDA N.0 I 

Ao Projeto de Lei do Senado n.0 

3/72 
Dê~se ao artigo 3.0 a seguinte re~ 

dação: 
"'Art. 3.0 A professora ou o res­
ponsável pelo MOBRAL informa­
rã, por escrito, ao respectivo em­
pregador, o horário e a duração 
do curso que freqüenta seu em­
pregado, quando do início do 
mesmo. 
Parãgra.fo único. O não cumpri­
mento deste artigo isent:l de res­
ponsabilidade o empregador na 
apuração e avaliação quantitati­
va da multa prevista no artigo 
seguinte." 

Justificação 
Em primeiro lugar faz-se necess<.\rio 

que o MOBRAL laça, por escrito, a 
firma, a comunicação de que um em­
pregado seu passou a freqüentar um 
curso de alfabetização. a fim de que 
?OSS.a a f\s.caliza'?ão. ao re~eber qual­
quer ocorrência de que o empregador 
está dificultando o comparecimento 
do empregado ao citrado curso, ter um 
documento hábil e expresso para a 
competente autuação. 

Em segundo lugar, deve o emprega­
dor receber esta notHicação escrita, 
no máximo até o início do curso do 
MOBRAL, para poder reformular o 
emprego da sua mão-de-obra produ­
tiva, sabendo, para isso. o horário, 
duração e início do curso a ser fre­
qüentado pelo empregado. 

Sem o cumprimento desses dois 
pré-requisitos não seria lícito ao Po­
der Público proceder a nenhuma ave­
riguação e, muito menos, aplicar 
qualquer penalidade. 

Sala das Sessões, em 12 de setem­
bro de 1972. - Virgílio Távora. 

'EMENDA N.0 2 
AO Projeto de Lei do Senado n.O 

3/12 
Dê~se ao artigo 4.0 a seguinte rf!-

dação; 
'Art. 4.0 Comprovada a infração 
e lavrado o autiJ competente, fi­
ca o empregador sujeito a multa 
de um a cinco salários-minimos 
regionais, vigentes no país, do­
brada na reincidência." 

Justificação 
Vísa a presente emenda suavizar 

a penalidade prevista no art. 4.0 do 
projeto, que l· de 1{} salários-minimos, 
chegando até 20 salários-mínimos na 
reincidência. 

Acreditamos que o caráter coerciti­
vo da multa não deve ser compreen­
dido como auferição de receita por 
parte do órgão público; ela deve ser 
fixada mais num sentido de adver­
tência. 

A exacerbação no estabeledmento 
dos limites da multa pode levar as 
empresas <not:tdamente de pequeno e 
médio porte, que constituem a maio­
ria no Brasil) a situação de insolv.ên­
cia, vindo a prejudicar não só os em­
pregados, como a economia nacional. 

Sala das Sessões, em 12 de setem­
bro de 1972. - Virgílio Távora. 

EMENDA N.0 3 
Ao Projeto de Lei do Senado n.0 

3/72 
Acrescente~se, onde couber, o .'Je-

guin te artigo: 
"Art. . . . Todos os empregados 
analfabetos ficam obrigados a se 
irLScrever em cursos de alfabeti­
zação. que lhes fornecerão com­
provantes da referida inscrição 
em duas vias. 
Parágrafo único. A segundü ~ia 
do referido comprovante deverá 
ser entregue, mediante recibo, ao 
empregador, para ser incluída nas 
anotações do empregador." 

Justificação 
Uma das maiores metas do Gover­

no brasileiro, que merece pleno e in­
tegral apoio de todos é certamente o 
da educação . 

O que sempre desejou o legislador 
foi evitar quaisquer atritos entre em­
pregado e empregador. Por esse mo­
tivo, a emenda ora apresentada, vi­
sando a obrigatoriedade de inscriçfto 
dos analfabetos. quando empregados, 
em cursos de alfabetização, é perfei­
tamente compreensível e compatível 
com os demais dispositivos, dando 
maior força ao texto da lei, ora pro­
jeto. 

Sala das Sessões. em 12 de setem­
bro de 1972. - Vh~gilio Távora. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin­
denberg) - Discussão do projeto e 
das emendas, em primeiro turno. 

O SR. LENOIR VARGAS- Sr. Pre­
sidente, peço a palavra. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin­
denberg) - Com a palavra o nobre 
Senador Lenoir Vargas, para discutir 
a matéria. 

O SR. LENOIR VARGAS - (Sem 
revisão do orador.) Sr. Presidente, 
apena.s uma observação, com referên­
cia à Emenda n.0 2 da proposição. De 
há muito, creio que desde a vigência 
da Constituição de 1931, !oi muito 
usada e adotada na elaboração le­
gislativa a expressão, no final dos 
projetos de lei, ou melhor, dos decre­
tos-.Ieis da época: ''Revogam-se as 
disposições em contrário." 

Sempre me pareceu evidente que 
toda vez que uma lei ordinária é edi­
tada, as demais da mesma natureza 
ou aquelas de hierarquia inferior, es­
tariam revogadas. Entretanto, o ba­
bito manteve esta expressão. 

O projeto do nobre Senador José 
Lindoso me havia justamente chama­
do a atenção, pela circunstância de 
parecer correto, por não ter coloca­
do que se revogavam as disposições 
em contrário. É lógico que todas as 
disposíções contrárias ao projeto, uma 
vez ele aprovado, estariam automati­
camente revogadas. 

Entendeu o nobre Relator, Sena­
dor Amon de Mello, e com o apoio 
da nossa eminente Comissão de Jus­
tiça, que se deveria aprovar esta 
emenda, acrescentando-se um art. 
7.0 • com as expressões: "Revogam -se 
as disposições em contrário." 

Desejo, Sr. Presidente, apenas re­
gistrar este fato. A douta Comissão 
de Constituição e Justiça do Senado 
da República deve estar certa. mas 
não estou ainda convencido inteira­
mente de que seja indispensãvel co-
1oc.ar~se este artigo no projeto do no­
bre Senador. 

É fato que existe dispositivo como 
o art. s.o, que se repete em quase to­
dos os projetos de lei: "A presente lei 
entrará em vigor na data da sua pu­
blicação." Há porém motivação para 
ele, porque sendo omissa a data em 
que entrará em vigor a lei, princí­
pios gerais de Direito regem o início 
da sua vigência., que não é o da sua 
publicação, e, sim, creio, alguns dias 
após. 

Entretanto, esse "revogam-se as 
disposições em contrário" parece~me 
que deveria ser objeto de estudo 
acurado da noss:l Comissão de Cons­
tituição e Justiçà. Quem sabe se che­
garia à conclusão de que, de uma vez 
por todas, se devesse eliminar da ela­
boração legislativa do País a expres­
são, pois, parece-me, é desnecessá­
ria. 

Eram as considerações que deseja­
va fazer, Sr. Presidente, ern torno da 
proposição. {Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin­
denberg) - Continua em di.scus.são 
a matéria. 
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Se nenhum dos Srs. Senadores de­
sejar fazer uso da palavra, encerrarei 
a discussão. (Pausa.) 

Está encerrada. 
Encerrada a discussão, a matéria 

volta às Comissões de Constituição e 
Justiça, de Lf%islação Social e de 
Educação e Cultura, para se manifes­
tarem sobre as emendas apresenta­
das. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin­
denberg) - Está esgotada a matéria 
constante da Ordem do Dia. 

Concedo a palavra ao nobre Sena­
dor Benjamin Farah. 

O SR. BENJAMIN FARAH- <Pro­
nuncia o seguinte discurso. Sem revi­
são do orador.) Sr. Presidente, ocupo 
a tribuna para fazer um apelo. 

Faço-me, hoje, porta-voz de uma 
classe que multo tem feito pelo nos­
so País. Trata-se dos ex-combaten­
tes. 

Ninguém ignora o heroismo de nos­
sos soldados nos campos de batalha. 
Por isso mesmo, nada mais JW!to do 
que reconhecer o direito deles a al­
guns benefícios, como recompensa do 
que deram de st na luta pelos nobres 
princípios democráticos. 

Dentre os beneficios concedidos até 
agora aos ex-prac\nhas constam 
aqueles d~ Lei n.0 5.698, de ~I-8-71, 
que "dtspoe sobre as prestaçoPs de­
vidas a ex-combatente segurado da 
Previdência Social, e dá outras provi­
dências". 

Esta lei, oriunda de projeto do Exe­
cutivo, não recebeu, no entanto, até 
esta data. a sua regulamentação, a 
fim de que os órgãos de previdência, 
ou, mais prE"cisament.e, o INPS, pos­
sam aplicá-la. 

Assim, embora haja um grande 
número de requerimentos de ex-com­
batentes solicitando os benefícios da 
lei, o INPS recusa-se a atender, ale­
gando estar esperando a sua regula­
mentação. 

Ora, Sr. Presidente, tem sido uma 
constante a aprovação pacífica, 1 

quase sem modificações na essência, 
neste Poder Legislativo, dos projeto. 
enviados pelo Executivo. t de se es­
perar, então, que tanto trabalho nã· 
seja desperdiçado por alguns órgãos 
da Administração. 

Nesta época em que tanto se pro­
clama as benesses do planejamento, 
é justo que se alme.le que um projeto 
enviado ao Congresso Nacional te­
nha, ao menos esboçada, a sua regu­
lamentação. Aguarda-se, por igual 
que aprovada uma lei, o órgão por 
quem ela deva ser aplicada esteja 
atento e dinâmico, a fim de não ha­
ver solução de continuidade. 

Sr. Presidente, o que desejam os 
ex-combatentes é a regulamentação 
da Lei n.0 5.698, de 31-8-71, a fim de 
receberem os benefícios dela constan­
tes, com a maior brevidade, uma vez 

que, quanto mais demora esta regula­
mentação, mais avilta o beneficio tão 
duramente conquistado. 

Assim, apelo desta tribuna ao Sr. 
Ministro do Trabalho e ao Presiden­
te do INPS QUE" dêP.m urgência ao 
assunto, demonstrando desse modo, 
estarem sensíveis aos Problemas so­
ciais deste Pais, fazendo justiça àque­
les que deram o melhor dos seus es­
forços, até mesmo o sacrifício, em 
favor deste Povo P- cte~ta Nação. <Mui­
to bem! Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin­
denberg) - Concedo a palavra ao 
nobre Senador Danton Jobim. 

O SR. DANTON JOBIM - <Pro­
nuncia o seruinte discurso. Sem re­
visão do orador,) Sr. Presidente, Srs. 
Senadores, dias atrás, companheiros 
da Bancada emedeblsta, quer no Se­
nado quer na Câmara dos DeputadQs, 
fizeram oportunos pronunciamentos 
sobre a passagem do Dia da Impren­
sa. 

Ouviram-se, também, vozes autori­
zadas da Maioria no sentido de mos­
trar que o transcurso dessa data, 
oara todos aqueles participantes da 
militância jornalístico do Pais, apre­
senta, sem a menor dúvida, especia­
liEsima significação. 

Na Câmara, ocuparam a tribuna o 
Líder em exercício da Minoria, Depu­
tado Jairo Brun; e o Deputado Da­
niel Faraco, que. embora responden­
do ao nosso companheiro dentro das 
coordenadas de sua orientação polí­
tica, também prestou as suas home­
nagens ao }ornalismo brasileiro. 

T\Jão quero também esquecer aquele 
comunicado que foi expendldo por 
alguns dos nossos mais valorosos cor­
religionários. na Câmara, sobre o as~ 
sunto: os Deputados Alencar Furtado, 
Alceu Colares, Fernando Lira e Frei­
tas Nobre. 

Quero aduzir, entretanto, algumas 
palavras sobre a matéria, uma vez 
que tenho por um ponto de honra 
marcar sempre a minha presença 
onde se exalte o papel da Imprensa 
Brasileira. 

saremos todos que a escolha da 
data de 10 de setembro se deve ao 
aparecimento do primeiro jornal 
diário do Rio de Janeiro e do Brasil: 
a Oa7.eta do Rio de .Janeiro. Somente 
no fim da segunda década do século 
passado, começaram a multiplicar-se 
as folhas políticas, a maioria de vida 
efêmera. Mas algumas, apesar dessa 
efemeridade, exerceram funda in~ 
fluência nos acontecimentos que le­
varam o País à independência. Na­
quela época remota, continuaram a 
aparecer. numa vida longa, agitada 
e fértil em contribuições à vida pú­
blica do Pais. Apenas o Diário do Rio 
de Janeiro, que durou de 1821 -
ainda antes da separação de Portugal 
- a 1878, e o Jornal do Comércio, 

surgido em 1827, integravam a dupla 
dos grandes jomaüs brasileiros. 

Não esqueçamos também o Diário 
de Pernambuco que até os nossos 
dias continua a ser um dos mais im­
portantes órgãos da imprensa per~ 
nambucana e, segundo alguns, o mais 
antigo diário da América Latina, 
disputando esse posto com o Mer~ 
cúrto, de Valparais.J, no Chile. 

Mas que importii.ncia terá tido -
é o caso de se perguntar - para a 
nossa evoluqáo política e social, a 
ausência do jornalismo no Brasil, até 
o inicio do século passado? 

E possivel que algum historiador 
ou sociólogo de im.aginação - como 
acontece com o nosso grande Gilberto 
Freire - descubra, na Gazeta do Rio 
de Janeiro, algo mais do que aquele 
papel de pouca Sli!lllflcação que lhe 
atribuía um dos primeiros hlstoria.­
dores que escreveu sobre o nosso País, 
o ·inglês Robert Southey. 

É verdade que se tratava de uma 
pequena folhfl. nltr 1conservadora 
no.s moldes da Ga2;eta. de Lisboa, re .. 
digida pelo famoso Frei Tibúrcio. 

Por essa época, entretanto. existia 
já no Brasil um s.ignificativo movi~ 
mento intelectual C!Ue era constituído 
por aqueles filhos de senhores de 
engenhos e fazendeiros, mandados 
estudar na Universidade de Coimbra 
ou na Academia dE~ Marinha, de Lis· 
boa, que era uma espécie de escola 
polltécnlca do tempo. 

Esses bacharéis de Coitnbra é que 
são responsáveis pela doutrina polí­
tica que informou todo o movimento 
da nossa Independência, e grande 
parte de sua atuaçào se exerceu atra· 
vés da Imprensa, através dessas fo­
lhas que, hoje, nas bibliotecas ofi· 
ciais, ainda resistem ao tempo, 
amarelecidas pelos anos e de certo 
modo já semt~arruinadas pelo inten. 
so manuseio dos pesquisadores. 

O movimento emancipador do Bra­
sil ganhara forças através dessa 
aliança entre a ar18Wcracla rural e 
a burguesia nascente nos portos do 
País. Eram esses representantes da 
pequena elite com1~rcial das cidades 
que, unindo-se aos fazendeiros e aos 
senhores de engenho, impulsionavam 
e financiavam o movimento. 

Era compreensível isso porque, a 
certa altura, a ar~stocracia agrária, 
que se constituía num suporte valio· 
so da monarquia portuguesa no 
Bra.sil, começou a perceber que de­
veria apoiar o movimento desses 
comerciantes no sentido de que se 
fizesse a independência. 

o que isto representava sobretudo, 
para ela, era a perspectiva da aber­
tura dos portos, a quebra do mono­
pólio comercial da Metrópole, a pos­
sibilidade de exportar os seus pro­
dutos para todos os países do mundo, 
sem a interferência ruinosa do entre­
posto português. 
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Não havia, evidentemente, partidos 
políticos, mas havia nas cidades 
maiores do Reino do Brasil unido ao 
de Portugal, sobretudo no Río de Ja~ 
neiro. muito atuante, a maçonaria. A 
maçonaria, como vanguardeira ctos 
ideais liberais, havia sido trazida para 
cã por aqueles que nós denominare· 
mos, de modo um tanto genérico, é 
verdade, "bacharéis de Coimbra". 
Foram esses bacharéis que represen· 
taram os primórdios de uma cultura 
brasileira e que, ao mesmo tempo, 
constituíram a elite que deu a filoso~ 
fia de que necessitava esse movi· 
menta inspirado pelos interesses das 
duas classes que se haviam unido. E 
através da maçonaria desenvolveu­
se a atividade de um grande número 
de cidadãos na vida pública. 

Os jornais refletiam o que se dis­
cutia nas lojas maçônicas. As idéias 
que vinham para fora das lojas não 
eram senão o complemento, ou por 
outra, o eco das doutrinas arrojadas 
que estavam sendo pregadas na 
Europa e trazidas mesmo para o 
campo da execução em alguns países, 
sobretudo na França. 

As chamadas francesias, que eram 
sempre acompanhadas do adjetivo 
"abomináveis", pelas ·autoridades 
policiais do Reino, pegaram fácil no 
solo americano. 

E, sem dúvida, se não existisse, 
já em 1821, uma imprensa ativa, que 
estabelecesse a ligação entre os vários 
núcleos de opinião avançada nas ca­
pitanias, depois convertidas em pro­
víncias, nós não teríamos tido tão ce­
do a independência do Brasil com a 
separação de Portugal. 

O fato é que tem profunda signifi­
cação a data de lO de setembro, que 
aqui se comemorou, porque ela mar­
ca, sem dúvida, o início de uma jor­
nada que não mais se interrompeu na 
evolução histórica brasileira. 

Surgiram, depois, jornais de maior 
porte, mais objetívos, já com a preo­
cupação de informar o público mais 
do que difundir as opiniões de seus 
redatores ou diretores. 

O primeiro órgão de importância 
que surgiu no País, neste particular, 
foi o Diário do Rio de Janeiro, dirigi­
do por um português, Zefertno Vito 
Meireles, que aqui se radicou, aqui 
lançou a semente do jornal de infor­
mação. 

A verdade é que a uma certa altura, 
já, do terceiro decênio do Século XIX, 
a Imprensa passou de simples instru­
mento das Lojas Maçônicas, ou dos 
que a ela se opunham, como é o ca.so 
de Cairu- José da Silva Lisboa, e ou­
tltos conservadores, a condutora da 
opinião pública. Para não me alongar 
muito na tribuna, recordo apenas um 
nome - o de Evaristo Ferreira da 
Veiga que - com a Aurora Fluminen .. 
se, iniciando no País o verdadeiro jor­
nal de doutrina política -acabou por 

ser considerado um oráculo por gran­
de parte da elite de intelectuais que 
interveio na nossa vida política. 

Foi tamanha a influência de Eva­
riste da Veiga nos acontecimentos que 
precederam a abdicação de Dom Pe­
dro e à sua volta para Portugal que 
ele justificava, e com razão, o coroa­
mento lógico da Independência -Ta­
manha foi essa influência. Sr. Presi­
dente, que se passou a denominar o 
curto periodo em que ele exerceu o 
seu magistério político como o da Di­
tadura da Opinião Pública. Porque, os 
pro-homens da incipiente vida políti­
ca do Pais, antes de sair de casa, iam 
consultai- avidamente a opinião do 
Evaristo. E os pareceres se dividiam 
em torno dele. que operava como um 
divisor de águas. Chegou Evariste a 
exercer tal importância nas grandes 
decisões políticas daquela época, que 
os seus amigos justificavam as suas 
opjnlões de Aurora Fluminense em 
punho, dizendo: ''Leiam isto, aqui es­
tá no Evaristo". E os seus adversá­
rios diziam, sobre qualquer aconteci­
mento que turvasse a paz precária da 
política passional daquele tempo: ''Is­
to é coisa do Evariste". Tudo era atri­
buído ao Evaristo, que era um simples 
livreiro estabelecido primeiramente 
na Rua dos Pescadores. e que, do fun­
do do seu balcão - raramente saía 
de casa - governava virtualmente o 
Pais. 

Terminada a rase em que se dedi­
cou ao combate ao chamado Partido 
Português, quando pediu com insis­
tência e extrema coragem a expulsão 
de Pedro I do País, Evaristo passou, 
então, a exercer o jornalismo exclusi­
vamente de idéias. Ele que era o pl·i­
meiro a ler ou folhear os tratadistas 
franceses e ingleses da ciência políti­
ca do tempo, que havia se abeberado 
nos livros de Benjamin Constant, que 
inspirou em nossa Monarquia a cria­
ção do Poder Moderador, que fôra, 
sem dúvida. um agitador incansável, 
se transformou então no pedagogo, 
no professor da cidadania. Foi ele, no 
fundo. quem traçou os primeiros prin­
cípios da estruturação do 2.0 Império. 
Esta é a maior glória do jornalismo 
brasileiro: um homem de impreiL'la, 
que não era um potentado, que não 
era um politico, na expressão vulgar 
da palavra, que não tinha nenhuma 
ambição de natureza política, que se 
elegera Deputado pelo Estado de Mi­
nas Gerais contra sua vontade, este 
homem foi aquele que exerceu, sobre 
este Pais, durante o período da sua 
organização institucional, a "ditadura 
da opirtião". 

Eu não queria, Sr. Presidente, que, 
nesta hora. faltasse a minha modesta 
palavra, a palavra do velho jornalista, 
quando se consagra a data da im­
prensa. 

Também não passo, não devo termi­
nar sem me referir à situacão atual 
da imprensa brasileira, que t€-nho por 

grave. não estando em condições de 
exercer o seu papel. 

A colaboração dos jornais na obra 
do desenvolvimento e na busca da 
normalidade política e institucional 
desgraçadamente tem sido encarada, 
pelos que nos governam, através de 
uma óptica negativista. Prefere-se 
recorrer à mezinha clássica, ineficaz e 
até contraproducente da censura, ao 
invés de se apelar para a colaboração 
espontânea dos jornais. tão interessa­
dos quanto os que se acham no poder, 
acredito, em que se alargue o cami­
nho para a normalização, que se en­
contre uma saída para o impasse ins­
titucional. 

O que aconteceu com um dos órgãos 
mais respeitáveis da imprensa brasi­
leira, ainda recentemente, ~~o Estado 
de São Paulo", não é a prova de que 
aquela colaboração seja possível, mas 
-que as autoridades do segundo esca­
lão da segurança não conseguem ter 
uma exata noção do papel construtivo 
da imprensa. Esta não se pode sub­
meter a uma política sem comunica­
ção, que esconde do público fatos que 
lhe compete divulgar, seja para o es­
clarecimento dos leitores, seja para a 
própria ciência do Governo. Temos 
dito e queremos repetir, mais uma vez, 
que dificílmente se iniciará a marcha 
para a normalidade sem que se reali­
ze. previamente, a grande aspiração 
da consciência democrática do País­
a plena liberdade de imprensa, de um 
lado, e a restituição das garantias da 
magistratura de outro. 

Recusamos acreditar que a Revolu­
ção não se sinta. oito anos depois de 
instaurada neste Pais, segura e ama­
durecida para reconstruir essas duas 
colunas mestras do Governo, de opi­
nião e do estado de direito. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presi­
dente-. neste descorrido improviso. 
<Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE <Ruy Carnei­
ro) - Concedo a palavra ao nobre 
Senador José Lindoso, Representan­
te do Estado do Amazonas. 

O SR. JOSt LINDOSO - <Pronun­
cia o seguinte discurso. Sem revisão 
do orador.) Sr. Presidente e Srs. Se­
nadores, desejo fazer um registro 
muito caro a todos nós, e o faço não 
só em c ará ter pessoal mas igualmen­
te em nome da nossa Bancada. 

A Rádio Nacional está comemoran­
do o 36,o aniversário. data tão festiva 
para os homens de rádio e de im­
prensa do Brasil, que merece ser evo­
cada pelo seu significado. 

Foi, Sr. Presidente e Srs. Senadores, 
na Exposição Centenária de 1922, que 
o Brasil conheceu as primeiras de­
monstrações de radiofonia. Há ~O 
anos, portanto. E vale a pena lem­
brar, como preito de justiça, a figura 
singular de Roquete Pinto, um dos 
pioneiros nesse campo e que fundou 
a emissora que tem o seu nome, 
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atualmente ligado ao Ministério da 
Educação e Cultura, com notáveis 
serviços prestados à cultura brasilei­
ra. 

Não conheço, Sr. Presidente, em de­
talhes, a crônica da fundação da Rá­
dio Nacional, que faz parte do grupo 
de empresas incorporadas da União, 
mas chegam-me ressonâncias das 
suas atividades, nomes que são legen­
das na saudade do povo. 

A Rádio Nacional é a vanguardei­
ra na integração ·lrasileira pela pu­
blicação oral, e levou, nessas três dé­
cadas, a mensagem de brasilidade, de 
união nacional a todos os quadrantes 
do País. Nesses 36 anos, desempe­
nhou um papel notável na vida bra­
sileira. Reveladora de talentos, foi 
escola e sementeira bendita de artis­
tas notáveis, que acalentaram os so~ 
nhos românticos da nossa gente. Ali 
surgiram Almirante, Ary Barroso, La~ 
martine Babo, Francisco Alves, Car~ 
men Miranda e tantos nomes que não 
podem ser lembrados nestas palavras 
ditas de relance, para não se cometer 
o pecado da omissão. 

O Sr. Franco Montoro - Permite­
me V. Ex.a um aparte? 

O SR. JOSÉ LINDOS O - Pois não! 
O Sr. Franco Montoro - Em nome 

do Movimento Democrático Brasilei­
ro, quero manifestar a nossa inteira 
E lidariedade à justa homenagem que 
V. Ex.a presta à Rádio Nacional por 
ocasião de seu aniversário. A tarefa 
de defesa da cultura brasileira pela 
apresentação ao cenário nacional de 
figura notáveis de nossa vida artís­
tica e agora a preocupação que tem 
revelado em ser o grande instrumen­
to de unidade da nossa terra faz com 
que sejam de absoluta justiça as pa­
lavras que V. Ex.a profere. V. Ex.a 
fala não apenas em nome da ARENA 
mas também no do MDB, que se as~ 
sacia às suas palavras. 

O Sr. Vasconcelos Torres - Permi­
te o nobre orador um aparte? 

O SR. JOSÉ LINDOSO- Pois não! 
O Sr. Vasconcelos Torres - De 

igual modo, associo-me ao registro 
oportuno que V. Ex.a faz de tão gra­
ta efeméride para a radiofonia bra­
sileira. Realmente, a Rádio Nacional 
merece as palavras com que V. Ex.·\ 
neste momento a está enaltecendo. 
Tão importante é a !:ua contribuição, 
que chego•· a constituir-se num acer­
vo valiosíssimo, que acaba de ser 
doado ao Museu da Imagem e do Som, 
por determinação do honrado Minis­
tro da Fazenda, Sr. Delfim Netto. 
Em outras palavras: a Rádio Nacio­
nal já fez história. Quando se iniciou 
o sistema de gravação de depoimen­
tos, acontecimentos históricos, prêlios 
esportivos, tudo isto ficou constando 
dos arquivos da Rádio Nacional. Em 
a homenageando, quero que V. Ex.a 
receba o registro desta voz fluminen­
se. Nós temos o privilégio de ouvi-la. 

I 

Sua potência faz com que o meu Es­
tado seja coberto, de ponta a ponta, 
pelas suas emissões. Parabenizo não 
só a Rádio Nacional, como também a 
feliz lembrança de V. Ex. a de regis­
trar, nos Anais do Senado, aconteci­
mento tão grato ao Río de Janeiro, 
à Guanabara, ao Brasil. 

O SR. JOSÉ LINDOSO - Sr. Presi­
dente, os apartes dos nobres Senado­
res Franco Montoro e Vasconcelos 
Torres conferem a este registro uma 
dimensão singular. 

Falávamm; que a Rádio Nacional 
teve uma missão de integração bra­
sileira. Os depoimentos a_qui presta­
dos vêm confirmar e engrandecer 
este singelo registro que fazemos num 
preito de justiça. 

A Rádio Nacional contou com a 
técnica e a cultura de tantos hornens 
ilustres do Brasil, tais como Saint­
Clair Lopes, numa época em que não 
havia escolas de Comunicação. Nesse 
homem homenageamos a quantos 
como ele prestaram colaboração, pro­
movendo, organizando, prestigiando 
essa difusora. 

Serviu a Rádio Nacional às artes, 
ao teatro, ao esporte. Serve às artes, 
ao teatro e ao esporte, ainda agora, 
com o espírito de servir ao povo e à 
Pátria. Foi a Rádio Nacional escola, 
e é ainda escola. 

Mas, a Rádio Nacional que hoje co­
memora o seu 36.0 aniversário, me­
rece nâ<J só as congratulações do es­
tilo; merece, sim, seja proclamado o 
reconhecimento de toda a Nação. 

O Sr. Benjamin Farah - Permite 
V. Ex. a um aparte? 

O SR. JOSJi LINDOSO - Com pra­
zer. 
O Sr. Benjamin Farah - Quero tam­
bém associar-me a V. Ex.a nessa sua 
homenagem à Rádio Nacional. O no­
bre Senador Franco Montoro falou 
pela nossa Bancada, como represen­
tante da Guanabara, onde a Rádío 
Nacional tem marcante atuação há 
muito tempo, e atuação pioneira, 
admirável. Acabou V. Ex.a de citar 
nomes de artistas, locutores, intelec­
tuais, que deram muito do seu esfor­
ço, da sua inteligência e do seu co­
ração, levando a todos os lares a 
mensagem daquela emissora, através 
de programas sérios, merecedores de 
nossos aplau.sos. Fico com meu cora­
ção desolado quando, através de uma 
emissora de rádio ou televisão assis­
tem-se a certos espetáculos de que 
participam artistas que se utilizam 
de pornografia. Vi uma artista, na 
televisão do Rio de Janeiro, contar a 
vida pornográfica em que ela viveu. 
É algo lamentável, triste. Uma emis­
sora de rádio ou televisão que se de­
dica a divulgar bons programas, não 
pode deixar de merecer os nossos 
aplausos. Quero. assim, congratular­
me com V. Ex.a porque essa emisso­
ra, a Rádio Nacional, no Rio de Ja­
neiro, e agora com sua co-irmã aqui 

em Brasilia, tem tido um comporta­
mento, uma linha de conduta admi­
ráveis. As famílias podiam ouvi-la e 
aplaudir seus programas, estando 
ela sempre na linha de frente na de­
fesa dos princípios democráticos, 
dando a.s melhores jnformações e tra­
zendo programas de artistas admirá­
veis, que vivem na nossa saudade, 
como esses que V. Ex.a citou. Ainda 
há pouco, estava ouvindo os nomes 
de Lamartine Babo, Ary Barroso e 
tantos outros, e agora esse grande 
locutor Saint-Clair Lopes. Por tudo 
isto, v. Ex. a merece minha mais 
absoluta solidarieàade, até porque o 
principal teatro de operações da Rá­
dio Nacional tem sido o Estado da 
Guanabara. Essa emissora, que hoje 
amplia sua apar,=lhagem, trazendo 
novos e modernos equipamentos de 
outros países, sobretudo do Japão, 
tornando-se mais potente, contrapõe­
se às propagandad que vêm do es­
trangeiro trazendo informações ne­
gativistas a este País. Além de u_!lla 
grande emissora de informaçoes, 
faz também a Rádio Nacional um 
admirável trabalho na integração 
nacional. Quero expressar, portanto, 
a V. Ex.a as minhas homenagens, 
as homenagens do meu povo, a.s ho­
menagens da Guanabara. 

O SR. JOSJÍ LINDOSO - Agradeço 
o aparte de V. l!ix.a Certamente o 
meu registro seria incompleto se não 
contasse com o depoimento de V. 
Ex.a como representante da Guana­
bara, que é a Cap:,tal da inteligência 
do nosso País. V. Ex. a falando assim, 
dizendo do valor da Rádio Nacional, 
em nome do povo da Guanabara, dá 
realmente uma singularidade a meu 
registro - aquela singularidade maior 
que está na proclamação dos méri­
tos da Rádio Nacional, no esforço e 
na seriedade do seu trabalho no pla­
no da cultura e no plano de bem ser­
vir o BrasiL V. Ex. a referiu-se, ain­
da, à co-irmã que é a Rádio Nacional 
de Brasília, que :;ambém presta os 
mais notáveis serviços, modernizada 
e preparada a enfrentar a batalha da 
comunicação no grande esforço do 
desenvolvimento brasileiro. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, a 
comunicação que ~u estava a fazer, 
o registro que me propunha a fazer 
perante o Senado, ganhou uma di­
mensão realmente expressiva com os 
apartes e com a solidariedade de 
eminentes Senadores; mas isto reve­
la, isto fala eloqüentemente de quan­
to cala profunda::nente em nossas 
consciêndas, em nossos corações o 
serviço notável que a Rádio Nacional 
vem prestando ao BrMil. (Muito 
bem! Muito bem! Palmas. O orador 
é cumprimentado.) 

O SR. PRESID.ENTE (Ruy Car­
neiro) - Tem a palavra o nobre Se­
nador Eurico Rezende, representante 
do Estado do Espírito Santo. (Pausa.) 

S. Ex.a não está presente. 
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Tem a palavra o nobre Senador 
Franco Montoro, representante de 
São Paulo. 

O SR. fRANCO MONTORO - <Pro­
nuncia o seguinte discurso. Sem revi~ 
são do orad.ar.) Sr. Presidente. Srs. 
Senadores, desejo congratular-me com 
as nobres Comissões de Constituicão 
e Justiça e de Legislação Social q"ue, 
por unanimidade, acabam de aprovar 
Projeto que destina 25% dos recursos 
da Loteria Esportiva à.s Santas Casas 
de Misericórdia de todo o País. 

Este projeto. apresentado por nós 
com fundamento em representações 
que recebemos de diversos Estados do 
Brasil, tem recebido através da Im­
prensa, de manifestações das Câma­
ras Municipais de inúmeras cidades 
do País. e agora de pronunciamentos 
na Câmara dos Deputados, o apoio 
para o seu sentido fundamental. Dis­
cute-se muito hoje o problema da dis­
tribuição da renda nacional. Estã aqui 
um exemplo concreto <ie uma imensa 
renda que está sendo auferida no 
Brasil nos cem concursos realizados 
pela Loteria Esportiva. 

Informa o nobre Deputado Fábio 
Fonseca, na Câmara dos Deputados, 
que a arrecadação da Loteria Espor­
tiva chegou a 2 bilhões e 900 milhões 
de cruzeiros, o que representa 2/3 de 
todo o dinheiro programado na dis­
tribuição de terras no PROTERRA; 
supera a arrecadacão anual de vários 
Estados, inclusive ·da segundo Estado 
brasileiro, que é a Guanabara, e se­
guem-se as comparações. 

Ê da maior justiça que essa arre­
cadação, que vem do povo, porque é 
o povo que está jogando nesta tão 
discutida Loteria Esportiva, é de jus­
tiça, repito, que esse dinheiro volte 
para o povo, pelo menos em sua 
grande parte. E para todos os muni­
cípios que se queixam de que a Lote­
ria Esportiva está constituindo fonte 
de sucção dos seus recursos, que não 
voltam para os municipios. 

Atendído o objetivo deste projeto, 
o de fazer com que 25% dos recursos 
da Loteria Esportiva sejam encami­
nhados às Santas Casas de Miseri­
córdia, que atíngem o setor mais des­
valido e pobre da nossa população, 
será forma de atíngir por atos. por 
decisões, e não apenas por palavras, 
o objetivo da redistribuição da Renda 
Nacional, em termos de justiça e de 
humanidade. 

Só falta, no momento, o pronuncia­
mento de uma última Comissão do 
Senado. As demais se manifestaram, 
por !:lnanimidade, favoráveis à pro­
posiçao. Esperamos que a última Co­
missão acompanhe a decisão das de­
mais e, afínal, o Plenário do Senado 
aprove, também por unanimidade. se 
Deus quiser, essa medida, cuja justiça 
é reconhecida por todos, cuja base 
econômica é proclamada nos anún­
cios da arrecadação dessa Loteria. 

É de justiça que uma parte do di­
nheiro que vem do povo volte para o 
povo, através de medida justa e hu­
manitária como essa com destina­
ção às Santas Casas 'de Misericórdia 
de todo o Pais. (Muito beJJ1!) 

O SR. PRESIDENTE (Ruy Carneiro) 
- Tem a palavra o nobre Senador 
Vasconcelos Torres. 

O SR. VASCONCELOS TORRES -
<Pronuncia o seguinte discurso. Sem 
revisão do orador.) Sr. Presidente, 
quando vejo um município restabele­
cer suas tradições folclóricas, fico sa­
tisfeito, vibro, porque tenho notado, 
ao longo da minha vida politica, cer­
to declinlo das nossas festas popula­
res. As mais antigas, as mais expres­
sivas têm sofrido uma fratura, que 
pode ser atribuída a várias razões, 
desde o êxodo rural até a falta de re­
cursos para o brilhantismo da.s datas 
do padroeiro e das festas que pOr 
esses Brasis afora .sempre se realiza­
ram. 

Entendo. pois tenho viajado muito 
e tenho sentido, o patrocínio oficial a 
essas festas tem um traço indisfarçá­
vel.mente de sentido culturaL Vai-se 
buscar, através das manifestações le­
gitimamente populares, aquilo que no 
fundo representa a alma da naciona­
lidade. Por esses cantos atora há a 
festa da Nau Catarineta, do Bumba­
meu-Boi e outras, principalmente no 
meu Estado - algumas sem o brilho 
do passado, outras acabaram, e ou­
tras estão sendo revivídas agora. 

Isso me empolga de tal maneira que, 
como Senador do Estado do Río, 
ocupo a tribuna nesse instante, para 
fazer o elogio de um Prefeito, ou me­
lhor - e a adjetívação cabe perfei­
tamente -, fazer elogio a um grande 
Prefeito, honroso, digno, zeloso, efi­
ciente, o Almirante Jair Toscano ele 
Brito, de Angra dos Reis. 

Depois de dois anos de administra­
ção, indo diretamente às fontes po­
pulares, S. Ex.fl. conseguiu reviver uma 
das festas mais tradicionais deste 
País: a festa do Divino Espírito San­
to. Durante quatro dias, a belissima 
cidade de Angra dos Reis não só co­
participou, como também ensejou a 
que milhares de turistas, cerca de 60 
mil, presenciassem os atos e as exibi­
ções coreográficas de um grupo de 
jovens, desde a figura do Imperador 
do Divino, encarnada por um menino 
de 12 anos, de tradicional família an­
grense, que desembarcou de uma ga­
leota no Cais de Angra, até outros 
componentes dessa festa de sabor co­
lonial. Também constituiu uma liçfto 
de História ao vivo, porque tem cono­
tações com a vida do II Império des­
te País. 

O Almirante Toscano de Brito jã .se 
vem notabilizando pela operosa ad; 
ministração que realiza à testa da 
Prefeitura angrense, e sabe Deus com 
que sacrifícios. E verdade que S. Ex.a 
terá agido com muita visão, porque 

qualquer gasto empreendido pela Pre­
feitura. numa festa dessa natureza, 
proporcionará aquilo que chamamos 
de "lucro indireto'' Os hotéis ficam 
cheios, as casas comerciais se movi~ 
mentam. 

Não sei se V. Ex.a, Sr. Presidente, 
já deu o privilégio aos seus olhos de 
ver Angra dos Reis. É uma dádiva 
divina <io Senhor ao Estado do Rio. 
Aquele litoral, principalmente entre 
Angra e Parati, com 365 ilhas. com a 
baía da Ilha Grande, a baía de Ja­
cuecanga, a baia da Ribeira e a baía 
de Parati, esse conjunto é qualquer 
coisa misturada com Divino. Geogra­
fia e história. 

Nesse ambiente, nes.se quadro, onde 
a serra se conlui com o mar, onde 
existe todo esse conjunto de ilhas, 
esse colorido da Festa do Divino Espí­
rito Santo, porque festa realmente 
colorida, é a imagem de um televisor 
a cores da natureza, tal o impressio­
nismo, tal a sugestão. 

Sr. Presidente, é festa misturada 
com a geografia da localidade, um 
encanto ainda maior que permanen­
temente ela possui. 

Ocupo a tribuna para elogiar o Al­
mirante Toscano de Brito e seus au­
xiliares, que trabalharam para que 
-essa festa alcançasse brilli.o e reper­
cussão. Noticiada por toda a impren­
sa do País com antecedência,. deixou 
boquiabertos os turistas que foram a 
Angra dos Reis. que pode ser atingi­
da por todas as maneiras possíveis: 
por estrada de primeira categoria, as~ 
faltada, pelo mar e pelo ar. 

Elogio a um administrador que as­
sim procede, Sr. Presidente, é mere­
cido. Entendo que o representante do 
povo tem que dar a devida ressonân­
cia a fatos desse porte, porque, inclu­
sive. houve vibração popular. Assim, 
procuro ter essa espécie de sismógra­
fo sentimental. Sou um viandante do 
Estado do Rio. Ando a minha terra 
de ponta a ponta. Aqui, a meu lado, 
neste instante, tenho o Deputado Jo­
sé Sally, que, para honra minha, me 
ouve. S. Ex.a possui grandes amigos 
em Angra dos Reis, Mangaratiba e 
Parati e, com sinal afirmativo da ca­
beça, concorda com minhas palavras. 

Sr. Presidente, trazendo ao conhe­
cimento do Senado a realização de 
Festa do Divino, em Angra dos Reis. 
entendo que não só elogio o Almiran­
te Ta.scano de Brito, como também o 
povo que dela participou. Enalteço 
a figura do Chefe do Executivo an­
grense e peço licença para que os no­
mes dos componentes da Comissão 
Coordenadora, da Comissão de Hon­
ra e dos Patronos fiquem constando 
deste discurso, porque eles também 
colaboraram para o êxito dessa festa. 

Este registro, para mim, não vale 
apenas para a sua impressão no Diá­
rio do Congresso, e a sua conseqüen­
te divulgação na "Voz do Brasil". 
Quero, principalmente, chamar a 
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atenção para que isto sirva de exem­
plo a outros prefeitos, respeitadas as 
condições dos cofres municipais. Por­
que isto está indo embora, Sr. Presi­
dente. t uma ilha cultural como ob­
servamos agora em Angra dos Reis. 

É o que estamos vendo com as ban­
das de música. Mas qual o Senador 
que já não terá tido reclamações de 
um velho maestro? As bandas de mú­
sica estão enfrentando um problema: 
estão sendo taxadas pelo INPS. Afi­
nal de contas. elas constituem patri­
mónio cultural de cada comunidade. 

Este exemplo, no meu modo de en­
tender, deve ser imitado e é por isso 
que teco loas merecictíssimas àquele 
Oficial de Marinha competente, hon­
rado. sensato e que sabe perfeitamen­
te medir as pulsações do coração do 
seu povo. oorque com ele está intei­
ramente afinado. (Muito bem! Muito 
beml) 

PROGRAMA A QUE SE REFERE O 
SR. VASCONCELOS TORRES NO 
SEU DISCURSO: 

PROGRAMA DA FESTA 
DO DIVINO 

1.0 a 10 de setembro 
Angra dos Reis 

1972 
Em comemoração ao ano do ses­

quicentenário de nossa independên­
cia. a Prefeitura Municipal de An­
gra dos Reis. com a colaboração da 
Câmara Municipal, do Povo de An­
gra. dos amigos de Angra, dos órgãos 
Públicos Federais e Estaduais. da In­
dústria e Com~rcio de Angra dos Reis. 
da Imprensa Falada, Escrita e Tele­
visada. fará realizar de 1.0 a 10 dP 
setembro a tradicional Festa em lou­
vor ao Oivinn Esnírito Santo. 

PROGRAMA 
Dia: 1. de setembro 
!!ora: As 19:30 
Locai: Na Igreja Matriz 

Início do Setenário 
Patronos: 

Dr. Jorge E. M. Geisel e Senhora 
Almirante Haroldo Azambuj a e 

Senhora 
Sr. Orlando Macedo e Senhora 
Dr. Ornar Torres de Castro e Se­

nhora 
Dr. Seimour Grant e Senhora 

Dia: 2 de setembro 
!!ora: As 19:30 
Local: Na Igreja Matriz ~ 2.a Mis­

sa Setenário 
Patronos: 

Sr. Donald Azambuja Lowndes e 
Senhora 

Dr. Otávio Laconi e Senhora 
Sr. Benedito Ferreira Jordão e 

Senhora 
Dr. Roberto Magalhães de Castro 

e Senhora 
Sr. Cid Magalhães e Senhora 

Dia: 3 de setembro 
Hora: As 19:30 

Loc<1l: '1\fa Igreja Matriz- 3.a Mis­
sa Setenário 
Patronas: 

Sr. Artur MC Laren e Senhora 
Dr, Artur Castanheira Sarmento 

e Senhora 
Sr. Adayl F. de Almeida e Senhora 
Sr. Maximiano Cândido de Ciza e 

Senhora 
Dr. Paulo Saboia e Senhora 
Sr. Miguel Jaubert 

Dia: 4 de setembro 
!!ora: As 19:30 
Local: Na Igreja Matriz ~ 4.a Mis­

sa Setenário 
Patronos: 

Dr. Mauricio Nunes de Almeida e 
Senhora 

Dr. Sebastião Ferraz de Camargo 
e Senhora 

Dr. Miguel de Lucas e Senhora 
Sr. Sylvio de Castro Galindo e 

Senhora 
Sr. Francisco Pereíra Rocha e 

Senhora 
Dia: 5 de setembro 
Hora: às 19:30 
Local: Na Igreja Matriz- 5:!1 Mis­

sa Setenário 
Patronos: 

Dr. c. R. Almeida e Senhora 
Or. Aloisio de Andrade Faria e 

Senhora 
Dr. Aloisio Belo Costa e Senhora 
Dr. Orlando Caldellas Santos e 

Senhora 
Sr. Miguel Elias Miguel e Senhora 
Sr. Walter Teixeira da Cunha e 

Senhora 
Dia: 6 de setembro 

!!ora: As 19:30 
Local: Na Igreja Matriz - 6.• Mis­

sa Setenário 
Patronos: 

Dr. Mário Soares 
Dr. Francisco Correia da Silva 

Junior e Senhora 
Dr. José Vince Prova e Senhora 
Sr. Manoel Venâncio Cardoso e 

Senhora 
Comandante Paulo Ribas e Se-

nhora 
Dia: 7 de setembro 
Hora: As 19:30 
Local: Na Igreja Matriz - 7.a Mis­

sa Setenârio 
Patronos: 

Dr. Carlos Lacerda e Senhora 
Dr. Murilo Mendes Junior e Se­

nhora 
Dr. Augusto Lefévre e Senhora 
Sr. Pedro Corrêa dos Santos e 

Senhora 
Sr. Izidio da Silva e Senhora 

Festividades Sacras e Folclóricas 
Dia: 8 de setembro 
ÀS 05:00 - Alvorada pela Banda 

de Música "Jardim Sarmento". com 
repicar de sinos e espoucar de fogos. 

09:00 - Passeata do "Bat~-Mole-
que", "Vaca-Malhada", "Burrinha" e 
Folia do Divino. 

10:00 - Chegada ao cáis do pôrto 
da cidade. no barco ·'Trttão" de SM o 
Imperador e seu Sé(uito. 

19:30 - Na Igre;a Matriz, Missa 
solenemente cantada, presidida pelo 
Menino Imperador. 
Patronos: 

Dr. Carmine Martuscelo e Se­
nhora 

Dr. Edmundo Martuscelo e Se­
nhora 

Dr. Roberto Mart;uscelo e Senhora 
Dr. Atila Carval.tlaes e Srta. Pa­

tricia M. Reis Carvalhaes. 
20:15 - Chegada do Imperador e 

seu Séquito no Império, recepcionado 
pelo pQVo e todos os componentes das 
diversas danças. 

20:30 ~ Início das danças: "Co­
quinhos". "Jardineiras'', "Velhos" e 
''Marujos". 

22:00 - Leilão de Prendas. 
23:00 _Dança fo1.::1órica de Portu­

gal pelo grupo da "Casa do Minho" 
da Guanabara. 

24:00 _Encerramento- (Fogos de 
Artifícios) . 

Dia: 9 de Setembro 
09:00 - Passeata do "Bate Mole­

que", "Burrinha" e "Vaca Malhada" 
pelas ruas da cidade alegrando a ga­
rotada 

14: 00 - Espetãculo circense. no lo­
cal das danças. pelo grupo "Abra Ca­
dabra'', da Guanabara 

19:30 - Misse solenemente canta­
da, e presidida por SM o Imperador 

Local: Igreja Matriz 
Patronos: 

Condessa Pereira Carneiro 
Dr. Nascimento Britto e Senhora 
Dr. Paulo Gayer e Senhora 

20:15- Chegada ao Império de SM 
o Dnperador e seu Séquito 

20:30 - Início das danças do folr 
clore local tCoquinhos e Jardineiras) 

22:00 - Exibição de danças tipicar 
mente Portuguesas pelo grupo da 
Casa dos Poveiros da Guanabara 

22:30 - Leilão de Prendas 
23:ro --Prosseguimento da~ danças 

do folclore local, com a exibição dos 
"Marujos" e "Velhos". 

Dia: 10 de Setembro 
Hora: 05:00 - Alvorada 
10:00- Misse solenemente cantada 

na Igreja Ma triz 
Patronos: 

Tenente-Coronel Manoel Jordão 
Sobrinho e Senhora 
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11:15 - Passeata de Sua Magesta­
de o Imp-erador e seu Séquíto, acom­
panhado dos grupos das danças que 
conduzirão tabuleiros contendo Bo­
lachas Bentas, cujo percurSO será o 
seguinte: Ruas HQnório Lima, Cônego 
Bittencourt, Praça General Silvestre 
Travasses, Rua do Comércio, lo"'rei 
Inácio, coronel Carvalho, Avenida 
Raul Pornpéia, Rua da Conceição e 
Praça General Silvestre Travassos 

14:00 - E~;;petáculo circense, no lo­
cal das danças, com '1Carequinha" e 
sua gente 

19:30 - Solene Missa Especial na 
Igreja Matriz, com a tradicional sole­
nidade da troca da coroa pelo chapéu 
do Imperador 

Patronos: 
Exmo. Sr. Almirante Jair Carnei­
ro Toscano de Brito, Prefeito da 
Cidade e Senhora 

20:15- Chegada ao Império de SM 
o Imperador e seu Séquito 

20:30 -Inicio das Danças 
22:00 - Leilão de Prendas 
23:00 - Queima de Fogos de Arti­

fício 
24:00 - Encerramento apoteótico 

das festividades 
Imperador: Luiz Manoel de Figuei­

redo Jordão 
Guarda-Estoque: Ricardo Tabet 

Miguel 
Mordomo: Alexandre Tabet Miguel 
Cmte. da Barquinha: Luiz Paulo 

Jardim 

Comissão de Honra: 
Prefeito Municipal de Angra dos 

Reis 
Diretor do Colégio Naval 
Diretor da Receita Estadual 
Administrador do Porto de Angra 
dos Reis 
Inspetor Fiscal do D.N.P.V.N., no 
Porto de Angra dos Reis 
Presidente da A.C.I.A.R. 
Diretor Industrial da V.E.R.B. 
Diretor do C.E.N.!.A.R. 
Presidente da FLUMITUR 

Comissão de Finanças: 
Dr. Orlando Gonçalves - Diretor 
da Receita Estadual 
Luiz Elias Miguel - Presidente 
da Associação Comercial de An­
gra dos Reis 
Tarcisi<> Prado de Azambuja -
Diretor-Geral da Prefeitura Mu­
nicipal 
Armando Bittencourt - Coorde­
nador dos serviços in ternos da 
Prefeitura Municipal 

Comissão Coordenadora: 
Celso Pousa Costa 
Manoel Gomes Duarte 
Nelson Jardim 
José Luiz do Nascimento 
Itanilza Vianna 
Delio Ferreira 
Zélio Ramos do Nascimento 

Colaboradores: 
Tenente Coronel Manoel Jord:io 
Sobrinho 
Dulcinéa Lemes 
Lucy Gonçalves da Silva 
Adayl F. de Oliveira 
Pedro Corrêa dOS Santos 
Moacir de Oliveira Sarmento 
Custódio VIeira da Costa 
Cid Magalhães 
José Angelo Freire 
Evilton Modesto 
Benedita Salomão 
Jacira Maria Rosa 
Jorge Moreira Delfino 
Aldrovando L. de Almeida 
Toda a direção e demais funcio~ 
nários do cartório do 1. 0 Ofício 
Irmandade do Apostolado da 
Oração de Angra dos Reis 
Severino Fernandes da Silva 
Vera Cruz F. c. 
Tip. e Pap. São Jorge 

Coordenador-Geral: 
Milton Basilio Pereira 

Nota: Por motivo de força ma:or 
levamos ao conhecimento do bom po­
vo desta cidade e dos senhores Patro­
nos das Missas "Setenário" dos dias 2 
e 7 que as mesmas serão rezadas no 
mesmo horário, porém, na Igreja do 
Carmo. Quanto às referentes aos dias 
4, 5 e 6, serão rezadas na Igreja Ma­
triz. Todavia no horário das 07:30, 
também, em intenção ao Divino Es­
pírito Santo. - A Comissão. 

O SR. PRESIDENTE <Ruy Carnei­
ro) - Lembro aos Srs. Senadores que 
o Congresso Nacional está convocado 
para uma sessão conjunta. a realizar­
se hoje, terça-feira, às 19 horas, no 
plenário da Câmara dos Deputados, 
destinada à aprecição de projetos de 
decretos legislativas. 

Nada mais havendo que tratar, vou 
encerrar a sessão. 

Designo para a próxima a seguin­
te 

ORDEM DO DIA 
O SR. PRt~SIDENTE (Ruy Carnei­

ro) - Está encerrada a sessão. 
(Levanta-se a sessão âs 17 horas e 

au mtnuto.s.) 

ORDEM DO DIA BAIXADA, NO DIA 
DO SOLDADO, PELO EXMO. SR. 
GENERAL ORLANDO GEISEL, MI­
NISTRO DO EXÉRCITO, QUE SE 
PUBLICA NOS TERMOS DO HE­
QUERIMENTO N.0 95/72, DE AU­
TORIA DO SR. SENADOR PAULO 
TORRES, APROVADO NA SESSAO 
DE 12.09. 72. 

É esta o Ordem do Dia do Minls~ro 
do Exército: 

"Luiz Alves de Lima e Silva. 
"Na profissão das armas, de cadete 

a marechal, alimenta em tempos de 
paz a chama da genialidade, que vai 
fulgurar nas revoltas intestinas, onde 
a lâmina de sua espada é ferramenta 
para assentar o cimento da unidade 
nacional; e que resplandece nas guer-

ras externas, ofuscando e confundindo 
e destruindo o adversário pela mano­
bra engenhof;a do comandante nunca 
levado a provar o fel da derrota. 

"Na vida política, Deputado e sena­
dor eleito por províncias que pacificou, 
Ministro da Guerra e Presidente do 
Conselho em vários Gabinetes, é o ci­
dadá.Q exemplar, serenamente voltado 
para a obra da construção nacional. 

"Barão, Conde, Marquês e Duque de 
Caxias, a nenhum outro brasileiro foi 
dado receber em vida tantas honrarias 
de par com tão altas responsabilida­
des, e a relevância não consegue ferir 
sua invulnerável dignidade, a autori­
dade nunca se deforma em prepotên­
cia, a glória nem lhe arranha a ro­
busta couraça de humildade. 

"Mas é póstumo o título mais valio­
so, renovado a cada ano na data de 
seu nascimento, porque o consagra 
como modelo esplêndido de todas as 
virtudes militares. trazendo-o de vol­
ta, das culminâncias do marechalato, 
ao primeiro grau de hierarquia da 
farda: Caxias, o Soldado. 

"Meus camaradas! 
"Homenagem maior não se lhe po­

poderá prestar do que, no seu Dia, 
no Dia do Soldado, reiterar nossa fé 
nos postulados que constituem os ali­
cerces morais e o ideário civico de 
nossa profissão. 

"Creiamos na obediência altiva, que 
não submete ao homem, mas ao su­
perior ungido do po<ler de mando 
emanado dos regulamentos. 

"Pratiquemos a disciplina - alma 
de um exército -até que se incorpore 
à nossa personalidade como um hábito 
prazerosamente cultivado. Severa, mas 
justa, franca, Jeal. ela iguala chefes 
e subordinados, em toda a verticali­
dade da E''>Cala de graduações, no res­
peito a'Js mesmos princípios. 

"Cultivemos a camaradagem e o 
espírito de corpo, que fazem da Uni­
dade uma família, do comandante um 
pai, do companheiro um irmão e da. 
fria caserna um imenso lar acolhedor, 
construído na solidariedade e na re­
núncia. 

"Assumamos a responsabilidade no 
exercício da autoridade, seja ela a do 
sentinela em seu posto de guarda ou 
a do chefe em seu posto de comando 
porque do exato cumprimento do de­
ver de cada um nascem a eficiência 
da instituição e a segurança da Pá~ 
tria. É esse o verdadeiro patriotismo, 
firmado no solene juramento de fi.de~ 
!idade que fazemos ao cruzar os um­
brais da vida militar e provado na 
jornada memorável de 31 de Março 
de 1964. 

''Fortifiquemos a vontade do dia-a­
dia de nossa atividade, aprendendo a 
profissão, dominando o comodismo e 
combatendo a preguiça, submetendo o 
corpo ao espírito e aceitando o des­
conforto, o cansaço e o medo com a 
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certeza de que estamos desenvolvendo 
nossa coragem. Porque a coragem não 
nasce com o homem, nem lhe pode ser 
inoculada na hora do perigo, se antes, 
com estoicismo e determinação, não 
aprendeu a querer. 

"Soldados! 
"É essa a lição da História, é es.se o 

exemplo luminoso da vida de Caxias. 
"Cuidai do armamento moderno e 

potente, familiarizai-vos com seu em­
prego, conservai o material e o equi­
pamento com carinho e dedicação, ti­
rai proveito, para vossa formação pro­
fissional, dos oneroso::; exercícios no 
campo, mas não vos esqueçais: 

"De nada valerá, na garantia da 
integridade e da soberania da Pátria, 
o Exército em que faltar a força da 
coesão e a centelha ardente do moral, 
feitas de obediência, disciplina, von­
tade, coragem, dedicação, camarada­
gem, responsabilidade e espírit<:l de 
corpo." 
DISCURSO PRONUNCIADO P E L O 

SR. CARVALHO PINTO, NA SES· 
SAO DE 11-9-1972, E QUE, ENTRE­
GUE A REVISAO DO ORADOR, 
SERIA PUBLICADO POSTERIOR­
MENTE. 
O SR. CARVALHO PINTO- (Pro­

nuncia. o seguinte discurso.) Sr. Pre­
sidente, Srs. Senadores, antes de tra­
tar da matéria determinante de mi­
nha inscrição nesta tribuna, desejo 
prestar reverente homenagem a uma 
das mais ilustres figuras do meio ju­
rídico nacional, Professor Noé Aze­
vedo, recentemente falecido em São 
Paulo. 

Nascido em Minas, formou-se pela 
Faculdade de Direito de São Paulo, 
onde se radicou definitivamente, ten­
do, pelos seus raros dotes de coração, 
pelo seu valor intelectual e cultural, 
pela sua dignidade exemplar e pela 
sua inexcedível vocação pelas lides 
jurídicas, feito jus ao mais alto con­
ceito no meio em que vivia e nele 
alcançado as mais honrosas posições, 

Professor emériW da tradicional 
Faculdade paulista, senhor de uma 
das mais respeitáveis bancas de ad­
vocacia em nosso Estado, jornalista 
ilustre Presidente do Conselho Peni­
tenciário; Presidente, durante 25 
anos, do Conselho da Ordem dos Ad­
vogados do Brasil, Seção de São Paulo 
- manteve sempre uma linha im­
pecável de coerência entre as atitu­
des do pensador, do advogado e do 
jurísta, na defesa serena, mas intran­
sigente, dos direitos fundamentais da 
criatura humana. 

Ainda nestes dias, dele dizia o Pre­
sidente da Ordem dos Advogados do 
Brasil, Professor Haroldo Valladão: 

"Foi advogado e jurista padrão. 
Na competência - inteligência, 
cultura, clarividência; na comba­
tividade - coragem, tenacidade, 
persistência; no pleito - cole­
guismo, cavalheírismo, modéstia; 

na vitória - elevação, tolerância, 
eomposiçáo; na derrota - com­
preensividade, paciência, sereni­
dade!' 

Por todos esses motivos, tenho a 
certeza de que, ao registrar em nos­
sos Anais o pesar suscitado pelo fale­
cimento de Noé Azevedo, correspon­
do aos sentimentos do meio jurídico 
nacional e de todos quanWs bem com­
preendem o papel do Direito na pre­
servação da ordem social, da justiça e 
dos direitos humanos. 

O Sr. Filinto Müller - Permite V. 
Ex.8 um aparte? 

O SR. CARVALHO PINTO - Com 
muito prazer, nobre senador. 

O Sr. Filinto Müller - Nobre Se­
nador, realmente uma grande perda 
para as letras jurídicas do Brasil o 
desaparecimento do eminente, do 
emérito Professor Noé Azevedo. Em 
nome do nosso Partido, em nome da 
maioria, me solidarizo com a home­
nagem que V. Ex.8 presta à memó­
ria de tão ilustre brasileiro. Como V. 
Ex.8 , apresento também, em nome da 
Maioria, os sentimentos de profundo 
pesar à família Noé Azevedo, aos ad­
vogados de São Paulo e ao Estado de 
São Paulo que, como o Brasil, acaba 
de sofrer perda irreparável. 

O SR. CARVALHO PlNTO - Muito 
obrigado, nobre Senador, pela nova 
dimensão que V. Ex.8 dá, com seu 
aparte, à justa }lomenagem ora pres­
tada ao Professor Noé Azevedo. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, mais 
uma vez volto a considerar matéria 
que, por sua dimensão nacional e ex­
tensa repercussão sócio-econômica, 
continua a reclamar atenção priori­
tária dos responsáveis pela causa pú­
blica. Refiro-me ao tormentoso pro­
blema do leite, que, menos aparente 
nos períodos chuvosos, ressurge ine­
xoravelmente nas épocas de estiagem, 
e, já agora, envolvente da produção, 
da comercialização, da industrializa­
ção e do próprio consumo do produ­
to. 

Procurando analisar a matéria nes­
sas perspectivas, em pronunciamento 
que fiz nesta Casa no ano passado, 
tive a honra de ser secundado por 
apartes de ilustres colegas, que, re­
presentando praticamente todas as 
nossas regiões geoeconômicas, trou­
xeram expressivo testemunho de um 
quadro idêntico e generalizado, pro­
fundamente desestimulante de rique­
za indispensável, tanto à nossa eco­
nomia rural, como à adequada ali­
mentação de um povo em geral sub­
nutrido e de baixo poder aquisitivo. 

Sem desconhecer a c-omplexidade 
do problema, nem os rüeritóríos esfor­
ços do Governo em resolvê-lo, procu.­
rei, sobretudo, acentuar a necessidade 
de uma política global e definitiva, 
que corajosamente enfrentasse todos 
os aspectos da matéria, desde a ex­
pansão do consumo, a incidência fls-

cal, a disciplina de preços dos insu­
mos agrícolas, a seleção e produtivi­
dade dos rebanhos, a comercializa­
ção e a industrializa,~áo do produto, a 
justa remuneração ao produtor e, por 
via de providências a todos esses 
campos extensivas, a.té mesmo a con­
tenção dos custos em níveis compa­
tíveis com a capacidade aquisitiva do 
povo. "Ou partimos", dizia então, 
"para uma programação ampla e de­
finitiva, fundada em levantamentos 
precisos e projeções técnicas e ins­
pirada por um pem;amento de justa 
remuneração ao nosso desarmado 
produtor, ou poderemos vir a assistir 
- na seqüência de crises que as so­
luções casuísticas nào estancam - à 
progressiva derrocada desse delicado 
setor econômico, com os mais graves 
danos ao bem-estar e à própria sub­
sistência de uma população rural ex­
pressiva, dispersa em largas exten­
sões territoriais do País". 

Demonstrando a impessoalidade e 
o alto espírito públi<:o com que enca­
ra os problemas sob sua responsabili­
dade, não teve dúvija.s o ilustre Mi­
nistro Cirne Lima em registrar a pro­
cedência das observações então feitas, 
tendo mesmo, num testemunho que 
muito nos honrou, inclusive por evi­
denciar o apreço do atual Governo às 
críticas construtivas desta Casa, de­
clarado à imprensa: 

"O Senador terr.. toda razão e é 
por reconhecer essa anormalidade 
que o Governo está prestes a dar 
uma solução definitiva para o 
problema." 

E de fato, confessando ser "a pro­
dução do leite um dos setores mais 
comprimidos da agricultura", não tem 
S. Ex.8 'poupado esforços no sentido 
de sua progressiva :jbertação econô­
mica. Bem compreendemos as difi­
culdades ocorrentes no próprio plano 
oficial, desde aquelas derivadas de di­
verso enquadramento ministerial de 
órgãos co-responsáveis pelos níveis de 
preços, até os aspectos mais funda­
mentais, relativos à .. ndispensável po­
ilítica antiinflacionária do Governo, 
naturalmente sensível a majorações 
que possam afetar o custo de vida da 
população. Mas com realismo e per­
tinácia, já pôde S. Ex.a alcançar uma 
auspiciosa reformula.ção da sistemá­
tica vigente, ao substituir a incerta e 
espoliativa fixação anual de preços, 
por um regime de revisões quadrimes­
trais, mais conforme às fJutuaçóes de 
valor dos insumos de que depende o 
produto e a exemplo do sistema ado­
tado para o câmbio, petróleo e outros 
agentes de elevação geral de custos, 
inclusive no setor agropecuário. 

Forçoso é reconheeer, entretanto, a 
decepção causada na aplicação inicial 
do novo regime. desde logo compro­
metida pelos níveis desajustados de 
que partira e em condições que, con­
soante dados encaminhados ao Sr. 
Ministro da Agricultura pelas mais 
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represf'ntativas entidades de produ­
ção e de laticínios de São Paulo, te­
riam importado numa defasagem pró­
xima a 30%. entre o preço fixado e 
aquele que deveria corresponder à 
efetiva elevação de custos, considera­
das que fossem as bases. de 1966. 

Ora, não é possível desconhecer-se 
o que isto significa como desestímulo 
à produção e fator irraci:mal de mo­
dificacõe.s das atividade~ agropecuá­
rias. Sob o contundente efeito desse 
prejuízo compulsório e a paralela in­
fluência do justo estímulo levado pelo 
Governo aos demais setores da vida 
r1 ·r~l - incll'sive o do gftdo de corte 
-, instaurou-se perigoso processo de 
deterioração de uma riqueza, que é 
vital. não só ao abastecimento de 
nossas populações, como ao equilíbrio 
econômico-social de vastas regiões do 
País. 

O desvio para o matadouro, de fê­
meas ainda produtivas: a introdução 
nos rebanhos leiteiros, de reproduto­
res da espécie de corte: a subtração 
de leite. anteriormente fornecido ao 
mercado, para criação de bezerros 
destinados ao abate: a drástica redu­
ção de despesas na formação e ma­
nutenção de pastagens, no forneci­
mento de rações suplementares, na 
renovação de matrizes e reproduto­
res, na construção ou aperfeiçoamen­
to de instalações necessárias e na 
justa remuneração dos trabalhado­
res; a diminuição das áreas pastoris. 
com aproveitamento do solo em ati­
vidades mais produtivas, como ocorre 
por exemplo, com o reflorestamento 
do Vale do Paraíba, ou a cultura do 
soja, do algodão e do trigo nas re­
giões do oeste paulista e do Paraná 
- tudo isso configura um quadr<l de 
frustrações e desânimo, que vai desde 
logo e progressivamente, reduzindo a 
produtividade da exploração leiteira, 
deslocando-a para plano subsidiário, 
agravando as próprias deficiências de 
fornecimento e destruindo um inte­
resse de aper1eiçoamento genético, 
que auspiciosamente já se estendia 
aos pequenos produtores, com grave 
dano a um valioso patrimônio ani­
mal, custosamente criado pelo esfor­
ço de gerações sucessivas. 

O Sr. Fernando Conêa - Permite 
V. Ex.a um aparte? 

O SR. CARVALHO PINTO - Com 
muito prazer. 

O Sr. Fernando Corrêa - Senador 
Carvalho Pinto, V. Ex.a traz ao pie~ 
nário do Senado um assunto já aqui 
debatido diversas vezes: o problema 
da carne, idêntico ao do l€íte. Tal~ 
vez este último seja ainda mais one­
roso, porque dele depende a alimen­
tação da nossa infância. É sabido 
que, nos Estados Unidos, o Governo 
compra e subsidia toda a produção 
do leite, seu excesso é desidratado e 
são guardadas milhares de tonela­
das. reservadas para ocasiões excep~ 

cionais; no caso de guerra, por 
exemplo. No Brasil, os produtores de 
leite têm prejuízo. Esta é a verdade. 
O produto não dá lucro nenhum 
para o fazendeiro. Todos têm prejuí­
zo, quer estejam localizados nos ar~ 
redores das cidades, quer aqueles que 
se aventuram pelo interior do nosso 
vasto País. Só há uma maneira .. se o 
Governo desejar, e com razão. man~ 
ter o preço atual: subsidiar os pro~ 
dutores de leite. Não há outra saída 
como muito bem disse o Ministro 
Cirne Lima. O problema é dificílimo 
para o Governo, que está estudando 
a possibilidade de o preço desse pre~ 
cioso alimento ser fixado a contento 
dos produtores. Acho que o Governo 
deveria subsidiar a produção, ar­
mazenar o excesso, para evitar uma 
situação igual à da carne. A carne 
está sendo vendida nos frigorífic:os 
de Minas Gerais e de Mato GroHso 
por um preço ao redor de Cr$ 63 cru­
zeiros. Dá prejuízo criar o gado, en­
gordá-lo e vendê-lo a este preço. O 
fazendeiro, o produtor de leite, o 
criador de gado para abate estão 
tendo prejuízo. O discurso do nobre 
colega é de uma atualidade extraor­
dinãrl.a e en o felicito, Senador Car­
valho Pinto. 

O SR. CARVALHO PINTO - Muito 
obrigado, senador Fernando Corrêa, 
pelas atenciosas palavras e pela ines­
timável colaboração que traz à minha 
modesta oração com seu espírito prá­
tico, realista, e de profundo conhe~~e­
dor da matéria. 

Procurando enfrentar os vários as­
pectos do problema, não são poucos 
os estudos e subsídios que vêm sendo 
oferecidos aos órgãos governamentais. 
Dentre os mais recentes poderíamos 
destacar os "Anais do II Seminário 
Brasileiro sobre o Leite e Derivados" 
realizado em maio deste ano em Po­
ços de Caldas e memoriais da F'edera­
ção da Agricultura, do Sindicato das 
Indústrias de Laticínios e da Coopera~ 
tiva Central de Latici.ni0~. t0dos de 
São Paulo e, ainda, um eEtudo da 
ADESG (Associação dos Diplomados 
pela Escola Superior de Guerra), no 
ciclo de Conferencias do Vale do Pa­
raíba, onde, após o reconhC'cimentD de 
que a principal causa das dificulda~ 
des "tem sitio os baixul) pre(}os lmpos~ 
tos pelos órgãos controladores", se 
ressalta com realismo e justiça: ''Du­
rante os quinze anos que antef!ederam 
a Revolucão de 1964, os tabelamentos 
de preçoS de leite foram feitos sob 
pressão política. É evidente que os 
grandes centros consumidores ofereci~ 
am muito maior cont.lngente ·eleitoral 
do que a classe produtora. O Governo 
Castello Branco encontrou na Guana­
bara as célebres filas do leite, pois o 
desânimo tomara conta dos pecuaris­
tas. Ao tempo do Ministro Ney Braga, 
na Pasta da Agricultura, modificou-se 
a orientação na política de preços, e 
isso despertou novas esperanças na 
classe produtora". 

Neste passo, Sr. Presidente, sirvo~ 
me da oportunidade para congratular­
me com o nobre colega Ney Braga pela 
justa e esclarecida orientação com que 
enfrentou o problema, quando no de~ 
sempenho de suas responsabilidades 
na Pasta da Agricultura. 

O Sr. Ney Braga - Permite V. Ex.• 
um aparte? 

O SR. CARVALHO PINTO - Com 
prazer. 

O Sr. Ney Braga - Somente para 
agradecer a V. Ex.a esta referência 
que faz e dizer qu~. realmente, na 
oportunidade que tive de ser Minis~ 
tro, tarnbém, tínhamos, como hoje, 
um g·rande Presidente, que bem en­
tendeu o problema e nos deu todo 
apoio para as medidas propostas pela 
equipe que lâ encontramos formada, 
de inicio, pelo Ministro Hugo Leme -
equipe que tanto nos deu de estudos 
e de planejamento para que a agri­
cultura do País pudesse, e se tivesse 
recursos melhor resolver os problemas 
da área rural, que sabemos são gran­
des. Con1iamos no Ministro Cirne Li­
ma e temos conversado com S. Ex.• 
V. Ex.a ainda há pouco se referiu ao 
atual Ministro com a mesma confian­
ça que sempre nele deposito. Permita 
o nobre Senador que eu me alongue 
um pouco. É realmente um problema 
muito sério o da agricultura, e de di­
fícil solução. Ainda hoje eu vinha con­
versando com o ex-Ministro da Agri­
cultura, e todos nós reconher.emos o 
grande Ministro que foi o Senador 
João Cleofas. Analisamos, então. a 
agricultura nos países desenvolvidos e 
subdesenvolVidos. Entramos na histó­
ria econômica do mundo, numa situa~ 
ção de dificuldade, porque produzimos 
muito o que aqueles países, em desen­
volvimento, como nós, também produ­
zem. Não hã planejamento global da 
produção. A primeira tentativa que se 
f·ez foi a Organização Internacional do 
Café que, pela ganância dos consumi­
dores, dos países desenvolvidos, vimos 
quase chegar ao fim na ú1 tima reuni~ 
ão. E estamos sempre presentes na so~ 
lução dos problemas e achamos que. 
neste do leite, V. Ex.a tem toda razão 
como também no da carne. como afir­
mou aqui o nobre Senador Fernando 
Corrêa. Fui Ministro da Agricultura. 
Não falo sobre a agricultura neste ple­
nário porque falar disso seria levar 
algum tempo e tocar problemas que 
todos sentimos nos nossos Estados. 
porque o Brasil é primordialmente 
agrícola. Mas, confiamos no Ministro 
Cirne Lima e sabemos que o problema 
do leite será resolvido, como também o 
da carne. Se há vinte anos falássemos 
nós, como também fala o Ministro 
Cirne Lima, da Agricultura, e se tivés­
semos a compreensão do problema do 
café, não correríamos o risco que ago~ 
ra estamos correndo de que falte, da~ 
qui a pouco, o produW. Cumprimento 
o nobre Senador e agradeço as refe­
rências que fez aqui, citando o meu 
nome. 



Setembro de 1972 DJARJO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção JI) Quarta- feira 13 2803 

O SR. CARVALHO PINTO - As re­
ferências que endossei constituíram 
mero ato de justic:.a, nobre Senador. 
Agradeço a V, Ex.a o aparte elucida­
tivo e oportuno com que robusteceu 
as minhas despretensiosas considera~ 
ções. 

O Sr. Benedito Ferreira - Permit.e 
V. Ex.a uma ligeira intervenção? 

O SR. CARVALHO PINTO - Com 
muito prazer. 

O Sr. Benedito Ferreira - De outra 
feita, quando V. Ex.a trazia este as­
sunto a debate, tlve oportunidade, por 
gentileza de V. Ex. a também, de parti­
cipar do assunto e lembrei, como deve 
recordar-se V. Ex.a, que o problema 
que aflige São Paulo, que aflige Goiás, 
que aflige o Brasil no seu todo. vi­
nha sendo minorado pelos esforços 
governamentais. sob alguns aspecto<;: 
as facilidades de financiamento para 
as uslnas de resfriamento. Porque até 
então não haviamos encontrado a so~ 
lução. Com as informações sérias que 
V. Ex.8 trazia naquela ocasião, preo­
cupado e vivendo também o problema 
na própria carne, com os subsídios 
trazidos por V. Ex. a. elaborei um estu­
do que pensei oferecer como contribui 
ção, ao esforço do Senado para solu­
cionar o problema do leite. Foi então, 
nobre Senador, que elaborei projeto 
que não apresent·ei, em virtude de no­
tícias que tive de medidas por parte 
do Executivo, as quais, entendi, se­
riam mais viáveis. Minha proposição 
criava uma sobretaxa aos tributos do 
fumo e bebidas alcoólicas, para, com 
esses r·ecursos, subsidiar a produção do 
leite no Brasil e re.5Qlver esse magno 
problema que todos reconhecemos e 
proclamamos, é, sobretudo, de sobrevi­
vêncJa da próprja raça. Era esta a Jj­
geira intervenção, para cumprimentar 
V. Ex. e. e dizer que estou realmente es­
perançoso com essas providências, 
com esses estudos que vêm sendo rea­
lizados na área. do Ministério da Agri­
cultura, que, quero crer, resolvem, de 
uma vez para sempre, esse mai.s que 
angustiante problema. AgradecJdo a 
V. Ex. 8 . 

O SR. CARVALHO PINTO - Multo 
grato, nobre Senador, pelo seu opor~ 
tuno e valioso aparte. Apenas lamen·­
to que V. Ex.a não Uvesse trazido ao 
nosso conhecimento o estudo ago­
ra referido - e ainda é tempo para 
fazê-lo - porque ele se constituiria, 
sem dúvida, numa preciosa contribui­
cão ao Governo, na busca que empre­
ênde, de uma justa solução para o 
problema. 

Mas folgo em ouvir de V. Ex.a uma 
sugestão que, coincidindo com obser~ 
vação que faço mais adiante - me 
parece digna de ser atentamente con­
siderada, :pois compensando o favor 
fiscal com malor tributação sobre o 
consumo menos saudável, não afeta­
ria a política antiinflacionária leva­
da a efeito pelo Governo. 

Já, hoje, as pesquisas. dados eco­
nômicos e estudos realizados em vá~ 

rios setores, inclusive oficiais, não 
deixam mais dúvidas relativamente à 
insuficiência de preços e à precária 
situação econômica em que se encon­
tram os produtores. Mas há outros 
aspecto, afora esse, que está, a meu 
ver, reclamando premência na efeti­
va<;>ão das medidas ~orretívas. É o 
grave sentido socia1 do problema, já 
agora afetando os dois pontos extre­
mos do processo econômico: a produ­
ção e o consumo. A produção, antes 
de mais nada, porqve, consoante le~ 
vantamentos recentes, dela depende 
a subsistência de cerca de quatro mi­
lhões de brasileiros e ainda porque, 
como tive ocasião de verificar em usi­
nas da maior bacia leiteira do País, a 
maioria esmagadora dos fornecedores 
se constitui de pequenos produtores, 
que não alcançam, para remuneração 
conjunta de seu capital e trabalho -
este, muitas vezes desdobrado num 
regime de economia familiar - se­
quer os níveis de salârio mínimo. E, 
de outro lado, na área do consumo, 
porque a carência alimentar do nos­
so povo, que não obstante possuir o 
3.0 rebanho do mundo é dos que 
apresentam menor índice· de consu­
mo de leite, mais ainda se irá agra­
var com as periódicas e crescentes 
deficiências do produto, que tanto 
sacrifJcam a infância, oneram a eco­
nomia popUlar com as explorações 
consequentes e facilitam, pela subs­
tituição, a indesejável aquisição de 
hábitos alimentares menos saudáveis. 

Alnda há poucos dias ponderava 
apreciada secção econômica da im­
prensa paulista: "0 brasileiro bebe 
mais pinga do que leite, mais cerve­
ja do que leite, mais refrigerante do 
que leite, mais água mineral engar­
rafada do que Jeite. Mas no varejo, 
preço final ao consumidor, o leite 
custa mais barato que a pinga, a cer­
veja, o refrigerante e a água mineral 
engarrafada. Para a pinga, a cerve­
ja, o refrigerante e a água mineral 
engarrafada, a intermediação acha­
se mais ou :menos sob controle. Para 
o leite, não. Mesmo porque o leite 
não pode ser retido na fazenda. Faca 
espetada nas costas, de um produto 
que se deteriora ao meio dia, o pro­
dutor é o elo fraco da corrente que 
comeca no curral e termina na gela­
deira· de nossa casa. Como nenhuma 
corrente pode ser mais forte que o 
seu elo mais fraco, o fortalecimento 
do produtor interessa ao mercado co­
mo um todo". 

O Sr. Milton Cabral- V. Ex.a per­
mite um aparte? 

O SR. CARVALHO PINTO - Pois 
nào, com prazer. 

O Sr. Milton Cabral - Nobre Sena­
dor Carvalho Pinto, V. Ex.a natural­
mente está comentando esse proble­
ma do leite baseando-se no conheci­
mento de sua região, São Paulo. Pro­
vavelmente o quadro não é diferente 
da região nordestina, por exemplo. 
Sabemos que com o custo de três li-

tros de leite se compra um litro de 
refrigerante. Os as~:lectos da econo­
mia leiteira são ccmplexos. V. Ex.ll. 
poderia comentar problemas de natu­
reza técnica, financeira e fiscal. Mas 
eu queria aproveitar o ensejo apenas 
para comentar um outro aspecto do 
problema, se é que V. Ex.a não irá 
abordá-lo mais adiante: é o enorme 
potencial que repre.senta essa econo­
mia. A Dinamarca tem uma . popula­
çao de aproximadamente 4,5 milhões 
de habitantes e, no ano de 1971, ex­
portou mais de 300 milhões de dóla­
res em laticínios. Aqui, na América 
dO Sul, vários países são tradicionais 
importadores de laticínios. Basta ci­
tar o exemplo do Peru que importa 
produtos lácteos da Nova Zelândia, 
- que fica a uma distância conside­
rável em relaqão ao seu vizinho, o 
Brasil - e no valor de 45 milhões de 
dólares ao ano. O leite, se convenien­
temente coordenado, administrado 
em economia de esca1a, poderia 
transformar-se numa riqueza expor­
tável para o mundo todo. Penso que 
v. Ex.a está tratando de um assun­
to da maior importância e o parabe­
nizo pelo magnífico trabalho. 

O SR. CARVALHO PINTO~ Agra­
deço o aparte com que me distingue 
o nobre colega. V. Ex.a aborc'la um ou­
tro aspecto importante do problema, 
relativo ao comércio internaciona1 de 
laticínios e lembra, muito bem, o ca­
ráter nacional de c1ue se reveste, ao 
focalizar aspectos relativos ao Nor­
deste. E realmente também lá a si­
tuação se revela angustiosa para os 
produtores, como se pode inferir de 
noticia, recentemente estampada em 
"0 Estado de S. P~tulo;' e que passo 
a ler: 

"O LEITE PER:SAMBUCANO 
TORNA-SE MAU NEGóCIO 

<Da Sucursal do RECIFE\ 
Agrava-se a crü:e da pecuária lei­
teira em Pernambuco com o fe­
chamento da úrJca fábrica de Jei­
te em pó do Estado, a Garanhus 
Ind'ústrial S.A. - GISA - e a 
venda de rebanhos para o Ceará 
e Rio Grande do Norte. já que os 
fazendeiros julgam mais compen­
sador "vender as vacas do que 
ordenhá-las! 

Eis aí os tristes resultados des.sa de­
ficiente remuneração do produtor. 

Mas, continuando nas minhas con­
sidetações, desejo observar que não 
são outros, certamente, os motivos que 
levaram o Sr. Ministro da Agricultu­
ra a asseverar, por ocasião da 44,a 
Semana de Fazendeiros, promovida 
pela Universidade Rural de ViGmm 
que o ''Governo resolverá a curto pra­
zo o problema do leite, pois reconh·~­
ce que este é um mau dos setores 
mais sacrificados da produção agro­
pecuária nacional". E ainda a~o1a, 
em sessão da Comi8são da Agricultu­
ra da Câmara, teve S. Ex.a oporttmi~ 
dade de afirmar; "Na área de resp·m­
sabilidade do Mini8tério da AgiicJ.J .. 
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tura, sentimos que o maior problem':l., 
em matéria de preço e comerciaJiza­
ção de produto agrícola, reside no 
leite. Trata-se de um problema r~al­
mente difícil e que constitui para nl s 
a maior preocupação desde março 
próximo passado. Aliás, ele não é re­
cente; já vem de muito tempo. Os 
reajustes de preço do leite realmente 
não têm atendido aos custos ctos in­
sumos e de produção. Esta é, portan­
to, uma grave preocupação para nós, 
não só pela potencialidade de produ­
ção que envolve centenas, milhares 
cte brasileiros na área rural, mas 
principalmente por se tratar de um 
produto de alta necessidade na dieta 
dos brasileiros, tão necessitados dele 
- .somos uma população de mais de 
90 milhões de brasileiros, em que o 
índice de crianças é muitíssimo ele­
vado, como todos- sabemos, e onde o 
leite deveria ser um alimento pro­
curado. O Brasil deveria ter estoques 
estratégicos de reserva. pela absolu­
ta necessidade que tem uma nação 
de possuir reservas de um alimento 
tão importante e tão rico". 

Não há como negar, entretanto, as 
dificuldades que a matéria oferec~, 
aliás, francamente manifestadas De­
lo Ministro e a que tivemos também 
oportunidade de reportar, ao assina­
lar que nela "vários interesses públi­
cos se confrontam. Uma população 
cujas condições físicas reclamam 
maior consumo de leite, mas cujo po­
der aquisitivo é diminuto. Uma pro­
dução descontínua e com deficiência 
periódica. reclamando mais justa re­
muneração, mas com sua expansão 
desestimulada pelas limitações de um 
subconsumo ainda insuperado. Uma 
industrialização do produto necessá­
ria à regularidade do abasteeimento, 
mas padecendo de larga capacidade 
ociosa e enfrentando periódicas sa­
turaçõeG do mercado. Uma ampla es­
trutura social dependente da produ­
ção leiteira, mas sob permanente 
ameaça, tanto da deficiência de pre­
ços, como da superprodução even­
tual''. 

O Sr. Ruy Santos- Pennite V. Ex. a 
um aparte? 

O SR. CARVALHO PINTO - Com 
muito prazer. 

O Sr. Ruy Santos - Em Itapetinga, 
na Bahia, que v. Ex. a. sabe é o maior 
centro da pecuária daquele Estado. e 
talvez do Nordeste existe uma fa­
brica de leite em pÓ. Estive lá há um 
ano e pouco e a fábrica apesar da 
quantidade de leite que pode ser obti­
da, não está produzindo o seu máxi­
mo. Quer dizer, o problema é comple­
xo . Há alguma c0isa que precisa ser 
corrigida, porque se há a possibilida­
de de se ter estocagem de leite em po 
e utilização da produção de leite da 
região, deve haver alguma coisa a ser 
feita no sentido de ser aproveitada 
a produção. 

O Sr. Fernando Corrêa -A solução 
é uma só, Sr. Senador: o preço. 

O SR. CARVALHO PINTO - Agra­
deço, nobre Senador Ruy Santos, o 
aparte com que V. Ex.s- me honrou, 
aparte particularmente oJXlrtuno, por­
que ressalta o que me parece essen­
cial: a necessidade de uma política 
global para enfrentarmos todas as 
dificuldades do complexo problema. 

Essa ociosidade industrial não pode 
ser admitida, pois importa numa per­
da de investimentos apreciáveis e 
atesta que a indústria não está dando 
sua contribuição à regularização du 
mercado, quando, na verdade, dentro 
de uma política bem orientada, pode­
rá tornar-se o grande instrumento 
dessa regularização, suprindo a popu­
lação com leite industrializado du­
rante os períodos de carência do pro­
duto in-natura. 

Prosseguindo, Sr. Presidente, devo 
observar que, por outro lado, embora 
com sentido e matizes diversos, não 
é problema a que se esquivem vários 
outros países, inclusive os desenvol­
vidos. Ainda agora, nos informa o 
11L'Express" de que acaba o Ministério 
da Agricultura da França de consti­
tuir mais uma comissão destinada a 
reexaminar a situação da exploração 
leiteira, que há 20 anos preocupa o 
país, e onde a despeito do largo con­
sumo per capita - hoje maior que o:; 
dos norte-americanos - encontram-

A V ISO 

se os produtores a braços com um 
mercado já saturado e com uma pro­
dutividade bem inferior à dos con­
correntes neerland-eses. 

Mas todas essas dificuldades não 
chegarão a constituir empecilho irre­
movível, quando dispõe o País de um 
governo que, avesso à demagogia e 
submisso ao jogo da verdade, reco­
nhece lealmente a injusta sítuação, 
sabe ouvir as críticas construtivas e 
encontra, no reconhecido descortino 
e competência do seu Ministro da 
Agricultura, condições para uma efi­
caz situação. Resta apenas esperar 
que as absorventes e complexas res­
ponsabilidades daquela pasta não per­
mitam se retarde a solução inadiável, 
nem impeçam sua formulação em 
termos corajosos e amplos. Termos 
que, em respeito à economia popular, 
não se atemorizem até mesmo em 
coinsiderar a hipótese de cauteloso 
subsídio, a exemplo do que já se faz 
na indústria e vem ocorrendo em vá­
rios países, como ainda há pouco 
lembrava experimentado pecuarista, 
focalizando a política fiscal norte­
americana, de compensar o subsídio 
ao leite com maior gravame das be­
bidas alcoólicas. Termos, que, trans­
cedendo à simples revisão periódica 
de preços, saiba coordenar, dentro de 
um verdadeiro sistema de medidas a 
curto, médio e longo prazo, todos os 
interesses públicos em causa, tanto 
os da justa remuneração e maior pro­
dutividade, pertinentes ao produtor, 
como os de expansão de consumo, a 
que muito pode servir o comércio, os 
de normalidade de suprimento, ao al­
cance da indústria e, ainda, os da 
consumação popular, em satisfatórias 
condições higiênicas e econômicas. 

É a oportunidade, enfim, de se dar 
mais um expressivo passo no sentido 
da preconizada "humanização da 
agricultura", dentro da superior ori­
entação do Governo, de soerguimento 
rural, de amparo aos pequenos pro­
dutores e de melhoria efetiva das 
condições sociais e econômicas do po­
vo brasileiro. 

Era o que tinha a dizer. (Muito 
bem! Muito bem! Palmas.) 

As publicações do Senado Federal podem ser adquiridas, mediante remessa 
de cheque nominal, visado, pagável em Brasília e emitido a favor do Serviço Gráfico 
do Senado Federal, sem acréscimo de despesas de remessa ou pelo Serviço 
de Reembolso Postal, acrescido das taxas postais. As livrarias podem dirigir os seus 
pedidos à Fundação Getúlio Vargas, no Rio de Janeiro- Praia de Botafogo, n.o 190, e 
Avenida Graça Aranha n.0 26; em São Paulo - Av. Nove de Julho, 2029; em Brasília -
SQS 104- Bloco "A"- Loja 11. 
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Wilson Gonçalves 
José Augusto 
Daniel Krieger 
Accioly Filho 

SUPLENTES 

ARENA 
Orlando Zancaner 
Osires Teixei.ra 
João Calmon 
Mattos Leão 
Vasconcelos Torres 
Carvalho Pln to 

MDB 
Nelson Carneiro Franco Montara 

Secretária: Maria Helena Bueno Brandão -Ramal 305 
Reuniões: Quartas-feiras, às 15 hora,s 
Local: Auditório. 

4) COMISSAO DO DISTRITO FEDERAL - (CDF) 
(11 Membros) 
COMPOSIÇAO 

Presidente: Cattete Pinheiro 
Vice~PresMente: Adalberto Sena 

TITULARES 

Dinarte Mariz 
1 Eurico Rezende 

Cattete Pinheiro 
Benedito Ferreíra 
Osires Teixeira 
Fernando Corrêa 
Saldanha Derzi 
Heitor Dias 
Antônio Fernandes 
José Augusto 

SUPLEJIITES 

ARENA 
Paulo Tôrres 
Luiz Cavalcante 
Waldemar Alcântara 
José Lindoso 
Fillnto Müller 

MDB 
Adalberto Sena Nelson Carneiro 

Secretário: Cláudio Carlos Rodrigues Costa - Ra­
mal 306 

Reuniões: Qulntas .. feiras, às 15 horas 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Relações 

Exteriores. 
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5) COMISSAO DE ECONOMIA - (CE) 

(11 Membros) 

COMPOBIÇAO 

Presidente: Magalhães Pinto 

Vice-Presidente: Vasconcelos Torres 

TITULARES 

Magalhães Pinto 
Vasconcelos Torres 
Wilson Campos 
J essé Freire 
Augusto Franco 
Orlando Zancaner 
Paulo Guerra 
Milton Cabral 
Helvídio Nunes 
Luiz Cavalcante 

Amaral Peixoto 

SUPLEJ<T25 

ARENA 

Domício Gond!m 
José Augusto 
Geraldo Mesquita 
Flávio Britto 
Leandro Maciel 

MDB 

Franco Montara 

Secretário: Cláudio Carlos Rodrigues Costa - Ra· 
mal 306 

Reuniões: Quartas-feiras, às 16 horas 

Local: Sala de Reuniões do Oablnete do Presidente da 
Comissão. 

6> COMISSAO DE EDUCAÇÃO E CULTURA - (CEC) 

(7 Membros) 

COMPOSIÇAO 

Presidente: Gustavo Capanema 

Vice-Presidente: João Calmon 

Gustavo Capanema 
João Calmon 
Tarso Dutra 
Geraldo Mesquita 
Cattete Pinheiro 
Milton Trindade 

Benjamin Farah 

ARENA 

Arnon de Mello 
Helvídio Nunes 
José Sarney 

MDB 

Adalberto Sena 

Secretário: Cláudio Carlos Rodrigues Costa - Ra­
m .. l 306 

Reuniões: Quartas-feiras, às 16 horas 

Local: Sala de Reuniões da Comissão de Finanças. 

1) COMISSAO DE FINANÇAS - (CF) 
(! 7 Membros) 

COMPOSIÇAO 
Presidente: João Cleofas 

Vice-Presidente: Virgílio Távora 

Celso Ramos 
Lourival Baptista 
Saldanha Derzi 
Geraldo Mesquita 
Alexandre Costa 
Fausto Castelo-Branco 
Ruy Santos 
J essé Freire 
João Cleofas 
Carvalho Pinto 
Virgílio Távora 
Wilson Gonçalves 
Mattos Leão 
Tarso Dutra 

Amaral Peixoto 
Franco Montara 
Danton Jobim 

SuPLENTES 

ARENA 
Cattete Pinheiro 
Antônio Carlos 
Daniel Kríeger 
Milton Trindade 
Dinarte Mariz 
Emival Caiado 
Flávio Britto 
Eur\co Rezende 

MDB 
Nelson Carneiro 

Secretário: Hugo Rodrigues Figueiredo - Ramal 314 
Reuniões: Quartas-feiras, âs 16 horas 

Local: Sala de Reuniões da comissão de Finanças -
Ramais 172 e 173. 

8) COMISSAO DE LEGISI.AÇAO SOCIAL - (CLS) 

(7 Membros> 

COMPOSIÇAO 
Presidente: Franco Montoro 
Vice-Presidente: Heitor Dias 

tiTULARES 

Heitor Dias 
Domicio Gondtm 
Paulo Tôrres 
Benedito Ferreira 
Eurico Rezende 
Orlando Zancaner 

Franco Montoro 

SUPL&NTEs 

ARENA 
Wilson Campos 

Acc!oly Filho 
José Esteves 

MDB 
Danton Jobim 

Secretário: Marcus Vinicius Goulart Gonzaga - Ra­
mal 310 

Reuniões: Quartas~feiras, às 18 horas 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Relações Ex-

teriores. . 
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9) CO!UISSAO DE MINAS E ENERGIA - (CME) 
(7 Membros) 

TITULARES 

COMPOSIÇAO 

Presidente: Arnon de Mello 

Vice-Presidente: Benjamin Farah 

SUPLENTES 

ARENA 

Arnon de Mello 
Luiz Cavalcante 
Leandro Maciel 
Milton Trindade 
Domicio Oondim 
Orlando Zancaner 

Paulo Guerra 
Antônio Fernandes 
José Guiomard 

MDB 

Benjamin Farah Danton Jobin:> 

Secretário: Marcus Vinicius Goulart Gonzaga - Ra­
mal 310. 

Reuniões: Terças-feiras, às 16 horas. 

Local: Sala de Reuniões da Comissão de Relações Ex­
teriores. 

10) COMISSAO DE REDAÇAO - (CR> 

(5 Membros) 

COMPOSIÇAO 

Presidente: Antônio Carlos 

Vice-Presidente: Danton Jobim 

!'ITULARES 

Antônio Carlos 
José Lindt ISO 

Filinto Müller 
José Augusto 

Danton Jobim 

SUPLE:Nl$S 

ARENA 

Cattete Pinheiro 
Wilson Gonçalves 

MDB 

Adalberto Sena 

Secretária: Beatriz Brandão Guerra 

Reuniões: Terças-feiras, às 11 horas. 

Local: Auditório. 

Ramal 130. 

11) COM1SSAO DE RELAÇõES EXTERIORES - (CRE) 

(15 Membros> 

COMPOSIÇAO 

Presidente: Carvalho Pinto 
VIce-Presidente: Wilson Gonçalves 

fiTULARES 

Carvalho Pinto 
Wilson Gonçalves 
Filinto Müller 
Fernando Corrêa 
Antônio Carlos 
Arnon de Mello 
Magalhães Pinto 
Accloly Filho 
Saldanha Derzi 
José Sarney 
Lourival Baptista 
João Calmon 

Franco Montoro 
Danton Jobim 
Nelson Carneiro 

SUPLENTES 

ARENA 

Milton Cabral 
Fausto Castelo-Branco 

Augusto Franeo 
José Lindoso 
Ruy Santos 
Cattete Pinheiro 
J essé Freire 
Virgilio Távora 

MDB 

Amaral Peixoto 

Secretária: Marcus Vinícius Goulart Gonzaga -
Ramal 310. 

Reuniões: Terças-feiras, às 15 horas. 

Local: Sala de Reuniões da Comissão de Relações Ex­
teriores. 

12) COMJSSAO DE SAúDE - (ICS) 

(7 Membros) 

COMPOSIÇAO 
Presidente: Fernando Corrêa 

Vice-Presidente: Fausto castelo-Branco 

T:rTULARES 

Fernando Corrêa 
Fausto Castelo-Branco 
C a ttete Pinheiro 
Lourival Baptista 
Ruy Santos 
Waldemar Alcântara 

Adalberto Sena 

ARENA 

Saldanha Derzi 
Wilson Campos 
Celso Ramos 

MDB 

Benjamin Faruh 

Secretária: Lê da Ferreira da Rocha .- Ramal 314. 

Reuniões: Terças-feiras, às 15 horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão 1je Finanças. 
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13) COMISS.I!.O DE SEGURANÇA NACIONAL - <CSN) 

(7 Membros) 

COMPOSIÇAO 

Presidente: Paulo Tôrres 
Vice-Presidente: Flávio Britto 

TITULARES 

Paula Tôrres 
José Lindoso 
Virgílio Tá vara 
José Guíomard 
Flávio Britto 
Vasconcelos Torres 

Benjamin Farah 

SUPLENTES 

ARENA 
Alexandre Costa 
Orlando Zancaner 
Milton Trindade 

MDB 

Amaral Peixoto 

Secretário: Geraldo Sobral Rocha - Ramal 312. 
Reuniões: Quintas-feiras, às 16 horas. 
Local: Auditório. 

(7 Membros) 
COMPOS!ÇAO 

Presidente: Amaral Peixoto 
Vice-Presidente: Tarso Dutra 

TITULARES 

Tarso Dutra 
Augusto Franco 

Celso Ramos 

SUPLENTES 

ARENA 
Magalhães Pinto 
Gustavo Capanema 
Paulo Guerra 

14) COMISSAO DE SERVIÇO PúBLICO CIVIL 
- (CSPC) 

Oslres Teixeira 
Heitor Dias 
J essê Freire 

Amaral Peixoto 
MDB 

Benjamin Farah 

Secretário: J. Ney Passos Dantas - Ramal 303. 
Reuniões: Quintas-feiras, às 15 horas. 

teriores. 
Local: Sala de Reuniões da Comlssfl.o de Re1ações Ex-

15) COMISSAO DE TRANSPORTES, COMUNICAÇOES 

E OBRAS PúBLICAS - (CT) 

(7 Membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Leandro Maciel 

\ 1ice-Presidente: Alexandre Costa 

TITULARES 

Leandro Maciel 
Alexandre Costa 

Luiz Cavalcante 
Milton Cabral 
Geraldo Mesquita 
José Esteves 

Danton Jobim 

SUPLENTES 

ARENA 

Dinarte Mariz 
Benedito Ferreira 
Virgílio Távora 

MDB 

Benjamin Farah 

Secretária: Lêda Ferreira da Rocha - Ramal 314. 

Reuniões: Quartas-feiras, às 17 horas. 

Local: Sala de Reuniões da Comissão de Finanças. 

Bl COMISSOES TEMPORARIAS 

Comissões 1\'listas, Especiais e de Inquérito 

Chefe: J. Ney Passos Dantas 

Local: 11.0 andar do Anexo 

Telefone: 24-8105 - Ramal 303 

1) ComissÕ4~S Temporárias para Projetos do Congresso 
Nacional. 

2) ComissÕ•~s Temporárias para Apreciação de Vetos. 

3) Comissõ1~s Especiais e de Inquérito. 

4) ComissãQ Mista do Projeto de Lei Orçamentária (art. 
90 do Regimento Comuml . 

EDIÇÃO DE HOJE, 32 PÁGINAS 
Serviço Gráfico do Senado Federal 

Caixa Postal 1. 503 
Brasilla- DF 

PREÇO DESTE EXEMPLAR: Cr$ 0,20 


